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Neri Geller1

A perspectiva para o agronegócio em 
2014 é de mais um ano de crescimento. O recor-
de de produção das lavouras previsto para este 
ano – que deve superar a marca de 190 milhões 
de toneladas – é acompanhado de números que 
contam com o auxílio do governo federal. Os 
empréstimos para garantir uma produção recor-
de no campo, em apenas sete meses da safra 
2013–2014, já são próximos de R$ 100 bilhões.

Além do importante crescimento de 
quase 73% dos financiamentos de custeio, que 
somaram R$ 71,15 bilhões de julho de 2013 a 
janeiro de 2014, é fundamental ressaltar os va-
lores efetivados nas operações de investimento 
do atual Plano Agrícola e Pecuário (PAP). Dos 
R$ 38,43 bilhões disponibilizados, os produtores 
já contrataram R$ 27,08 bilhões. Esses recursos 
estão sendo utilizados, entre outros fins, para 
aquisição de novas máquinas e equipamentos 
agrícolas, e para reforma e construção de arma-
zéns pelo País afora.

Tal perspectiva mostra um cenário fa-
vorável não apenas para o setor agrícola, mas 
também para a cadeia produtiva industrial. Só 
para aquisição de máquinas e equipamentos  
pelo Programa de Sustentação de Investimento 
(PSI-BK), foram liberados R$ 8,67 bilhões, o que 
representa 44,5% a mais dos recursos inicialmen-
te previstos para toda a safra, que eram de R$ 6 
bilhões; isso porque a presidente Dilma está cum-
prindo o que prometeu durante o lançamento 
do PAP atual: que não faltariam recursos para os 
produtores. O que deve representar efetivamente 
essa liberação de recursos? Mais um número his-

Mais um ano promissor 
para o agronegócio

1	 Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

tórico nas vendas de maquinário: 84 mil unidades 
devem ser comercializadas em 2014.

Outro excelente resultado é observado 
nas modalidades de crédito para armazena-
gem. Os empréstimos concedidos para essa 
finalidade somaram R$ 2,79 bilhões de julho de 
2013 a janeiro de 2014. O valor representa 62% 
dos R$ 4,5 bilhões em crédito disponibilizados 
para a agricultura empresarial durante a safra 
2013–2014. Pelo Programa para Construção e 
Ampliação de Armazéns (PCA), foram contratados  
R$ 2,18 bilhões dos R$ 3,5 bilhões disponíveis. 
Já pelo PSI-BK, voltado para cerealistas, os 
empréstimos totalizaram R$ 611 milhões, de  
R$ 1 bilhão destinados para essa modalidade. Mes-
mo sendo 2014 o primeiro ano dessa iniciativa, os 
agricultores estão correspondendo às expectativas 
e procurando resolver uma das principais questões 
logísticas do País, que é a necessidade de amplia-
ção da capacidade estática brasileira. 

Não há dúvidas de que 2014 é um ano 
promissor. Segundo estudos do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, o PIB 
do agronegócio deverá crescer 4% neste ano, 
alcançando, pela primeira vez, a marca de  
R$ 1 trilhão. Se confirmado esse resultado, o PIB 
do setor terá alcançado crescimento de 34% em 
dez anos – em 2005, foram R$ 769,2 bilhões. 
Não é nada fora do normal para os nossos pro-
dutores rurais, que, alinhados com o governo 
federal, vêm mostrando ao Brasil e ao mundo 
um desenvolvimento cada vez mais sólido e 
sustentável no campo.
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Wellington Ribeiro Justo2

Camila Pereira Brígido Rodrigues3

Resumo – Os problemas relativos ao meio ambiente são considerados falhas de mercado, exter-
nalidades negativas, o que requer a correção por meio da valoração dos danos ambientais. Este 
estudo tem por objetivo valorar o Parque Ecológico Estadual do Sítio Fundão, cuja execução visa 
à preservação de riquezas naturais e culturais da cidade: inédita casa de taipa com dois andares e 
resquícios de mata atlântica. A avaliação do Parque Estadual é feita por meio do método de avalia-
ção contingente, com o modelo logit. De acordo com a literatura, as variáveis incluídas no modelo 
apresentaram os efeitos esperados. Valores de lances mais elevados e para os solteiros diminuem 
a probabilidade da disposição a pagar, enquanto idade, escolaridade, renda familiar e gasto com 
lazer aumentam essa probabilidade. Não houve diferença por gênero nem raça no modelo sem os 
votos de protesto. Contudo, os homens estão menos dispostos a pagar que as mulheres no mode-
lo sem os votos de protesto. A DAP média estimada por meio do método de Krinsky-Robb foi de  
R$ 3,33 e R$ 7,77 para os modelos com e sem votos de protesto, respectivamente. Os valores agre-
gados superam o valor investido pelo governo cearense, indicando que a política de criação do 
parque é eficaz, ou seja, aumenta bastante o bem-estar da população.

Palavras-chave: DAP, Krinsky-Robb, logit. 

The economic evaluation of the State Ecological  
Park of sítio Fundão, In Crato, CE

Abstract – The problems related to the environment are considered market failures, negative exter-
nalities, which require correction by means of the evaluation of environmental damages. This study 
aims to evaluate the state ecological park of Sítio Fundão (state of Ceará, Brazil), whose implemen-
tation aims to preserve the natural and cultural wealth of the city: original mud house with two 
floors, remnants of Atlantic Forest. The evaluation of the state park is made through the contingent 
valuation method using the logit model. In accordance with the literature, the variables included 
in the model had the expected effects. Higher bid values ​ and for singles decrease the likelihood of 

Valoração econômica 
do Parque Ecológico 
Estadual do Sítio 
Fundão, Crato, CE1

1	 Original recebido em 28/10/2013 e aprovado em 26/11/2013.
2	 Engenheiro-agrônomo pela UFRPE, economista pela Urca, mestre em Economia Rural pela UFC, doutor em Economia pelo Pimes-UFPE, professor associado 

de Economia da Urca. E-mail: justowr@yahoo.com.br
3	 Graduanda em Economia pela Urca, bolsista de Iniciação Científica pela Funcap. E-mail: camilabrigido@hotmail.com
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willingness to pay, while age, education, family income, and spending on leisure increase this prob-
ability. There were no differences by gender and race in the model without protest votes. Yet, men 
are less willing to pay than women in the model without protest votes. The average WTP estimated 
using the Krinsky- Robb method was R$ 3.33 and R$ 7.77 for models with and without protest votes, 
respectively. Aggregate amounts exceed the amount invested by the government of Ceará, which 
shows that the policy of creation of the park is effective, i.e., greatly increases the welfare of the 
population involved.

Keywords: WTP, Krinsky-Robb, logit. 

Introdução
A questão ecológica passou a ser incor-

porada nas discussões econômicas com mais 
intensidade a partir da década de 1960, depois 
da constatação dos pioneiros economistas ao 
perceberem que o meio ambiente impunha 
restrições ao crescimento econômico. As pri-
meiras projeções alarmantes sobre a extinção e 
a diminuição de ativos ambientais e suas pos-
síveis consequências na economia alertaram os 
economistas para a necessidade de tratar essas 
questões no âmbito dos modelos econômicos. 
A partir de então, diversas têm sido as pesquisas 
desenvolvidas nessa área do conhecimento (PE-
ARCE; TURNER, 1990).

A redução dos ativos ambientais é um 
acontecimento conhecido que faz parte da evo-
lução, mas vem sendo agravado com a atuação 
irresponsável do homem. Essa intervenção traz 
impactos negativos sobre a qualidade de vida e 
impõe restrições às atividades produtivas.

Para Braga et al. (2003), uma grande par-
cela dos economistas considera que a inserção 
da problemática ambiental na economia ocorre 
com base em alguns fundamentos, cujos prin-
cípios podem ser resumidos na concepção de 
mercado, na medida em que os agentes eco-
nômicos procuram maximizar suas utilidades, 
tendo o preço como indicador do grau de escas-
sez das amenidades ambientais. Dessa forma, 
os problemas relativos ao meio ambiente são 
considerados falhas de mercado, externalidades4 

4	 Externalidades são ações de um agente econômico que impactam o bem-estar de outro que não toma parte da ação. Quando o impacto é adverso, a 
externalidade é negativa. 

negativas, o que requer a correção por meio do 
ato de valorar os danos ambientais.

Essa tendência dos impactos ambientais 
está majoritariamente associada às ações de uso 
comum. Tal comportamento é explicado, em 
parte, pela falta do direito de propriedade, o que 
caracteriza a inexistência de mercado (MARTINS, 
2007). Dessa forma, a ação do Estado passa a ter 
grande relevância no gerenciamento dos ativos 
ambientais, cabendo a ele a responsabilidade de 
elaboração de políticas públicas com esse fim. 
Compete ao Estado, portanto, garantir alocações 
eficientes de recursos naturais num contexto de 
desenvolvimento sustentável.

Segundo Martins (2007), a escassez dos 
recursos se manifesta, em termos econômicos, 
no preço de mercado. No caso ambiental, não 
existe esse preço, o que causa falhas nos merca-
dos. Dito de outra forma, muitas vezes os preços 
praticados não estão levando em consideração 
as externalidades negativas geradas no processo 
produtivo. Seria necessário, portanto, dimen-
sionar esses danos e incorporá-los aos preços 
praticados no mercado. Para dimensionar esses 
danos, faz-se necessário atribuir valores monetá-
rios a eles.

A economia ambiental, que trata dessas 
questões, tem, então, a missão de avaliar cor-
retamente os benefícios gerados pela conser-
vação do meio ambiente, bem como os custos 
de degradação. A valoração desses benefícios 
permite que sejam tomadas decisões levando 
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em consideração os custos de oportunidades da 
degradação ambiental, além dos custos de opor-
tunidades de manutenção dos ativos ambientais.

Motta (1997, p. 3) diz que

Diante da presença destas externalidades 
ambientais, nós temos uma situação oportuna 
para a intervenção governamental. Essa inter-
venção pode incluir instrumentos distintos, 
tais como: a determinação dos direitos de 
propriedade, o uso de normas ou padrões, os 
instrumentos econômicos, as compensações 
monetárias por danos e outros.

Nesse contexto, havia no município de 
Crato, CE, uma propriedade privada, o Sítio Fun-
dão, que apresenta características ambientais, 
históricas e culturais de grande importância. Na 
sua área verde, há resquícios de mata atlântica 
além de outros biomas ricos em biodiversidade. 
Há na sua área formações geológicas que fazem 
parte do Geotope Batateiras do Geopark Ara-
ripe5. Além desses ativos ambientais, o parque 
possui riqueza cultural: abriga uma casa de 
taipa com dois pavimentos, raridade na região 
Nordeste do Brasil, entre outros patrimônios 
históricos. Todo esse patrimônio histórico e am-
biental tem sido constantemente ameaçado pela 
ação de vândalos. Além da deterioração das 
construções, a área vegetal sofre com incêndios 
criminosos todos os anos.

Dessa forma, constata-se a importância de 
um estudo de avaliação econômica do parque, 
por se tratar de uma região que é uma unidade 
de conservação de proteção ambiental e com 
características ambientais, históricas e culturais 
de grande importância.

O Parque Ecológico Estadual do Sítio Fun-
dão, criado pelo decreto estadual nº 29.179/2008, 
é uma região que, em sua área verde, possui res-
quícios de mata atlântica com a vegetação nativa 
preservada e flora diversificada, além de outros 
biomas ricos em biodiversidades. 

O objetivo do presente trabalho é mensu-
rar, em termos monetários, a “disposição a pagar” 

pela criação do Parque do Sítio Fundão, e, con-
sequentemente, a recuperação e preservação de 
sua área verde e do patrimônio histórico cultural. 
Resumidamente, esse método consiste em criar 
um mercado hipotético a fim de obter o valor 
de ativos ambientais. A realização desse objetivo 
contou com a aplicação do modelo logit, com 
base de dados primários e com a aplicação de 
questionários.

O parque foi escolhido em virtude de sua 
recente criação e por não ter recebido os inves-
timentos necessários para colocá-lo à disposição 
da população. Assim, será possível contribuir 
para a avaliação da viabilidade da referida po-
lítica pública.

Depois desta introdução, são feitas: consi-
derações teóricas acerca da valoração dos ativos 
ambientais; considerações acerca do método de 
avaliação contingente; descrição da metodolo-
gia; apresentação dos resultados e discussões e 
das conclusões.

Aspecto teórico da 
valoração ambiental

Para Motta (1997), determinar o valor 
econômico de um recurso ambiental é estimar 
o valor monetário deste em relação aos outros 
bens e serviços disponíveis na economia.

Já para Finco (2002, p. 21),

A valoração econômica do meio ambiente sur-
ge quando da crescente preocupação mundial 
com a preservação/conservação dos recursos 
naturais. Essa preocupação deriva, sobretudo, 
do aumento da demanda pela qualidade dos 
bens e serviços gerados por esses recursos, ao 
mesmo tempo em que há uma enorme perda 
de bem-estar com a variação na quantidade e 
na qualidade desses serviços, por parte da ge-
ração presente, e, pela presente preocupação 
com a geração futura. A valoração econômica 
aparece como uma ferramenta utilizada para 
atribuir valores aos bens e serviços providos 

5	 Primeiro Geopark das Américas.
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pelo meio ambiente, como forma de captar 
os custos e benefícios oriundos das variações 
na quantidade e na qualidade desses bens e 
serviços.

A valoração de um ativo ambiental deve ser 
entendida como o ato de atribuir um valor mone-
tário às variáveis do meio ambiente, embora não 
se pretenda com isso atribuir um “preço” para 
elas, uma vez que estas na verdade possuem um 
valor intangível e inestimável. Esse valor servirá 
apenas para estabelecer um denominador co-
mum entre o ambiente e os demais bens negoci-
áveis. Isso é importante, pois torna possível medir 
e comparar distintas alternativas concorrentes em 
investimentos que se utilizam dos ativos naturais 
(BENAKOUCHE; CRUZ, 1994).

Conforme Fernandez e Kuwahara (2005), a 
grande disponibilidade dos recursos naturais fez 
que esses ativos fossem considerados por muito 
tempo como bens livres e gratuitos. No entanto, 
com o decorrer do desenvolvimento econômico 
e com o crescimento populacional, ficou notório 
que esses recursos, necessários para a existência 
humana e úteis para o consumo e a produção, 
eram escassos.

Pillet (1997), por sua vez, afirma que a 
escassez decorre do fato de a taxa de utilização 
superar a taxa de renovação do ativo ou, em 
casos de recursos não renováveis, em virtude de 
suas quantidades serem limitadas. Além disso, 
ameaças como efeito estufa, buraco na camada 
de ozônio, desmatamento de florestas, chuvas 
ácidas e poluição estão levando a sociedade a 
cobrar medidas mais eficazes para a proteção do 
ambiente.

Com o decorrer dos anos, são diversas as 
dúvidas que surgem relacionadas a essa temática:

1)	Que valor os recursos ambientais têm 
na sociedade?

2)	É possível mensurar recursos ambien-
tais?

3)	Como conferir valor ao meio ambiente? 

Nos dias atuais, uma resposta à primeira 
pergunta seria a mudança que as empresas vêm 

aplicando para a preservação do meio ambiente, 
demonstrando, assim, que em virtude, talvez, da 
sua escassez, os recursos ambientais têm sido 
cada vez mais valorizados na sociedade.

Para as outras perguntas, não se tem 
uma resposta concreta, pois, apesar de serem 
indispensáveis à sobrevivência humana, ainda 
não foi encontrado um jeito de mensurar certos 
recursos, como o ar puro.

Eustáchio e Távora Junior (1999) dizem que 
a valoração do ambiente passa por conceitos 
como disposição a pagar, eficiência econômica 
e alocação ótima de recursos. A disposição a 
pagar (DAP) revela o quanto se estaria disposto a 
pagar por determinado bem ou serviço. A efici-
ência econômica é o ponto de maximização de 
satisfação do indivíduo. A alocação ótima visa à 
maximização do bem-estar social.

Benakouche e Cruz (1994) resumem como 
as principais causas para se valorarem os recur-
sos ambientais:

•	 Indicar medidas comparativas.

•	Valorar em bases monetárias as benfei-
torias e os danos associados aos recur-
sos ambientais.

•	Ajudar nas decisões financeiras e de 
projetos de investimento.

Diante dessas circunstâncias, a economia 
ambiental surge de maneira interdisciplinar, 
envolvendo aspectos econômicos e ecológicos, 
fazendo assim uma relação entre a economia e o 
meio ambiente a fim de se estabelecer uma for-
ma para a mensuração dos recursos ambientais.

Conforme Constanza e Daly (1991), a 
economia ambiental é eficaz, sistêmica e evolu-
cionista, cujo interesse fundamental é a relação 
da natureza com o homem e a compatibilidade 
entre desenvolvimento demográfico e o uso de 
recursos.

A economia ecológica pode ser definida como 
um campo transdisciplinar que estabelece 
relações entre os ecossistemas e o sistema 
econômico. Seu objetivo é agregar os estudos 
de ecologia, viabilizando extrapolar suas 
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concepções convencionais, procurando tratar 
a questão ambiental de forma sistêmica e 
harmoniosa, buscando a formulação de novos 
paradigmas; seu foco principal é a relação do 
homem com a natureza e a compatibilidade 
entre crescente demográfico e disponibilidade 
de recursos. (ADBALLAH apud CONSTANZA; 
DALY, 1991, p. 22)

O debate mais importante, quando se fala 
em valoração econômica, é a relação custo- 
benefício que provém do método mais utilizado 
entre compra e venda de determinados produ-
tos. Assim, sempre se procura comparar o custo 
do produto com o benefício que ele vai gerar, 
escolhendo a menor relação custo-benefício.

Como recursos ambientais, geralmente, 
não têm preço no mercado, um meio de agregar 
valor a eles seria criando um mercado hipotético 
– daí nasce a valoração econômica ambiental.

A prática da valoração contingente adi-
ciona técnicas que são apoiadas em pesquisas 
utilizadas para estimar o valor econômico dos 
recursos ambientais de acordo com as preferên-
cias do consumidor. Essas técnicas são baseadas 
em avaliações pessoais do valor orçamentário 
conforme aumenta ou diminui a qualidade/
quantidade dos serviços ambientais, sempre com 
base em uma circunstância hipotética.

Uma das vantagens desse tipo de metodologia 
consiste justamente em produzir estimativas 
de valores que não poderiam ser obtidos 
por outros meios. O objetivo da valoração 
contingente é de deduzir avaliações ou ofer-
tas bastante semelhantes àquelas que seriam 
reveladas se o mercado existisse. (MARQUES; 
COMUNE, 1995, p. 64).

Foladori (1997) avaliou, com base na in-
formação de externalidades, que os economistas 
avançaram na implementação de políticas que 
visassem à diminuição dos problemas ambien-
tais. Na medida em que houvesse a valoração 
do meio ambiente e a inclusão desse preço na 
análise econômica, as tendências negativas ine-
rentes ao livre mercado poderiam ser corrigidas. 

Uma maneira de compensar as exter-
nalidades é adicionando preço aos recursos 

ambientais, fazendo que o ativo natural tenha 
valor inserido nos custos presentes, incluindo 
a degradação ambiental, que não é pago por 
quem provoca; porém, é repassado para o siste-
ma econômico.

Assim, a sociedade sofre os danos da 
destruição ambiental sem ter nenhum tipo de 
compensação. Desse modo, quando se leva 
em consideração o valor das externalidades no 
cálculo do preço dos recursos ambientais, tem-
se como cobrar algum tipo de contrapartida, 
permitindo assim o uso de políticas apropriadas.

Método de avaliação contingente
Esse método começou a ser utilizado na 

década de 1960 para valorar bens quando o 
mercado não dispõe de mecanismos para captar 
essas informações.

O método de avaliação contingente (MAC) 
é baseado na manifestação das preferências dos 
consumidores, tendo sua fundamentação teórica 
na microeconomia, precisamente na teoria do 
consumidor.

A variação compensatória corresponde ao adi-
cional de renda, positivo ou negativo, capaz 
de fazer com que o consumidor permaneça 
no mesmo nível de utilidade diante de uma 
mudança no cenário econômico. Em outras 
palavras, mede a variação de renda que faz 
com que o consumidor permaneça no mesmo 
nível de utilidade anterior caso houvesse essa 
variação. (PAIXÃO; ARAÚJO, 2006, p. 3). 

 Portanto, o MAC procura estimar a dis-
posição a pagar (DAP) por bens que apresentam 
grandes externalidades. Em linhas gerais, o 
método consiste em estimar valores médios e 
medianos que os consumidores estão dispos-
tos a pagar/receber por um bem de valor não 
observável.

Benefícios e custos resultantes de ações de 
políticas públicas que afetam bens e serviços 
podem ser avaliados diretamente no mercado, 
através das variações nos preços e quantidades. 
No entanto, ao se tratar de bens de mérito 
social, os quais geram altas externalidades 
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positivas, variações de preços e quantidades, 
em geral não são observados. É ai que surge 
a necessidade de se obter novo método para 
avaliar os benefícios e custos advindos de ações 
públicas. (LEITE FILHO; PAIXÃO, 2003, p. 578).

Ainda segundo Leite Filho e Paixão (2003, 
p. 578):

Como o mercado não reflete o valor real do 
bem, se cria um mercado hipotético num 
processo de entrevista pessoal e chama-se o 
individuo a declarar, ou indicar, sua disposi-
ção a pagar pelo bem. Desse modo, o valor 
obtido é contingente ao mercado hipotético 
apresentado ao individuo, daí a denominação 
desse método.

O MAC busca medir a variação compen-
satória e equivalente dos indivíduos quando 
relacionado à disponibilidade dos ativos am-
bientais. Atrelam-se a essa relação os conceitos 
de disposição a pagar (DAP) e a receber (DAR). A 
Tabela 1 mostra a relação entre a DAP e a DAR 
e os conceitos de variação compensatória (VC) e 
variação equivalente (VE).

de forma direta, o quanto estariam dis-
postos a pagar ou receber. Desse modo, 
é criada uma variável contínua de “lan-
ces”, sendo o valor esperado da DAP ou 
DAR estimado com base na média.

•	Mecanismos de cartões de pagamento: 
vários valores são apresentados ao 
indivíduo por meio de cartões, e este 
escolhe o que melhor represente sua 
DAP ou DAR.

•	Mecanismos de jogos de leilões: utiliza 
um valor inicial como referência. No 
caso de estimação da DAP, este valor é 
diminuído quando o entrevistado não 
aceita, e aumentado quando aceita. Os 
procedimentos para DAR são similares. 
A única diferença é que os valores são 
aumentados quando há recusa, e dimi-
nuídos quando aceitos.

•	Método de escolha dicotômica: o indi-
víduo se vê diante de um determinando 
valor, tendo de escolher se aceita ou 
não pagá-lo ou recebê-lo. Essa quantia 
é diferenciada de indivíduo para indi-
víduo entrevistado, de modo a garantir 
uma análise da frequência das respostas 
diante de vários níveis de lances.

•	Método referendo com acompanha-
mento: consiste basicamente em um 
mecanismo de jogos de leilão reduzi-
dos, em que são computados os aceites 
ou recusas por meio de uma variável 
dicotômica.

Conforme Paixão e Araújo (2006), 

Em geral, o método referendo é o preferido 
pelas vantagens em relação aos demais. Esse 
método, além de minimizar comportamen-
tos estratégicos aproxima-se da verdadeira 
experiência de um mercado real, onde os 
consumidores decidem ou não comprar dado 
um preço.

O método de avaliação contingente parte 
das preferências do indivíduo, captadas por 

Tabela 1. Relação entre DAR e DAP e os conceitos 
de VC e VE.

Situação DAR DAP Descrição

Ganho VE – O indivíduo recebe para 
que o ganho não ocorra

– VC O indivíduo paga para que 
o ganho ocorra

Perda VC – O indivíduo recebe para 
que ocorra perda

– VE O indivíduo paga para que 
a perda não ocorra

Fonte: Araújo (2002).

6	 Segundo Paixão e Araújo (2006, p. 3-4).

A disposição a pagar e a receber dos indi-
víduos pode ser calculada por alguns métodos 
específicos6:

•	Método de lances livres (forma aberta): 
consiste em perguntar aos indivíduos, 
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meio de aplicações de questionários, tendo 
como base a disposição a pagar e receber.

Como visto anteriormente, esse estudo 
procura captar a DAP pelo uso e preservação do 
ativo ambiental, cultural e histórico. Essa meto-
dologia permite, portanto, avaliar os benefícios e 
custos advindos de políticas públicas.

A escolha do MAC se dá, portanto, em 
virtude de essa metodologia permitir captar os 
efeitos de políticas públicas, notadamente inves-
timentos, que afetam bens e serviços públicos 
que geram grandes externalidades positivas 
não observadas – variações de preço e quanti-
dade – e, portanto, não captadas nos preços de 
mercado. 

Metodologia

Área de estudo

A cidade de Crato localiza-se no sul 
do Ceará e foi fundada em 1764. Segundo o 
Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica 
do Ceará (PERFIL..., 2012), possui área de  
1.009,20 km², onde está distribuída a população 
de aproximadamente 122 mil habitantes, densi-
dade demográfica em 2010 de 104,87 hab./km² 
e PIB per capita (2009) de R$ 6.226,00. Pertence 
à Região Metropolitana do Cariri, criada por 
decreto estadual em 2009.

O clima de Crato enquadra-se entre as áreas 
tropical quente semiárido brando e subúmido. 
Tem vegetação bastante diversificada, formada 
por carrasco, floresta caducifólia espinhosa, sub-
caducifólia tropical pluvial e tropical xeromorfa, 
subperenifólia tropical plúvio-nebular.

Está entre as cidades que compõem a Flo-
resta Nacional do Araripe (Flona)7, que é adminis-
trada pelo Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (ICMBio). A Flona contém os 
últimos resquícios de mata atlântica na região. 

O Parque Ecológico Estadual do Sítio 
Fundão localiza-se nesse município e ocupa 

área de 93.520 hectares, caracterizada como 
utilidade de conservação de proteção integral, 
e foi criado por meio do Decreto Estadual  
nº 29.179/2008. Sua localização geográfica é mos-
trada na Figura 1.

Além da reserva ambiental, o parque tem 
como área de proteção um patrimônio histórico 
de grande importância: um engenho de pau, de-
sativado há 50 anos, puxado a bois, uma casa de 
taipa de dois andares, considerada edificação rara 
para esse tipo de construção, e uma barragem com 
estrutura de pedra.

O projeto de reforma do parque está con-
templando a nova sede do escritório da Semace/
Cariri e uma unidade da Companhia de Polícia 
Militar Ambiental (CPMA), além da restauração 
do engenho velho e da casa principal, que será 
transformada em centro de visitação, guardando 
a memória do ambientalista Jéferson de Franca 
Alencar. Inicialmente, o governo disponibilizou 
um valor de R$ 1,2 milhão para cumprir a pri-
meira etapa. Para o governo do Ceará, por meio 
da Secretaria Estadual do Meio Ambiente, esse 
projeto é de grande importância e não apenas 
contempla a conservação, mas servirá de ins-
trumento de defesa do meio ambiente com sua 
utilização para educação ambiental e fomento 
da consciência e proteção ao meio ambiente. 

Fontes de dados e procedimentos

Para calcular a DAP do Parque Ecológico 
do Sítio Fundão, serão utilizados dados primários 
obtidos por meio da aplicação de questionários. 
O questionário foi elaborado com base nos tra-
balhos de Araújo (2007), Morais et al. (2010) e 
Silva e Lima (2004), em que se pode identificar 
o perfil dos respondentes, como gênero, renda, 
escolaridade e disposição a pagar. A pesquisa 
de campo foi realizada em duas etapas, sendo 
a primeira a pesquisa piloto, e a segunda a 
pesquisa final. Na pesquisa piloto, ocorreu a 
aplicação dos questionários a 60 entrevistados, 
com o objetivo de testar os questionários e obter 

7	 Primeira floresta brasileira criada pelo governo federal.
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informações para dimensionar a amostra e o 
intervalo de variação da DAP. Na segunda eta-
pa, foram acrescentadas à base do questionário 
piloto perguntas que se fizeram necessárias no 
decorrer da pesquisa. 

A forma de eliciação para captação da 
DAP na entrevista piloto foi aberta. O tamanho 
da amostra será definido pela equação

em que

h = número de indivíduos da amostra.

za/2= valor crítico que corresponde ao nível de 
significância adotado.

s = desvio padrão populacional da variável (no 
caso será utilizado s = desvio padrão amostral 
da DAP).

E = erro máximo da estimativa. 

Será adotado nível de significância de  
5% (∝ = 5%) e erro amostral de 10% (E = 10%)², 
relativo à medida dos valores de DAP obtida com a 
aplicação inicial de questionários e considerando- 
se que a distribuição da DAP seja normal. É co-
mum considerar um percentual maior, dadas as 
perdas de questionários em virtude de erros de 
preenchimento pelo entrevistador ou por recusa do 
entrevistado em responder a algumas perguntas.

O método de eliciação adotado foi o refe-
rendo, seguindo-se Morais et al. (2010), em que 
se pergunta ao entrevistado se ele está disposto a 
pagar determinado valor pela criação do parque. 
Em seguida, apresenta-se outro valor e novamen-
te faz-se a pergunta (se ele está disposto a pagar) 
e, assim, sucessivamente. Ou seja, modifica-se 
sistematicamente o valor ao longo da amostra 
para avaliar a frequência de respostas dadas para 
os diferentes níveis de lances. 

Figura 1. Localização do Parque Estadual do Sítio Fundão.
Fonte: Google (2014). 
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Modelo econométrico

Um dos aspectos mais importantes para o 
cálculo da DAP é a definição do modelo econo-
métrico para o artigo em questão: optou-se pelo 
modelo paramétrico logit.

O modelo logit tem como base uma 
função logística de probabilidades acumuladas 
definidas como

	 (1)

Considera-se yi uma variável binária: 
aceitar pagar ou não pela criação do Parque 
Ecológico Estadual do Sítio Fundão; Xi o vetor de 
variáveis explicativas; e b, o vetor de parâmetros. 
Dessa forma, define-se

	 (2)

A esperança condicionada de yi é definida 
da seguinte forma:

	 (3)

A função F(b'Xi) pode ser observada como 
a probabilidade condicionada de yi assumir o 
valor 1, para certo valor b'Xi dentro do intervalo 
(0,1). Ou seja, 

	 (4)

A estimação do logit é feita por meio do 
método de máxima verossimilhança. Freeman III 
(2003) define assim a função de verossimilhança:

	 (5)

A estimação do vetor b deve maximizar 
essa função.

A estimação do modelo econométrico 
deste trabalho será feita por meio do pacote 
estatístico Stata, versão 11.1 da Stata Corp. 
Seguindo-se Jeanty (2007), A DAP média será 
estimada utilizando-se o intervalo de confiança 
proposto por Krinsky e Robb (1986).

Resultados e discussão 
A pesquisa final foi realizada depois da 

aplicação do questionário piloto, tendo a forma 
de eliciação referendo; os indivíduos votam a fa-
vor ou contra a criação do parque e respondem se 
estão dispostos a pagar um valor específico para 
a criação do Parque Ecológico do Sítio Fundão. 
Com base na amplitude da DAP obtida na pes-
quisa piloto, foram determinados os valores dos 
lances oferecidos, apresentados a cada indivíduo. 
Nessa etapa, a população pesquisada era de 600 
individuos.

A Tabela 2 traz a estatística descritiva das 
variáveis. A população pesquisada, na média, tem 
o seguinte perfil: 41,9% são homens, 23% se de-
claram brancos, 44% são solteiros, a idade média 
está situada na faixa etária de 35 a 40 anos, a ren-
da familiar média é de 3,79 salários mínimos, e a 
família tem, em média, 3,81 membros. Em média, 
a população pesquisada apresenta gasto mensal 
com lazer de aproximadamente R$ 130,00. No 
que diz respeito à riqueza, cerca de 39% apresen-
tam pelo menos três dos itens considerados (casa 
própria, automóvel, geladeira, fogão, máquina de 
lavar, computador, telefone fixo e celular).



Ano XXIII – No 1 – Jan./Fev./Mar. 201413

Tabela 2. Estatística descritiva das variáveis.

Variável Média Desvio 
padrão Mínimo Máximo

Sexo 0,419 0,49 0 1

Faixa etária 2,51 1,37 1 5

Nível de 
escolaridade 3,93 1,78 0 7

Raça 0,23 0,42 0 1

Estado civil 0,44 0,49 0 1

Renda 
familiar 3,79 2,69 1 6

Número de 
moradores 3,81 1,17 1 7

Gastos 
mensais 
com lazer

130,16 168,96 0 1.000

Riqueza 0,39 0,48 0 1

Tabela 3. Distribuição de frequência do nível de esco-
laridade da população.

Escolaridade Frequência Percentual
Sem instrução 19 3,17

Ensino fundamental 
incompleto 65 10,83

Ensino fundamental 
completo 52 8,67

Ensino médio incompleto 55 9,17

Ensino médio completo 183 30,50

Ensino superior 
incompleto 97 16,17

Ensino superior completo 92 15,33

Pós-graduação 37 6,17

Total 600 100

Tabela 4. Distribuição de frequência da idade da  
população.

Idade Frequência Percentual
18 a 25 anos 189 31,50

26 a 35 anos 137 22,83

36 a 45 anos 127 21,17

46 a 55 anos 84 14,00

Acima de 55 anos 63 10,50

Total 600 100

A Tabela 3 mostra a distribuição de frequ-
ência da população pesquisada _ grau de instru-
ção estratificado por níveis de escolaridade. A 
grande maioria da população, cerca de 60%, tem 
até o ensino médio completo, enquanto 15,33% 
tem nível superior. Embora esses valores estejam 
acima da média nacional, isso ocorre em virtude 
de os municípios pesquisados se destacarem pela 
grande oferta de cursos superiores, mais de 60 na 
região, destoante de boa parte da região Nordeste.

Observa-se na Tabela 4 que mais de 70% da 
população pesquisada tem até 45 anos, enquanto 
apenas 10,5% têm mais de 55 anos. A parcela da 
população é maior na faixa de 18 a 25 anos.

Não distante da realidade brasileira, 
observa-se na Tabela 5 uma distribuição bastante 
desigual da renda familiar, em que aproximada-
mente 70% das famílias recebem até quatro salá-
rios mínimos. No topo da distribuição, percebe-se 
que apenas 2,17% das famílias recebem mais de 
seis salários mínimos.

Uma vez lançada luz sobre o perfil da po-
pulação pesquisada, parte-se para a análise dos 
modelos estimados para captar a DAP. 

Inicialmente, na Tabela 6 tem-se a esti-
mativa do modelo logit considerando toda a 

Tabela 5. Distribuição de frequência da renda familiar.

Faixa de renda Frequência Percentual
De 1 a 2 SM 65 10,83

Mais de 2 e até 3 SM 163 27,17

Mais de 3 e até 4 SM 194 32,33

Mais de 4 e até 5 SM 150 25,00

Mais de 5 e até 6 SM 15 2,50

Acima de 6 SM 13 2,17

Total 600 100

população entrevistada, isto é, incluindo os votos 
de protesto. Exceto os coeficientes das dummies 
– sexo e raça –, todos os demais foram signifi-
cantes e apresentaram os sinais esperados. Dos 
coeficientes significantes, apenas o coeficiente da 
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renda familiar foi significante a 10%, e os demais, 
a 1%. Renda familiar, escolaridade e idade afetam 
positivamente a probabilidade de o indivíduo 
estar disposto a pagar pela criação do parque. Po-
rém, o valor do lance diminui a probabilidade de 
aceitar pagar pelo parque. No que diz respeito à 
não significância do coeficiente da dummy sexo, 
indica-se que não há diferenças entre homens e 
mulheres na disposição a pagar pela criação do 

Tabela 6. Estimativa do modelo logit sem a retirada 
dos votos de protesto.

Variável Coeficiente p-valor Efeito 
marginal

Valor do lance -0,3369* 0 -0,2447*

(0,0582)

Escolaridade 0,1486* 0 0,0345

(0,024)

Sexo -0,1098 0,777 -0,1098

(0,4749)

Idade 0,1827* 0 0,0242*

(0,0188)

Raça -0,3303 0,57 -0,0439

(0,5361)

Estado civil -0,2740* 0 -0,0364*

(0,0503)

Renda familiar 0,1495*** 0,077 0,0198***

(0,0845)

Despesa com 
lazer 0,0015* 0 0,0002*  

(0,0001)

Constante -2,4023* 0

(0,7990)

LRX2 = 76,59
Prob. > X2 = 0
Log de máxima verossimilhança = -79,1522
Pseudo R2 = 0,3826
Nº de obs. = 600

Notas: * significante a 1%; ** significante a 5%; *** significante a 10%; 
os valores entre parênteses são os erros padrões robustos à heterosce-
dasticidade.

parque. O mesmo pode-se inferir para raça, ou 
seja, entre brancos e não brancos, contrariamen-
te, há diferenças a depender do estado civil: os 
indivíduos solteiros têm menor probabilidade de 
pagar em relação às demais categorias (casado, 
separado, divorciado e viúvo). 

O efeito marginal do lance, avaliado na 
média das variáveis, aponta que para um aumen-
to de R$ 1,00, a probabilidade de os indivíduos 
aceitarem pagar é reduzida em 0,24 ponto. Por 
sua vez, cada aumento nas faixas de escolarida-
de aumenta em 0,03 a probabilidade de aceitar 
pagar pela criação do parque. Já uma mudança 
para uma faixa superior da estratificação da 
idade aumenta a probabilidade de aceitar pagar  
em 0,02 pontos. A elevação de uma faixa de ren-
da aumenta a probabilidade de aceitar pagar em 
0,29. Por fim, a elevação de R$ 1,00 nos gastos 
mensalmente com lazer aumenta a probabilidade 
de aceitar pagar em 0,0002 ponto.

O teste de razão de verossimilhança valida 
o modelo. O modelo explica aproximadamente 
39% da disposição a pagar, o que está compatível 
com resultados apresentados na literatura. Alves 
(2010) encontrou resultados similares e com o grau 
de ajuste de 28% na análise das queimadas no 
Tocantins.

Em seguida, estimou-se o mesmo modelo, 
mas sem os votos de protestos (Tabela 7). A hipó-
tese é que a exclusão dessas observações afete os 
resultados. 

De fato, a hipótese foi confirmada, isto é, a 
magnitude dos efeitos das parciais das variáveis ex-
plicativas na probabilidade de o indivíduo aceitar 
pagar pela criação do parque muda quando são 
excluídos os votos de protesto. 

Todos os coeficientes são significantes a 
1%, exceto o coeficiente da variável renda fami-
liar, que é significante a 5%, e da dummy raça, 
que não foi significante. Escolaridade, idade, 
renda familiar e despesa com lazer aumentam a 
probabilidade da disposição a pagar, ao contrá-
rio da elevação no valor de lance. Sem os votos 
de protesto, contudo, os homens têm menor 
disposição a pagar que as mulheres, enquanto as 
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relação às mulheres. A elevação em uma faixa 
etária eleva a probabilidade de aceitar pagar em 
0,04 ponto. O aumento em uma faixa de renda 
aumenta a probabilidade da disposição a pagar 
em 0,02 ponto. O teste de razão de verossimi-
lhança atesta a validade do modelo que explica 
39,6% da disposição a pagar.

Com base nos modelos estimados, partiu- 
se para a estimação da DAP considerando-se as 
duas situações: com e sem os votos de protesto 
(Tabela 8.)

Tabela 7. Estimativa do modelo logit com a retirada 
dos votos de protesto.

Variável Coeficiente p-valor Efeito 
marginal

Valor do lance -0,5369* 0 -0,1447*

(0,0582)

Escolaridade 0,2517* 0 0,0412*

(0,032)

Sexo -0,1098* 0 -0,0821*

(0,047)

Idade 0,2127*  0 0,0352*

(0,0138)

Raça -0,4303  0,67 -0,0239

(0,6461)   

Estado civil -0,3740*   0 0,0412*

(0,0303)

Renda familiar 0,2395**  0,047 0,0202**

(0,0545)

Despesa com 
lazer 0,0035* 0 0,0003*   

(0,001)

Constante -2,4023*   0

(0,7990)   

LRX2 = 77,75
Prob. > X2 = 0
Log de máxima verossimilhança = -59,2839
Pseudo R2 = 0,3960
Nº de obs. = 381

Notas: * significante a 1%; ** significante a 5%; *** significante a 10%; 
os valores entre parênteses são os erros padrões robustos à heterosce-
dasticidade.

diferenças por estado civil e raça permanecem 
no mesmo sentido do modelo com todas as 
observações.

No que diz respeito à magnitude dos 
efeitos parciais das variáveis no modelo sem os 
votos de protesto, um aumento de  R$ 1,00 no 
lance reduz a probabilidade de aceitar pagar em 
0,1 ponto. Já o fato de ser homem reduz a pro-
babilidade de aceitar pagar em  0,08 ponto em 

Tabela 8. Estimativas da DAP com o modelo logit 
com base no instrumento Krinsky-Robb.

DAP
Modelo logit 

(com todas as 
observações)

Modelo logit 
(sem os votos 
de protesto)

Mediana/média 
da DAP 3,33 7,77

Limite inferior 
da DAP 2,24 5,21

Limite superior 
da DAP 4,30 10,10

Razão intervalo 
de confiança/
média

0,61 0,34

Nota: estimativas obtidas com 5.000 replicações.

Os votos de protesto afetam de forma 
significativa a disposição a pagar pela criação 
do Parque Ecológico do Sítio Fundão. Enquanto 
a disposição a pagar, média, com todas as ob-
servações, foi de R$ 3,33, quando se excluem 
os votos de protesto esse valor aumenta para  
R$ 7,77, ou seja, aumenta 2,33 vezes. A exclusão 
dos votos de protesto é tratada na literatura pelo 
fato de os indivíduos não revelarem suas verda-
deiras preferências, mas sim mostrarem indigna-
ção por terem de pagar pelos custos de criação 
do parque. Assim, há uma relação inversa entre 
a DAP e os votos de protesto: o modelo sem os 
votos de protesto apresenta melhor estimativa 
para a DAP em virtude de apresentar menor 
valor da razão intervalo de confiança/média.
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para os solteiros, há diminuição da disposição 
em pagar. A magnitude dos efeitos marginais 
calculados com os valores médios das variáveis 
apontou diferenças quando são incluídas todas 
as observações e quando são retirados os votos 
de protesto. Em geral, os efeitos são maiores nes-
te último caso. Também neste caso, os homens 
têm menor disposição a pagar.

A DAP média com os votos de protesto foi 
estimada em R$ 3,33, e sem os votos de protesto, 
em R$ 7,77. Por sua vez, os valores agregados 
foram de R$ 1,8 milhão com os votos de protesto 
e de R$ 4,8 milhões sem os votos de protesto.

Assim, os resultados sugerem que o gover-
no do Ceará agiu de forma correta ao adquirir a 
área para criar o parque, uma vez que o ganho 
de bem-estar da população beneficiada supera 
em 50% o valor investido. Desconsiderando os 
votos de protesto, o ganho supera em 265% o 
valor investido.
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Resumo – Este estudo analisa como os ambientes institucional, organizacional e tecnológico influen-
ciam a competitividade, as estratégias empresariais e o desempenho do sistema agroindustrial da 
carne ovina no oeste do Paraná. Para isso, aplicou-se a análise estrutural prospectiva (AEP), método, 
sob a forma matricial, de análise das relações entre as variáveis constitutivas do sistema estudado e 
aquelas que pertencem ao seu contexto explicativo. Também foram aplicados os conceitos da nova 
economia institucional e do modelo de relações sistêmicas, que delimitaram as variáveis utilizadas na 
AEP. Os resultados sugerem que a ovinocultura de corte repousa sob um ambiente instável e altamente 
competitivo, tendo como variável de maior influência – e, ao mesmo tempo, altamente dependente 
– o abate clandestino. Dessa forma, o ambiente institucional deve ser aprimorado e deve-se iniciar o 
processo de melhorias no sistema agroindustrial da carne ovina. A falta de legislações específicas, a 
incidência de carga tributária elevada e a sonegação de impostos exercem grande influência sobre a 
competitividade do setor e a prejudicam. Para que mudanças significativas ocorram, é mister, entre 
outros fatores, que a coordenação do sistema seja impulsionada pelas agroindústrias mediante o de-
senvolvimento de alavancas de cooperação mútua entre a indústria e os produtores.

Palavras-chave: análise estrutural prospectiva, ovinocultura de corte, relações sistêmicas. 

Agro-industrial system of sheep meat in western Paraná

Abstract – This study analyzes how institutional, organizational and technological environments in-
fluence the competitiveness, business strategies, and performance of agro-industrial system of sheep 
meat in western Paraná, Brazil. To do that, the prospective structural analysis (PSA) was applied; it 
is a method, in the matrix form, of analysis of relationships between the variables that constitute the 
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studied system and those that belong to its explanatory context. The concepts of new institutional 
economics and the model of systemic relationships were also applied. They determined the vari-
ables used in the PSA. The results suggest that the meat sheep farming lies in an unstable and highly 
competitive environment, whose most influential variable – and at the same time, highly dependent 
– is the illegal slaughter. Thus, the institutional environment must be improved, and improvements 
in the agro-industrial system of sheep meat must be started. The lack of specific legislations, high 
taxes and tax evasion greatly influence and undermine the competitiveness of the sector. In order 
for significant changes to occur, it is necessary, among other factors, that the coordination of the 
system is boosted by agro-industries by developing means of mutual cooperation between industry 
and producers.

Keywords: prospective structural analysis, meat sheep farming, systemic relationships. 

Introdução
Este estudo tem por finalidade analisar 

como os fatores institucionais, organizacionais 
e tecnológicos influenciam o ambiente compe-
titivo e as estratégias empresariais no funciona-
mento e desempenho do sistema agroindustrial 
da carne ovina no oeste do Paraná.

A ovinocultura de corte é uma das ativi-
dades do segmento agropecuário que possui 
grande potencial para a geração de renda para 
a agricultura familiar, pois, além de fornecer im-
portantes proteínas, como a carne e o leite, pos-
sibilita a extração de lã e pele para o vestuário. 
Além disso, a carne ovina vem paulatinamente 
ganhando espaço na mesa e agradando aos pa-
ladares do consumidor urbano. 

Apesar do ambiente aparentemente favo-
rável à expansão da produção de carne ovina, 
observa-se a persistência de conflitos entre 
produtores e indústrias a respeito do funciona-
mento do sistema, o que muitas vezes acaba não 
estimulando o desenvolvimento do setor. 

Em relação a isso, a indagação a que este 
estudo pretende responder é: como os fatores 
institucionais, organizacionais e tecnológicos 
influenciam o funcionamento do sistema agroin-
dustrial da carne ovina no oeste do Paraná? 

A busca por uma resposta justifica-se pelo 
fato de se analisar uma nova atividade agropecu-
ária que tem apresentado sinais de crescimento 

tanto em produção quanto em consumo, além 
de apresentar ações organizacionais incipientes. 

Acrescenta-se o fato de a academia poder 
contribuir para o entendimento desse fenômeno 
econômico regional, auxiliando na definição de 
estratégias empresariais e de políticas públicas 
para melhorar a atividade na região.

Para isso, será usado o referencial teórico 
da nova economia institucional (NEI), que se tem 
mostrado bastante eficiente em estudos volta-
dos à análise de sistemas agroindustriais sob o 
ponto de vista da importância das instituições e 
sua influência nos custos das transações e nos 
modos alternativos de organização da produção. 
Além disso, será aplicado o modelo das relações 
sistêmicas, também importante para compreen-
der os ambientes organizacional, institucional 
e tecnológico em que se inserem as empresas 
agroindustriais, e a influência desses ambientes 
na competitividade, nas estratégias e no desem-
penho econômico.

Por fim, saindo um pouco do delinea-
mento qualitativo desta pesquisa, acrescenta-se 
a metodologia de análise estrutural prospectiva. 
Esse é um método sistemático, sob a forma ma-
tricial, de análise das relações entre as variáveis 
constitutivas do sistema estudado e aquelas que 
pertencem ao seu contexto explicativo, fazendo 
emergir as principais variáveis influentes e de-
pendentes e, desse modo, as variáveis essenciais 
à evolução do sistema agroindustrial estudado.
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Revisão de literatura 
A nova economia institucional (NEI) surgiu 

com os trabalhos de Coase, em 1937. Seu refe-
rencial analítico fundamentou-se nos estudos de 
políticas públicas e foi desenvolvido com base 
em um grupo de estudiosos de diversas áreas, 
como economia, direito e administração, que, 
no início do século 20, pretendiam explicar as 
formas organizacionais no mercado. 

Na abordagem da NEI, as operações e a 
eficiência de determinado sistema econômico 
são limitadas pelo conjunto de instituições que 
a regem. As instituições definem as regras que 
estruturam as interações sociais, econômicas e 
políticas.

Na visão de Coase, ao analisar a transa-
ção e a economia, os custos de transação não 
poderiam ser desprezados. Elementos antes con-
siderados exógenos à análise econômica deixam 
de sê-lo: direito de propriedade, assimetria de 
informação, estrutura organizacional, mecanis-
mo de governança das transações e ambiente 
institucional, por exemplo. A firma passa a ser 
considerada um complexo de contratos que 
comandam as transações internas e externas 
(FARINA et al., 1997).

Uma característica que torna a NEI sin-
gular são seus pressupostos fundamentais. O 
primeiro pressuposto define que existem custos 
na utilização do mecanismo de preços, inde-
pendentemente de a transação ser realizada por 
meio de firma ou mercado, pois o funcionamen-
to do sistema econômico depende dos contratos 
no mercado, mas também pode ser coordenado 
centralmente pelas firmas. O segundo pressu-
posto sugere que as transações ocorrem em um 
ambiente institucional estruturado, de maneira 
que as instituições são importantes e têm a ca-
pacidade de influenciar nos custos de transação, 
afetando o processo de transferência dos direitos 
de propriedade (COASE, 1998).

Existem também dois pressupostos de 
cunho comportamental: a racionalidade limitada 
e o oportunismo. 

O conceito da racionalidade limitada 
relaciona-se ao fato de os agentes econômicos 
procurarem atender a seus interesses sem co-
nhecerem integralmente as circunstâncias gerais 
do mercado. O agente se empenha em obter 
aquilo que considera melhor para si; entretanto, 
a obtenção das informações necessárias e/ou a 
capacidade de processamento e articulação das 
informações disponíveis para a realização das 
transações no mercado são limitadas. 

Com relação ao oportunismo, ele decorre 
do fato de, no processo de transação, nem sem-
pre as informações serem disponibilizadas de 
forma eficiente, podendo haver incompletude 
dos fluxos de informações. Para Williamson 
(1985), o oportunismo se manifesta pela busca 
excessiva do autointeresse, em que uma das 
partes envolvidas utiliza-se de má-fé para tirar 
proveito da transação, sem se preocupar com 
possíveis prejuízos aos demais agentes da ca-
deia. O agente oportunista se compromete com 
uma transação que, de antemão, sabe que não 
cumprirá. Isso ocorre, na maioria das vezes, pelo 
fato de o agente oportunista dispor de informa-
ções privilegiadas, o que caracteriza assimetria 
de informações. 

De acordo com Zylbersztajn (2000), mui-
tos agentes podem não adotar o comportamento 
oportunista e respeitar os acordos estabelecidos 
em contrato por três razões: a primeira é a repu-
tação, em que a interrupção do contrato acarreta 
a interrupção do fluxo de rendimentos futuros, 
sendo o custo do rompimento contratual supe-
rior aos benefícios da renda futura. A segunda 
razão se enquadra nas garantias legais, já que 
existem mecanismos de punição que desesti-
mulam a ação oportunista. E, por fim, a última 
razão são os princípios éticos, em que as organi-
zações conseguem garantir o cumprimento dos 
contratos pelo comportamento ético dos agentes 
por meio de códigos de conduta definidos pelo 
grupo.

Diante dessas características transacionais, 
cabe aos agentes econômicos definir a estrutura 
de governança mais eficiente, ou seja, a que 
proporcione os menores custos de transação. 
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As estruturas de governança são desenvolvidas 
com base nos pressupostos comportamentais 
sobre os indivíduos e nos limites impostos pelo 
ambiente institucional.

Nesse aspecto, existem duas correntes 
da nova economia institucional, denominadas 
por Williamson como ambiente institucional e 
instituições de governança. A primeira corrente 
tem enfoque macroanalítico e trabalha com va-
riáveis relacionadas à política, à legislação e às 
instituições que formam e estruturam os aparatos 
regimentais de uma sociedade, dedicando-se 
mais especificamente ao estudo das “regras do 
jogo”. A segunda tem enfoque microanalítico, 
com maior interesse em trabalhar com as organi-
zações da firma, do mercado e com os contratos 
(FARINA et al., 1997). 

A análise do papel das instituições é de 
fundamental importância para os estudos de 
coordenação dos sistemas agroindustriais. Essa 
análise se divide em dois níveis analíticos com-
plementares: o ambiente institucional e as estru-
turas de governança. Estes se inter-relacionam, 
haja vista que, por um lado, as regras do ambiente 
institucional determinam as formas organizacio-
nais e, por outro, as estratégias organizacionais 
podem modificar o ambiente institucional.

Com base nesses argumentos, Farina et 
al. (1997) desenvolveram o modelo de relações 
sistêmicas que subsidiará este estudo, resumida-
mente apresentado na Figura 1.

Basicamente, o modelo apresenta os 
ambientes institucional, organizacional e tec-
nológico que se relacionam entre si e influen-
ciarão no curto prazo o ambiente competitivo, 
que, também no curto prazo, influenciará as 
estratégias individuais. As estratégias individuais 
são adotadas pelas empresas, mas os atributos 
das transações é que definirão seu desempe-
nho, ou seja, se as estratégias individuais forem 
suficientemente eficientes dentro do contexto 
dos atributos da transação, as empresas serão  
bem-sucedidas e terão bom desempenho, po-
dendo alterar no longo prazo os demais ambien-
tes e iniciar novo ciclo. 

Ferraz et al. (1997) destacam que a com-
petitividade é resultante da eficiência das ações 
estratégicas adotadas pelos agentes econômicos 
diante das limitações presentes nos ambientes 
organizacional, institucional e tecnológico.

Na visão de Farina (1999), o sucesso das 
estratégias competitivas está diretamente relacio-
nado à existência de estruturas de coordenação 
apropriadas. A capacidade de articulação inter-
na dos sistemas agroindustriais representa um 
fator de competitividade, sendo mais eficientes 
aqueles que possuem melhor articulação e con-
seguem manter posição competitiva em merca-
dos incertos e instáveis.

Para Ferraz et al. (1997), quando se analisa 
a indústria de uma forma sistêmica, relacionada 
principalmente aos fatores político-institucionais 
e legais/regulatórios, o regime de incentivos e 
regulação exercido pelo Estado pode apresentar 
rebatimentos setoriais diferenciados e exerce 
grande influência na determinação da competiti-
vidade dos diversos ramos agroindustriais. 

Nesse aspecto, é necessário conhecer os 
impactos setoriais, as determinações legais, os 
incentivos fiscais e financeiros, as políticas co-
merciais, os incentivos à produção, bem como 
entender o papel do Estado no estímulo à pro-
dução, à comercialização e na organização do 
setor com vista às ações coletivas.

Procedimento metodológico 
O procedimento metodológico aplicado 

neste estudo foi realizado em três fases sucessi-
vas: levantamento das variáveis que interferem 
no sistema; identificação das relações entre as 
variáveis; e seleção das variáveis relevantes.

Na primeira fase, o levantamento das va-
riáveis foi desenvolvido utilizando-se o modelo 
de relações sistêmicas proposto por Farina et al. 
(1997), conjugado ao arcabouço teórico da NEI 
e às devidas adaptações à realidade do sistema 
agroindustrial da ovinocultura de corte da região 
Oeste do Paraná, conforme apresentado na Ta-
bela 1.



22Ano XXIII – No 1 – Jan./Fev./Mar. 2014

O objetivo nessa fase foi: realizar um le-
vantamento de todas as variáveis que, de alguma 
forma, exercem interferência no sistema agroin-
dustrial da carne ovina; levantar o maior número 
possível de variáveis em cada grupo, para fechar 
todos os flancos; e evitar a exclusão de alguma 
variável importante.

Na segunda etapa, para identificar as variá-
veis relevantes, as variáveis foram apresentadas e 
discutidas com o grupo de profissionais compos-
to por pesquisadores, professores, empresários, 
políticos, produtores rurais e técnicos envolvidos 
com a temática relacionada ao sistema agroin-

dustrial da ovinocultura de corte do Oeste do 
Paraná.

Para a identificação das relações entre es-
sas variáveis, foram convidados 40 profissionais, 
em que 23 confirmaram presença, mas, apenas 
12 compareceram à reunião no Sindicato dos 
Trabalhadores na Indústria de Alimentos de To-
ledo, em 14 de junho de 2013. 

No preenchimento da matriz, para cada 
par de variáveis atribuiu-se a seguinte questão: 
existe relação de influência direta entre a variá-
vel i e a variável j? 

Figura 1. Relações sistêmicas dos ambientes e a estrutura de governança. 
Fonte: Farina et al. (1997).
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Nos casos de resposta negativa, solicitou-
se que os respondentes atribuíssem nota 0. Nos 
casos de resposta positiva, foi solicitado que se 
atribuíssem as notas de acordo com o grau de 
influência, dada a percepção dos respondentes, 
ou seja, nota 1 para influência fraca; nota 2 
para média influência; nota 3 para influência 
forte; e, por fim, nota P para potencial, ou seja, 
extremamente influente.

Para a construção da matriz estrutural 
prospectiva, utilizou-se a forma quadrática com 
o mesmo número de linhas e colunas; as variá-
veis foram confrontadas uma a uma, e os resulta-
dos dispostos em dupla entrada, em linha e em 
coluna, tendo-se formado, assim, uma matriz de 
41 linhas e 41 colunas (41×41), Figura 2.

Para o preenchimento da matriz, verificou-
se a incidência da variável linha i sobre a variável 
coluna j, tendo a diagonal principal ficado sem 
preenchimento, por não ter sido possível fazer 
a análise de influência da variável sobre ela 
mesma. Sendo assim, a pesquisa delineada como 
qualitativa passou a possuir também um caráter 

Tabela 1. Integração do modelo elaborado por Farina et al. e as variáveis da matriz.

Variável do modelo Farina et al. Variáveis da matriz

Ambiente institucional
Marketing institucional, mercado externo, taxa de câmbio, taxa de juros, tri-
butação/sonegação, abate clandestino, legislação, certificação, segurança do 
alimento e segurança alimentar

Ambiente organizacional Institutos de pesquisa e extensão, universidades, instituições financeiras, or-
ganizações corporativas

Ambiente tecnológico
Análise biológica, física e química, biotecnologia e genética, técnicas de produ-
ção rural, técnicas de produção industrial, técnicas de comercialização, infor-
mática, aperfeiçoamento do processo, desenvolvimento do produto

Ambiente competitivo Concentração de empresas, produção agropecuária, concorrência, caracterís-
ticas do consumo

Estratégias individuais Capacitação de recursos humanos, preço, custo, estratégias das empresas, 
matéria-prima, qualidade do produto

Elementos da transação Frequência, especificidade do ativo, incerteza, contrato, custo de transação, 
coordenação (estrutura de governança)

Desempenho Lucro, competitividade e participação no mercado

Fonte: Rocha Junior (2001).

Figura 2. Representação genérica da matriz estrutu-
ral prospectiva.

quantitativo. No caso da matriz quadrática 
aplicada neste estudo (41×41), foram estabelecidos 
1.640 resultados de avaliação6.

6	 Cálculo: 41 × 41 = 1.681; subtraindo-se os resultados da diagonal principal, que representa o confronto da variável com ela mesma, ou seja, menos 41, o que 
leva a 1.640 resultados de inter-relações.
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E por fim, na terceira e última etapa, 
realizou-se a seleção das variáveis relevantes 
pela classificação direta, de fácil realização, 
seguida por uma classificação indireta por meio 
da utilização do aplicativo MICMAC (Matriz de 
Impactos Cruzados – Multiplicações Aplicadas 
a uma Classificação). A classificação indireta foi 
obtida depois de elevação à potência da matriz 
inicial. 

A comparação das hierarquias das variá-
veis nas diversas classificações permite confir-
mar a importância de certas variáveis e também 
revelar variáveis que, em virtude das suas ações 
indiretas, desempenham papel preponderante e 
que a classificação direta não permite detectar. 
Os resultados, em termos de influência e de de-
pendência de cada variável, são representados 
sobre um plano axial em que o eixo das abs-
cissas corresponde à dependência, e o eixo das 
ordenadas, à influência (Figura 3). 

Assim, além da identificação das variáveis 
mais influentes do sistema estudado, podem 
interessar as diversas funções das variáveis no 
sistema.

Segundo Godet e Durance (2011), as vari-
áveis são colocadas nesse plano para fornece as 
relações diretas, indiretas e potenciais, de acor-
do com cada um dos setores em que as variáveis 
estiverem localizadas. 

No quadrante 1, encontram-se as variáveis 
de entrada: consideradas influentes e pouco 
dependentes, elas são as variáveis explicativas 
e condicionam todo o sistema, sendo objeto de 
ações prioritárias. No quadrante 2, localizam-
se as variáveis de ligação, que são, ao mesmo 
tempo, muito influentes e muito dependentes. 
Elas são, por natureza, muito instáveis; assim, 
qualquer ação sobre essas variáveis repercutirá 
sobre as demais e também sobre elas mesmas, 
modificando toda a dinâmica global do sistema. 
No quadrante 3, estão posicionadas as variáveis-
resultado, que são pouco influentes e muito 
dependentes. Sua evolução explica-se pelos 
impactos provenientes de outras variáveis, 
principalmente das variáveis presentes nos 
quadrantes 1 e 2. As variáveis do quadrante 4 são 
variáveis pouco dependentes e pouco influentes, 
e devem ser desconsideradas do sistema pelas 
suas poucas ligações com as demais variáveis. 
E, finalmente, existe uma quinta área (5), onde 
estão inseridas as “variáveis-pelotão”. Essa área 
é delimitada pela variação do desvio padrão 
dos valores estabilizados que compõem as 
influências e dependências. Em relação às 
variáveis contidas nesse setor, a princípio, nada 
se pode dizer. Elas devem receber tratamento 
mais detalhado para que alguma inferência seja 
feita sobre elas.

Resultados e discussão 
Os resultados apresentados nesta sessão 

são provenientes do levantamento realizado por 
meio da utilização da matriz de 41 variáveis apli-
cadas ao estudo e classificadas em sete grandes 
grupos, compostos pelos ambientes institucio-
nal, organizacional, tecnológico e competitivo, 
incluindo as estratégias individuais, os elementos 
da transação e o desempenho.

Na avaliação das variáveis, considera- 
se, além da classificação quanto ao nível de 
influência direta, o posicionamento delas no 
mapa de influências e dependências diretas  
(Figura 4), gerado pelo aplicativo MICMAC, além 
do reposicionamento dessas variáveis quando 

Figura 3. Os diversos tipos de variáveis sobre o plano 
de influência e de dependência.
Fonte: Godet e Durance (2011).
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elas sofrem os impactos referentes ao cruzamen-
to das variáveis, formando uma nova classifica-
ção, obtida por influências indiretas, coluna MII 
da Figura 5. 

Com a estabilização das variáveis, pode-se 
observar, de acordo com a Figura 5, um reposi-
cionamento delas, pois, depois da ocorrência da 
multiplicação matricial, houve influência indireta 
de outras variáveis.

No mapa de influências indiretas (Figura 6), 
pode-se observar um sensível deslocamento da 
maioria das variáveis, mas sem grande relevância, 
pelo fato de o deslocamento ocorrer em grande 
parte, dentro do mesmo quadrante. Os desloca-
mentos mais significativos ocorrem com as duas 
variáveis que estavam situadas no quadrante 1 
(tributação/sonegação e legislação), que se deslo-
caram para o quadrante 2, tendo passado a com-
por as variáveis de ligação, que são, ao mesmo 
tempo, muito influentes e muito dependentes; 
porém, é possível manter, como visto anterior-
mente, essas duas variáveis como alvo de ações 

prioritárias, mesmo que causem impacto sobre as 
demais variáveis. 

As variáveis de ligação, conforme afirmam 
Godet e Durance (2011), são muito instáveis, e 
toda ação sobre elas terá repercussões sobre as 
outras, modificando profundamente a dinâmica 
global do sistema. Dessa forma, pode-se consi-
derar o sistema agroindustrial da carne ovina no 
Oeste do Paranaense como um sistema instável, 
que necessita de ações sobre um grande número 
de variáveis que são, ao mesmo tempo, muito 
influentes e muito dependentes. 

Adiante, apresenta-se uma discussão 
acerca dos resultados obtidos sobre os níveis 
de influência para as principais variáveis, aque-
las entendidas como mais influentes ou muito 
dependentes, para cada um dos sete grupos de 
variáveis. 

O ambiente institucional 
Para o grupo das variáveis que represen-

tam o ambiente institucional, a que apresentou 
maior nível de influência, tanto nas relações 

Figura 4. Mapa de influências/dependências diretas.



26Ano XXIII – No 1 – Jan./Fev./Mar. 2014

Figura 5. Classificação das variáveis de acordo com suas influências.
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diretas quanto indiretas, foi a variável (6), abate 
clandestino, decorrente de problemas relacio-
nados ao abate sem o acompanhamento de 
fiscalização de órgãos de vigilância sanitária, 
prática que pode comprometer a qualidade do 
produto (carne ovina), além de apresentar riscos 
à saúde e à confiança dos consumidores. Essa 
variável, além de exercer forte influência sobre 
as demais, é altamente dependente, ou seja, é 
uma variável instável, e qualquer ação sobre ela 
causa impactos significativos em todo o sistema. 

Rodrigues e Oliveira (2010) consideram o 
abate clandestino como um aspecto negativo no 
sistema agroindustrial da carne ovina no Brasil 
ao identificarem estimativas de que 93% dos 
abates são informais. 

Outro fator de grande importância a ser 
considerado com relação ao abate clandestino 
está relacionado com a variável (26), caracte-

rísticas de consumo, associada ao ambiente 
competitivo, que também se classifica entre as 
14 variáveis mais influentes. 

A informalidade ganha força nos centros 
urbanos, conforme descreve Sorio (2013), em 
razão de uma parcela de consumidores que op-
tam pela carne proveniente de abate clandestino 
ao enxergá-la como um produto “caipira”, direto 
do produtor, trazendo consigo um sentimento 
cultural de volta às origens, desprezando, muitas 
vezes, os aspectos sanitários relacionados à pro-
dução de alimentos.

A segunda variável mais influente no con-
texto do ambiente institucional é a variável (2), 
mercado externo. O mercado externo exerce 
forte influência no Sistema Agroindustrial (SAG) 
da carne ovina em razão do grande volume de 
restrições que normalmente são impostas no 
âmbito do comércio internacional de produtos 

Figura 6. Mapa de influências/dependências indiretas.
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de origem animal, o que é natural quando um 
país deseja exportar seus produtos e abrir novos 
mercados. 

Existe, nesse aspecto, uma série de requi-
sitos e exigências impostos pelos países importa-
dores a serem cumpridos, como a realização de 
visitas técnicas e auditorias, análise de riscos, ofe-
recimento de garantias de qualidade e da origem 
do produto, comprovação da não ocorrência de 
doenças e pestes nos rebanhos, apresentação 
de certificados sanitários e fitossanitários, ras-
treabilidade, o que faz ressaltar a importância 
da variável (8), certificação, classificada na 13ª 
posição entre as variáveis mais influentes.

A posição da variável (1), marketing institu-
cional, classificada em sétimo lugar nas relações 
diretas, é alterada para o quinto lugar depois 
da estabilização da matriz, considerando-se as 
relações indiretas. Essa variável também é con-
siderada no modelo como de alta influência e 
alta dependência. Isso significa que a implemen-
tação de ações mercadológicas de forma coo-
perada entre os diversos agentes que compõem 
o sistema agroindustrial poderá causar impactos 
positivos nas demais variáveis, pois poderá criar 
incentivos para o aumento do consumo e da 
produtividade da carne ovina; a redução de 
custos de transação; o melhoramento genético; a 
redução da carga tributária; o desenvolvimento 
de novas formas de organização; e a pressão por 
melhorias na legislação e por uma fiscalização 
mais eficiente, entre outros. 

Entretanto, observa-se que iniciativas 
dessa natureza ainda são desenvolvidas de uma 
forma muito incipiente no setor, necessitando-se 
buscar exemplos em outros segmentos agrope-
cuários, como os da carne suína, bovina e de 
aves, que já evoluíram bastante nesse aspecto. 

Embora classificadas no grupo de influên-
cia moderada, as variáveis legislação e tributação/
sonegação, em 18º e 19º lugar, respectivamente, 
se posicionaram no quadrante das variáveis de 
entrada do mapa de influências e dependências 
(Figura 4), o que significa que são variáveis muito 
influentes e pouco dependentes, consideradas 

explicativas dentro do modelo estudado, deven-
do, portanto, ser alvo de ações prioritárias. 

Quanto a isso, no ambiente institucional 
em que estão inseridas essas duas variáveis é que 
deve iniciar o processo de melhoria no sistema 
da carne ovina. A falta de legislações específicas 
e a incidência de carga tributária elevada, acompa-
nhada pela sonegação de impostos, exerce grande 
influência no sistema agroindustrial da carne ovina, 
prejudicando, dessa forma, seu desenvolvimento. 
Algumas ações dessa natureza vêm sendo imple-
mentadas no setor, como é o caso recente da isen-
ção das alíquotas de contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins para a ovinocultura de corte. A medida 
garante tratamento tributário equivalente aos das 
demais carnes, como aves, suínos e bovinos, de-
sonerando em 9,25% o valor que era recolhido 
pelos frigoríficos, e proporcionando, assim, maior 
competitividade no setor, além de contribuir para 
uma possível redução do abate informal.

O ambiente organizacional 

Conforme o posicionamento das variáveis 
aplicadas, observa-se que o ambiente organizacio-
nal não exerce forte influência sobre a ovinocultura 
de corte. As organizações somente conseguem 
atingir os resultados esperados quando existe a co-
ordenação das ações de seus membros, o que na 
ovinocultura, num contexto geral, tem se mostrado 
pouco eficiente, podendo, dessa forma, justificar a 
baixa influência.

A única variável que se destaca como 
influente é a variável (14), organizações corpora-
tivas, representada pelos sindicatos, cooperativas, 
associações ou qualquer conjunto de indivíduos 
que se agrupam e se organizam para promover o 
desenvolvimento de sua categoria pela união de 
forças e produção de bens coletivos.

Nesse aspecto, algumas ações têm contribu-
ído fortemente, como a formação de cooperativas, 
associações de produtores que têm por interesse 
o desenvolvimento da atividade de ovinocultura e 
buscam atingir objetivos que provavelmente não 
poderiam ser alcançados quando se age de forma 
isolada; além disso, há a percepção de quando se  
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age que a ação coletiva pode proporcionar melho-
res resultados.

O ambiente tecnológico

O nível de influência do ambiente tecno-
lógico sobre o sistema agroindustrial da carne 
ovina é considerado moderado em virtude da 
classificação hierárquica das variáveis, pois, 
depois da estabilização, levando-se em conta as 
relações indiretas, obtiveram-se duas variáveis 
de baixa influência, duas de alta influência e 
quatro variáveis de influência moderada.

Porém, observando-se o posicionamento 
dessas variáveis no mapa de influências e de-
pendências, é possível concluir que elas são, ao 
mesmo tempo, muito influentes e muito depen-
dentes, pois estão situadas no quadrante 2 do 
mapa.

As variáveis que exerceram forte influ-
ência, por ordem de classificação, foram: (22), 
desenvolvimento do produto, que se posicionou 
em 6º lugar, e (16), biotecnologia e genética, que 
se posicionou em 8º lugar. Embora apresentem 
forte influência, a evolução dessas variáveis 
depende do nível de relacionamento entre a 
ciência e a tecnologia, pois é com as pesquisas 
científicas relacionadas à biotecnologia e ge-
nética, associadas à aplicação das técnicas nas 
empresas e no campo, que surgem novas tecno-
logias capazes de garantir maior ganho de peso 
aos animais, maior precocidade de acabamento, 
redução do tempo para abate e maior rendimen-
to de carcaça, melhor qualidade da carne, entre 
outras tecnologias que tornam a atividade mais 
competitiva.

O desenvolvimento do produto pode ser 
entendido como os investimentos realizados 
com o intuito de melhorá-lo em qualidade e 
em aspectos sensoriais – como sabor, paladar, 
textura, aroma – ou no aspecto visual, como cor, 
embalagem, comunicação com o consumidor, 
distribuição do produto e preço. E, nesses atri-
butos, também há presença significativa de forte 
relação entre ciência e tecnologia.

Nesse aspecto, o sistema agroindustrial 
da carne ovina vem buscando desenvolver-se; 
entretanto, existem muitas oportunidades de 
melhorias a ser implementadas, a exemplo de 
outros sistemas produtivos relacionados ao com-
plexo das carnes, como a avicultura, a suinocul-
tura e a bovinocultura.

A variável (21), aperfeiçoamento do pro-
cesso, classifica em primeira posição quando 
considerado o nível de dependência, ou seja, 
indústrias e produtores rurais somente passa-
rão a conduzir a atividade de ovinocultura de 
forma devidamente profissional, ampliando os 
investimentos, se perceberem a evolução do 
sistema como um todo, criando o dilema: para 
viabilizar a produção no campo, é necessário o 
desenvolvimento da indústria e, para viabilizar 
a indústria, é necessário o desenvolvimento da 
produção no campo. 

O ambiente competitivo
Todas as variáveis ficaram posicionadas no 

quadrante 2 do mapa de influências e depen-
dências e classificadas entre as 14 mais influen-
tes, revelando assim que o ambiente competitivo 
impõe grande influência sobre o sistema agroin-
dustrial da carne ovina.

A variável (23), concentração de empresas, 
classificou-se na segunda posição quanto ao 
seu nível de influência. Essa constatação pode 
ser atribuída ao dilema vivenciado pela ovino-
cultura de corte: faltam abatedouros suficientes 
para viabilizar o negócio e faltam cordeiros para 
viabilizar os abatedouros. Quanto a isso, Sorio 
(2013) ressalta que o abate informal acaba sendo 
a única alternativa viável encontrada por alguns 
produtores para garantir o escoamento da pro-
dução e o abastecimento das cidades.

Com relação à variável (24), produção 
agropecuária, classificada na 14ª posição, seu 
posicionamento pode ser justificado pelo fato de 
que, em grande parte, a produção é realizada de 
forma extensiva, sendo a ovinocultura encarada 
como uma atividade secundária. Isso reflete a 
necessidade de profissionalização do setor, seja 
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por meio da implantação de sistemas de integra-
ção com modelo de manejo, nutrição, sanidade, 
produção, e da assistência prestada pela indús-
tria, com garantia de compra, de forma que haja 
uma relação vantajosa para ambas as partes, seja 
por meio da organização da produção por meio 
de associações de produtores ou cooperativas 
agroindustriais. 

A variável (25), concorrência, posicionou-
se na sexta e quarta colocações, consideradas as 
influências diretas e indiretas, respectivamente.  
É, portanto, uma variável de grande importância 
para o desenvolvimento da ovinocultura de corte. 
O sistema agroindustrial da carne ovina se insere em 
um ambiente altamente competitivo, disputando 
o espaço com outras carnes, principalmente as 
carnes bovina, suínas de aves e peixes, além 
de disputar os recursos do consumidor com o 
mercado internacional. 

 Em relação à variável (26), características 
de consumo, classificada na nona posição, pode-
se dizer que exerce forte influência no sistema 
agroindustrial da carne ovina. Essa variável 
está relacionada aos hábitos, comportamentos 
alimentares, cultura, manifestação de valor e 
posição social, entre outros fatores específicos que 
induzem o consumidor a escolher determinado 
produto em detrimento de outro. O consumo de 
carne ovina ainda é limitado em comparação a 
outros produtos de origem animal. O grande 
desafio da ovinocultura consiste em ampliá-lo, 
principalmente nas grandes cidades. Os aspectos 
culturais que induzem ao consumo da carne 
ovina obtida de maneira informal, discutidos 
anteriormente na análise da variável abate 
clandestino, devem ser considerados, haja vista 
que existe forte ligação entre essas duas variáveis.

As estratégias individuais 
No âmbito das estratégias individuais, a 

variável (30) estratégia das empresas, ao levar 
em consideração as influências e dependências 
indiretas, passa a ocupar a primeira posição no 
ranking das variáveis mais dependentes do sis-
tema agroindustrial da carne ovina, trocando de 

posição com a variável (21), aperfeiçoamento do 
processo, discutida anteriormente.

Barreto Neto (2010) considera que a ex-
pressão prática da estratégia se concentra no 
posicionamento, ou seja, na criação de uma 
posição exclusiva e valiosa para a carne ovina na 
mente do consumidor, bem como para a produ-
ção de ovinos na mente do pecuarista. 

Para que o sistema agroindustrial da carne 
ovina se torne competitivo, é necessário o de-
senvolvimento de estratégias capazes de atingir 
a eficácia e eficiência operacional pelo menos 
semelhante às de seus principais competidores, 
as carnes substitutas e as importações.

Dessa forma, torna-se imperativo encon-
trar alternativas de posicionamento setorial para 
a carne ovina distantes das posições ocupadas 
pelos produtos substitutos e importações, tendo 
em mente que a carne de frango é considerada 
barata; a bovina, saborosa; a suína, adequada 
para embutidos; e o peixe, saudável, o que induz 
a uma forte ligação dessa variável com as carac-
terísticas de consumo, discutidas anteriormente.

Os elementos de transação

Com relação aos elementos de transação, 
a variável que se destaca como amplamente 
influente é a (35), incerteza. Em um ambiente 
de incertezas, produtores e industriais se sentem 
inseguros para aplicar seus recursos financeiros, 
buscando investir em outras atividades que 
apontem retornos futuros mais promissores. A 
ovinocultura tem se mostrado uma atividade de 
bons retornos financeiros; no entanto, a instabili-
dade do sistema, conforme comentado, quando 
da avaliação do posicionamento das variáveis 
nos mapas de influências e dependências, pro-
porciona elevado grau de incerteza, justificando 
assim a colocação dessa variável em 11º lugar no 
ranking das variáveis mais influentes.

Quanto a isso, a incerteza caracterizada 
pelo risco a que se submetem produtores e 
agroindustriais no desenvolvimento de uma 
atividade permeada pela assimetria de infor-
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mações entre ambas as partes, pelas tentativas 
de oportunismos e pela racionalidade limitada, 
certamente exerce grande influência no sistema, 
ampliando ainda mais sua instabilidade.

As incertezas também estão relacionadas 
à frequência com que ocorrem as transações, 
ou seja, quanto mais os agentes transacionam, 
menores são as tendências a incertezas. 

Nesse aspecto, a escolha da estrutura de 
governança adequada às transações recorrentes 
ou regulares é de fundamental importância, pois 
pode contribuir de forma substancial para a dilui-
ção dos custos de transação, além de possibilitar 
a construção de reputação dos agentes envolvidos 
na transação.

As formas organizacionais mais represen-
tativas que vêm ganhando espaço no Oeste do 
paranaense são o cooperativismo e o associati-
vismo, os quais vêm conseguindo paulatinamente 
bons resultados, aproveitando a grande aptidão 
do Estado nessa modalidade de organização, bem 
desenvolvida nos segmentos de aves e suínos, que 
já acrescentam à organização cooperativa a inte-
gração vertical da produção.

O desempenho das empresas

Quanto ao desempenho das empresas, 
destaca-se a variável (41), participação de mercado, 
que ocupa a 15ª posição no ranking das influências 
diretas e a 13ª posição depois da estabilização das 
variáveis – alterou-se, assim, de moderada para alta 
influência. 

Embora a participação de mercado da carne 
ovina diante das carnes concorrentes seja pouco 
expressiva, a ampliação do market share pode con-
tribuir fortemente para desenvolver o sistema. Em 
um mercado fortemente consolidado, a penetração 
da carne ovina acontecerá com o desenvolvimento 
do setor, por meio de posicionamento estratégico 
e ações de marketing que estimulem a ampliação 
do consumo.

Outro fator preponderante para o 
crescimento do market share da carne ovina 
concentra-se na ampliação da quantidade e 

tipos de cortes a oferecidos aos consumidores, 
pois, se comparada com carnes concorrentes, 
– bovina, suína e de aves –, estas apresentam 
opções superiores e mais práticas, sendo 
adequadas tanto para o consumo diário quanto 
para churrascos ou pratos especiais. No caso da 
carne ovina, o consumidor tem dificuldades para 
encontrar cortes adequados às distintas ocasiões. 

Considerações finais 
Existem grandes oportunidades para a 

articulação do SAG da carne ovina. Por meio 
da realização de trabalhos conjuntos entre or-
ganizações corporativas, instituições de ensino, 
pesquisa e extensão, e outros órgãos públicos e 
privados, haverá melhor coordenação entre os 
agentes envolvidos no SAG e o consumidor final. 

Para tanto, é necessário o desenvolvimento 
de medidas de incentivo ao abate formal de ani-
mais mais novos, incluindo o desenvolvimento 
de técnicas de manejo, e produção rural e indus-
trial mais eficiente, para tornar a comercialização 
dos produtos mais competitiva. 

Um fator de grande importância, rela-
cionado ao abate clandestino, é a associação 
dessa variável às características de consumo: a 
informalidade ganha força nos centros urbanos, 
pois uma parcela de consumidores que optam 
pela carne proveniente de abate clandestino a 
enxerga como produto de origem diretamente 
do produtor, considerando o aspecto informal 
como “abate artesanal”, distante de um produto 
elaborado industrialmente. 

Convém destacar que esse tipo de con-
sumidor avalia a carne ovina procedente do 
mercado informal como um produto de quali-
dade superior, justamente pelo fato de associá- 
lo a aspectos de qualidade de vida no campo, 
avaliando-o como um produto mais saudável.

Ademais, o abate clandestino é uma 
variável que, além de exercer forte influência 
em praticamente todas as demais variáveis, é, 
ao mesmo tempo, altamente influenciada pela 
dinâmica em que se comportam essas variáveis, 
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ocasionando uma forte instabilidade em todo o 
sistema, ou seja, qualquer ação sobre essas vari-
áveis causará impacto sobre as demais.

Em linhas gerais, a sustentabilidade do 
agronegócio da ovinocultura de corte repousa 
em um ambiente de grande instabilidade e alta-
mente competitivo. Entre as variáveis analisadas, 
é possível observar que, ao se relacionarem en-
tre si, a maioria delas exerce influência de forte a 
moderadas, ao mesmo tempo em que são muito 
dependentes de diversos fatores: coordenação 
do sistema agroindustrial; estabelecimento de 
políticas públicas com vista ao incentivo à pro-
dução e redução da informalidade que permeia o 
setor; consolidação de parcerias e alianças estra-
tégicas entre produtores, agroindústrias e demais 
agentes que compõem o sistema agroindustrial; 
implementação de barreiras de ordem sanitária e 
tributária para a importação de produtos deriva-
dos da atividade; qualificação profissional para 
a prestação de assistência técnica ao produtor 
rural e para desenvolvimento das atividades de 
produção no campo e nas agroindústrias. 

Todos esses fatores precisam estar estrei-
tamente sintonizados para o aproveitamento das 
oportunidades de desenvolvimento que a ovi-
nocultura de corte vem ofertando. Para tanto, a 
prática de uma atuação integrada entre todos os 
elos da cadeia produtiva se faz necessária, para 
que se produza uma sinergia capaz de superar 
os desafios e ameaças vivenciados pelo setor.
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Resumo – A agricultura familiar tem hoje a possibilidade de acessar o mercado institucional, que 
é uma alternativa de aproximar do consumidor a produção de base familiar por meio do Pro-
grama Nacional de Alimentação Escolar (Pnae) e do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA).  
O presente estudo visa descrever a trajetória do acesso a esses mercados no Município de Mineiros, 
GO, identificando os principais desafios e dificuldades enfrentados e destacando os atores sociais 
participantes do processo. Como metodologia, buscaram-se uma revisão bibliográfica e uma pes-
quisa documental nos relatórios institucionais, documentos e sítios oficiais das instituições ligadas 
à agricultura nesse município. Os resultados mostram que o acesso ao Pnae deu-se, em 2012, de 
forma incipiente, com a venda de produtos às escolas municipais na ordem de 0,63%; e, em 2013, 
os projetos de venda do Pnae e PAA alcançaram a totalidade de 90.958 kg de alimentos. Ressalta- 
se que há uma rede de cooperação local entre as instituições ligadas à agricultura familiar e que 
há dificuldades e desafios a serem enfrentados, como a organização da produção, focada na di-
versificação, com o objetivo de atender à demanda, respeitar a cultura dos agricultores, atender às 
exigências sanitárias e organizar a logística da produção.

 Palavras-chave: comercialização, desenvolvimento local, PAA, Pnae.

Institutional markets in family farming: difficulties and challenges

Abstract – Family farming has nowadays the possibility to access the institutional market, which is 
a way to approach family-based production to the consumer through the National School Feeding 
Programme (NSFP) and the Food Acquisition Programme (FAP). This study aims to describe the tra-
jectory of access to these markets in the municipality of Mineiros, state of Goiás, Brazil, identifying 
the main difficulties and challenges and highlighting the social actors involved in the process. As a 
methodology, this study sought to perform a literature review and a documentary research in insti-
tutional reports, documents and official websites of the institutions related to agriculture in this mu-
nicipality. The results show that access to NSFP took place in 2012, in an incipient way, by selling 
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products to the public schools in the order of 0.63 percent and, in 2013, sale projects of NSFP and 
FAP have reached the total amount of 90,958 kilograms of food. It is noteworthy that there is a local 
cooperation network between institutions involved in family farming, and that there are difficulties 
and challenges to be faced, such as the organization of production, which is focused on diversifi-
cation, in order to meet the demand, respect farmers’ culture, meet the sanitary requirements, and 
organize the logistics of production.

Keywords: commercialization, local development, FAP, NSFP.

Introdução
O termo agricultura familiar começou a 

ser difundido no Brasil em meados da década de 
1990, por meio do Programa Nacional de For-
talecimento Familiar (Pronaf). Tem sido alvo de 
muitos estudos no meio acadêmico e na criação 
de políticas públicas. Uma das últimas diz res-
peito à obrigatoriedade de adquirir produtos da 
agricultura familiar para a alimentação escolar, 
conforme Lei nº 11.947, de 2009 (BRASIL, 2009; 
BURLANDY, 2009; MELÃO, 2012; SCHNEIDER 
et al., 2008; TRICHES; SCHNEIDER, 2010; VILLA 
REAL, SCHNEIDER, 2011). Outra lei ligada ao 
mercado institucional é a Lei nº 10.696, de 
2003, que instituiu o Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA), da Companhia Nacional 
de Abastecimento – Conab – (BRASIL, 2003), 
cuja finalidade é incentivar a agricultura familiar, 
compreendendo ações vinculadas à distribui-
ção de alimentos para pessoas em situação de 
insegurança alimentar e à formação de estoques 
estratégicos. 

Com o estabelecimento dessas políticas 
de apoio à agricultura familiar e à publicação 
dessas leis, vem à tona uma questão até então 
renegada, que é a importância da agricultura 
familiar no Brasil. No Brasil, os programas de 
política pública foram voltados para os grandes 
agricultores. Somente nas últimas décadas os 
olhos se voltaram para a agricultura familiar, 
oportunidade em que os agricultores tiveram 
acesso ao Pronaf: 

[...] até o início da década de 1990, não existia 
nenhum tipo de política pública, com abran-
gência nacional, voltada ao atendimento das 
necessidades específicas do segmento social de 
agricultores familiares [...] (MATTEI, 2005, p. 11).

A agricultura familiar no Brasil representa 
a maioria dos estabelecimentos rurais, de acor-
do com dados do IBGE de 2006, e produz a 
maior parte dos alimentos que chegam à mesa 
do brasileiro. De acordo com França (2009), no 
censo agropecuário de 2006 foram identificados 
4.367.902 estabelecimentos de agricultores fami-
liares, o que representa 84,4% dos estabeleci-
mentos brasileiros, ocupando uma área de 80,25 
milhões de hectares, ou seja, 24,3% da área 
ocupada pelos estabelecimentos agropecuários 
brasileiros. Os dados demonstram uma estrutura 
agrária concentrada em que os estabelecimentos 
não familiares, apesar de representarem 15,6% 
do total dos estabelecimentos, respondiam por 
75,7% da área ocupada. A agricultura familiar 
em Goiás não é diferente da agricultura familiar 
no resto do País, pois aquela desempenha um 
papel importante na produção de alimentos 
(MEDINA, 2012). 

Apesar da sua dimensão e importância, 
muitos desafios ainda têm de ser enfrentados: 
organização social dos agricultores, assistência 
técnica, escala da produção, regulamentação 
dos processos artesanais de produção de ali-
mentos e, principalmente, acesso aos mercados.

Essas são algumas abordagens que per-
meiam as discussões em torno da produção 
familiar. No entanto, torna-se necessária uma 
reflexão sobre a trajetória da agricultura familiar 
no Brasil e os desafios que ela tem pela frente. 

No Brasil da década de 1950, a maioria 
da população morava no campo, produzindo 
quase tudo para seu consumo e vendendo os 
excedentes. Conhecia e aproveitava os recursos 
naturais como fontes de alimentos, remédios, 
fibras, entre outros. Na década de 1970, mais 
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especificamente na região dos Cerrados brasi-
leiros, chegou a agricultura moderna com todo 
o aporte tecnológico, representado pelas má-
quinas, sementes híbridas, agrotóxicos e adubos 
químicos, financiado pelo governo por meio 
de programas governamentais (crédito rural e 
pesquisa) e difundido de forma eficiente pela 
extensão rural pública (ALHO; MARTINS, 1995; 
ALVES, 1993). Esse apoio governamental chegou 
ao grande produtor; no entanto, grande parte dos 
agricultores familiares abandonou seu modo de 
vida e foi para as cidades buscar o conforto que 
elas ofereciam, e aqueles que ficaram no campo 
tentaram acompanhar essa modernidade. Porém, 
o que se observa na atualidade, na região do  
Centro-Oeste brasileiro, é o agricultor familiar 
descapitalizado, sem acesso à tecnologia, pro-
duzindo basicamente leite para grandes grupos 
que centralizam a industrialização do produto e 
ficando à mercê dos baixos preços pagos pela 
indústria (MEDINA, 2012).

A consequência dessa trajetória pode ser 
percebida na desvalorização do conhecimento 
acumulado sobre a riqueza da biodiversidade 
do Cerrado (FELTRAN-BARBIERI, 2004), na 
baixa capitalização do agricultor familiar, no uso 
de tecnologias inadequadas nos processos de 
produção, na falta de acesso aos mercados e, 
consequentemente, no abandono da atividade 
pelos jovens, filhos dos agricultores.

Nesse contexto, cabem novos desafios 
que vão desde o entendimento dos processos de 
produção com foco na qualidade até o acesso 
aos mercados. Os mercados institucionais do 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(Pnae) são um meio de aproximar a produção do 
consumo, aliando o incentivo à produção de base 
familiar à melhoria nos aspectos nutricionais.

Assim, o presente estudo tem por objetivo 
descrever como se realiza o acesso aos mercados 
institucionais da agricultura familiar em Minei-
ros, município de Goiás, identificar os principais 
desafios e dificuldades enfrentados e destacar os 
atores sociais participantes do processo. 

Agricultura familiar e 
mercado institucional

Até a década de 1990, a forma de trata-
mento para com os agricultores no Brasil era a 
mesma. Médios e grandes produtores sempre 
tiveram acesso ao crédito rural, sinônimo de po-
lítica agrícola no País, que se mostrou, até então, 
seletivo e concentrador de renda. Os pequenos 
agricultores sempre ficaram à margem das 
políticas públicas. Esse fato começou a mudar 
com a criação do Pronaf em 1995 (PERACI; BIT-
TENCOURT, 2010). Outro ponto, destacado por 
Schneider (2003), que merece destaque, pois 
elucida a formulação de políticas públicas para 
o setor, é a ativa articulação e os movimentos 
sociais liderados pela Confederação Nacional 
dos Trabalhadores Rurais (Contag), que congrega 
os Sindicatos de Trabalhadores Rurais, principal-
mente com o evento Grito da Terra. 

Entre os principais trabalhos que introduzi-
ram o conceito de agricultura familiar no Brasil, 
de acordo com Guanziroli e Cardim (2000), 
destacam-se os estudos encomendados pelo Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário ao Projeto 
de Cooperação Técnica Incra/FAO. O objetivo 
era buscar a compreensão da lógica e dinâmica 
das unidades familiares e dos assentados, bem 
como dos sistemas de produção por eles adota-
dos nas diversas regiões do País. 

A agricultura brasileira apresenta uma 
grande diversidade em relação à situação dos 
produtores, aos modos de vida, ao meio am-
biente e à aptidão das terras, não apenas entre 
as regiões, mas também dentro de cada região 
(GUANZIROLI; CARDIM, 2000). A agricultura fa-
miliar é definida com base em três características 
centrais: a gestão da unidade produtiva; a maior 
parte do trabalho fornecida pelos membros da 
família; e a propriedade dos meios de produção, 
embora nem sempre da terra. De acordo com os 
dados do IBGE, do censo de 2006, a agricultura 
familiar responde pela maioria dos alimentos 
que chegam à mesa dos brasileiros (BRASIL, 
2006; FRANÇA et al., 2009). 
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A agricultura familiar, mais que uma forma 
de organização da produção, é um modo de 
vida, que vem, ao longo dos anos, resistindo e 
tentando se firmar diante dos modelos de desen-
volvimento da agricultura moderna. Esse modelo 
de produção, instituído no pós-guerra, é baseado 
na utilização de insumos químicos usados inten-
sivamente na mecanização e é fundamentado 
nos conhecimentos do mecanismo de nutrição 
de plantas e no melhoramento genético. É um 
modelo que vem demonstrando resultados de 
crescimento na produção em larga escala no 
Brasil. Porém, a agricultura familiar não teve, nas 
últimas décadas, o mesmo crescimento que se 
observou na agricultura empresarial (SABOURIN 
et a., 2009; XAVIER, et al., 2007). 

Sabourin et al. (2009) descrevem a realida-
de institucional relacionada à agricultura familiar 
no Brasil, nos últimos anos: desarticulação do 
sistema oficial de extensão rural; fragilidade orga-
nizacional dos agricultores, principalmente pelo 
uso de modelos organizacionais pouco adapta-
dos às suas relações sociais; formação de profis-
sionais de ciências agrárias focada numa visão 
tecnicista e produtivista, afinada com o modelo 
de agricultura empresarial; e, ainda, o fato de a 
maior parte da pesquisa agropecuária ser voltada 
aos aspectos tecnológicos da produção. Ainda 
nesse contexto, definindo a agricultura familiar 
como um setor à margem do desenvolvimento 
rural no Brasil, Xavier et al. (2007) dizem que 
as entidades e os agentes de desenvolvimento 
local ainda não se articularam de forma adequa-
da para implementar propostas voltadas para o 
desenvolvimento, possivelmente em razão das 
divergências nas formas de atuação, no levanta-
mento das demandas e na própria qualificação 
dos seus atores.

A agricultura familiar está relacionada 
diretamente às questões culturais, à segurança 
alimentar, à diversidade na produção, à valoriza-
ção do ambiente em que está inserida e, conse-
quentemente, ao desenvolvimento local. Apesar 
das dificuldades em acessar os mercados, é 
também geradora de renda, pois possui atributos 
embutidos na sua essência, que são verdadeiros 

potenciais. No Brasil, a agricultura se originou de 
diversos grupos, entre eles os índios, os escravos 
e os imigrantes europeus (ALTAFIN, 2003).

Segundo Abramovay (1998), muito mais 
que um segmento econômico e social claramen-
te delimitado, a agricultura familiar é definida 
como um valor. O apoio que recebe vem das 
consequências que seu desenvolvimento pode 
propiciar, como as melhores condições de vida, 
o desenvolvimento sustentável e a luta contra a 
pobreza. 

Na agricultura familiar, há alguns atributos, 
cuja natureza envolve a adesão a valores éticos 
e morais que dão coesão à ação extensionista. 
A agricultura familiar tem sua importância nos 
aspectos sociais, pela capacidade de contra-
balançar a tendência, tão própria à sociedade 
brasileira, de desvalorizar o meio rural como 
lugar em que seja possível construir melhores 
condições de vida, e de encará-lo como o local 
em que permanecem aqueles que ainda não 
enveredaram pela “verdadeira aventura civiliza-
tória”, a urbana (ABRAMOVAY, 1998, p. 142).

Atualmente, o setor vem ganhando novos 
ares graças às políticas públicas instituídas e ao 
suporte do meio acadêmico, com a realização 
de pesquisas sobre as múltiplas dimensões em 
que a agricultura familiar está inserida. A pos-
sibilidade de acessar os mercados institucionais 
é uma alternativa de aproximar do consumo a 
produção de base familiar.

Ao abordar o mercado institucional de 
alimentos, em seu sentido mais amplo, o setor 
envolve pelo menos uma das três esferas go-
vernamentais (municipal, estadual e federal) 
em todas as suas operações de compra de 
alimentos. Essas operações podem ter caráter 
contínuo, atendendo, por meio das compras 
dessa natureza, a escolas, creches e hospitais; 
ou caráter esporádico, como as realizadas para 
o atendimento de calamidades públicas e pro-
gramas de governo ou as referentes às políticas 
de estado e aos programas de governo, como a 
Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM) 
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e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 
(MACIEL, 2008).

O PAA surgiu em 2003, como proposta 
integrante do programa Fome Zero, carro-chefe 
das ações do governo para o combate à fome e 
à miséria. Propõe o estímulo à produção de ali-
mentos pelos agricultores familiares, tanto para o 
consumo próprio quanto para a comercialização 
e geração de renda, e se baseou nos seguintes 
objetivos:

i) incentivar a produção de alimentos pelos 
agricultores familiares mais pobres, contri-
buindo assim para sua segurança alimentar; 
ii) gerar renda entre os agricultores familiares 
mais pobres com a venda do excedente de sua 
produção ao governo federal; iii) incentivar 
a criação ou o desenvolvimento de canais 
de comercialização da produção familiar 
nas comunidades onde estes eram frágeis 
ou inexistentes; iv) ampliar os estoques de 
alimentos para a distribuição pelos programas 
alimentares, procurando garantir o acesso aos 
alimentos em quantidade, qualidade e regula-
ridade necessárias às populações em situação 
de insegurança alimentar e nutricional; e v) 
promover a inclusão social no campo por 
meio do fortalecimento da agricultura familiar. 
(PERACI; BITTENCOURT, 2010, p. 197).

Com a possibilidade de acessar recursos 
do PAA, há a garantia de renda para os agriculto-
res familiares e também melhoria nas condições 
de alimentação das pessoas que se encontram 
em situação de vulnerabilidade social ou em 
situação de insegurança alimentar. A fome e a 
insegurança alimentar e nutricional ainda são 
uma realidade fortemente presente no Brasil, e 
a agricultura familiar tem um papel de destaque 
nesse contexto, podendo contribuir e se bene-
ficiar dessa situação (PERACI, BITTENCOURT, 
2010).

Para atingir seus objetivos, o programa 
utiliza mecanismos de comercialização que 
favorecem a aquisição direta de produtos de 
agricultores familiares ou de suas organizações. 
Na sua operacionalização, parte dos alimentos 
é adquirida pelo governo diretamente dos agri-
cultores familiares, para a formação de estoques 

estratégicos e distribuição à população em 
maior vulnerabilidade social. Os produtos des-
tinados à doação são oferecidos para entidades 
assistenciais, restaurantes populares, cozinhas 
comunitárias e, ainda, para cestas de alimentos 
distribuídas pelo governo federal. Outra parte 
dos alimentos é adquirida pelas próprias organi-
zações da agricultura familiar, para formação de 
estoques próprios. A compra pode ser feita sem 
licitação. Cada agricultor pode acessar até um 
limite anual, e os preços não devem ultrapassar 
o valor dos preços praticados nos mercados 
locais (BRASIL, 2012b). O programa opera por 
meio de cinco modalidades: i) compra direta 
da agricultura familiar; ii) compra da agricultura 
familiar com doação simultânea; iii) formação de 
estoque pela agricultura familiar; iv) incentivo à 
produção e consumo do leite; e v) compra insti-
tucional (BRASIL, 2012a). 

Valnier (2011), em sua pesquisa, abordou 
a melhoria na renda dos agricultores familiares 
beneficiados pelo PAA. Os números mostram 
resultados concretos, segundo os quais a segu-
rança na comercialização reflete-se na melhoria 
de vida não só dos agricultores familiares que 
participam do programa, mas também de todos 
aqueles do local e região onde eles estão inseri-
dos. O programa mostrou-se importante para a 
melhoria da qualidade de vida dos agricultores 
familiares, por valorizar os produtos da agricul-
tura, aproximando produtor e consumidor, am-
pliando a participação da agricultura familiar no 
mercado, principalmente para aqueles agriculto-
res familiares que não conseguiam vender seus 
produtos em supermercados, feiras, restaurantes 
e outros.

O autor ainda destaca que, quanto à 
distribuição dos recursos do programa entre as 
regiões do País, houve uma maior participação 
de algumas regiões. É o caso da região Nordeste 
e da região Sul, que, juntas, receberam mais de 
60% do total de recursos aplicados no período 
avaliado, de 2003 a 2008, cujas participações no 
programa vêm crescendo a cada ano. 

O estudo de Valnier (2011) mostra que 
as regiões Norte e Centro-Oeste não tiveram 
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participação expressiva no total de recursos 
aplicados. Isso pode ser explicado, no caso da 
região Centro-Oeste, pelas características de sua 
agricultura, voltada para as grandes commodi-
ties, como é o caso da soja e do milho; e na 
região Norte, pelas grandes extensões territoriais 
e pelas dificuldades de acesso e escoamento dos 
produtos, o que vem representando um gran-
de desafio para a consolidação do programa, 
especialmente para aquelas comunidades mais 
distantes.

Outra ação do governo federal de incen-
tivo à aproximação entre a produção da agri-
cultura familiar e o consumidor foi a sanção da 
Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009 (BRASIL, 
2009), que estabeleceu um percentual mínimo 
de 30% dos recursos do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), repassa-
dos aos municípios pelo Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (Pnae), os quais devem ser 
destinados à aquisição de alimentos produzidos 
pela agricultura familiar, ampliando significativa-
mente o mercado institucional do PAA.

Quanto às questões nutricionais e à busca 
por hábitos saudáveis de consumo, atualmente, 
no Brasil, o problema da desnutrição vem pas-
sando por um processo de transição nutricional. 
Nesse aspecto, a questão principal tem sido 
transferida da baixa nutrição para a má nutrição, 
cuja consequência é o aumento dos índices de 
sobrepeso e de obesidade. Essa transição nutri-
cional tem vários motivos, entre eles o aumento 
da participação feminina no mercado de traba-
lho, a ausência de atividade física, o excesso de 
tarefas e o tempo limitado para as refeições, que 
faz aumentar a procura por fast-food, alimentos 
de fácil preparo, como os industrializados, que 
possuem uma carga excessiva de açúcar, sal, 
gorduras e aditivos químicos (VILLA REAL; SCH-
NEIDER, 2011). 

Aliado a esse cenário, observa-se que as 
crianças estão assumindo um papel cada vez mais 
importante nas decisões do consumo alimentar 
familiar, o que as torna um segmento de mercado 
cada vez mais visado nas estratégias de marketing 
das empresas de produtos industrializados. Souza 

e Révillion (2012), em seu trabalho, evidenciam 
que a adoção de padrões de alimentação inade-
quados tem gerado a emergência de novos pro-
blemas de saúde na população infantil brasileira 
e que esse quadro é agravado pelo conflito entre 
parte do setor processador de alimentos e órgãos 
públicos de regulação, em particular no que diz 
respeito à competência de regular a publicidade 
de alimentos para esse segmento de consumido-
res. De acordo com esses autores,

[...] o estabelecimento de normativas por ór-
gãos públicos, isentos de uma regulamentação 
rígida e específica relativa às informações vei-
culadas na propaganda e publicidade voltadas 
ao público infantil, beneficia não apenas os 
consumidores, mas também pode privilegiar 
as empresas realmente preocupadas em 
garantir a boa qualidade de seus produtos e 
informar corretamente o consumidor. [...] a 
indústria brasileira de alimentos já manifesta 
um movimento no sentido de industrializar, 
comercializar e desenvolver estratégias apro-
priadas de divulgação de produtos alimentí-
cios com maior saudabilidade, porém, há um 
longo caminho a ser percorrido para a amplia-
ção e adequação desses produtos a esse novo 
posicionamento. (SOUZA; RÉVILLION, 2012, 
p. 578-579).

Dessa forma, tanto o PAA quanto o Pnae 
são modelos que promovem a aproximação 
entre agricultores familiares e consumidores, 
fazendo a conexão entre campo e cidade. Nessa 
perspectiva, esses programas aparecem como 
possibilidade de auxiliar no enfrentamento 
das problemáticas referentes ao consumo e à 
produção de alimentos, contribuindo tanto do 
ponto de vista social quanto do nutricional e 
econômico. Muitas dificuldades e desafios estão 
colocados na dimensão local, em que os atores 
sociais se articulam para que, de fato, os merca-
dos institucionais sejam acessados.

Método
Para a realização desta pesquisa, busca-

ram-se uma revisão bibliográfica e uma pesquisa 
documental nos relatórios institucionais, docu-
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mentos e sítios oficiais das instituições ligadas à 
agricultura em Mineiros, município de Goiás. A 
pesquisa, com abordagem qualitativa, teve como 
objetivo descrever como se realiza o acesso aos 
mercados institucionais da agricultura familiar 
nesse município, identificar os principais de-
safios e dificuldades enfrentados e destacar os 
atores sociais participantes do processo. 

O município possui uma população de 
52.935 habitantes, de acordo com o censo do 
IBGE de 2010 (IBGE, 2013b). Desses, 4.637 
vivem na zona rural (8,76%). A economia está 
baseada no setor agrícola, com a agricultura 
empresarial voltada para a produção de grãos, 
pecuária, avicultura integrada e cana-de-açúcar; 
e na agricultura familiar, com comunidades 
tradicionais, quilombolas e assentados, que, na 
sua grande maioria, produzem leite em escala 
comercial (EMATER, 2012).

Em relação à caracterização física e bio-
lógica, o município está situado numa área de 
grande importância ambiental. O município 
abriga uma das maiores áreas contínuas preser-
vadas de Cerrado: o Parque Nacional das Emas, 
patrimônio natural reconhecido pela Unesco 
em 2002. Em se tratando dos recursos hídricos, 
ressalta-se que no município encontram-se as 
nascentes de rios que drenam três grandes ba-
cias hidrográficas do continente sul-americano 
(região divisora de águas) – Bacia do Prata, 
Bacia Amazônica e Bacia do Paraguai (Pantanal  
Mato-Grossense) –, além de ser área de carga 
e recarga do Aquífero Guarani (PAULA et al., 
2008). Destacam-se, no município, as nascentes 

do Rio Araguaia, importante curso hídrico da 
região central do País.

O município representa, de forma muito 
significativa, a região de fronteira agrícola dos 
Cerrados, com grandes campos e topografia 
plana, conhecida como “chapadões”, ocupada 
por grandes fazendas com produção de grãos. 
Apresenta, ainda, as áreas mais acidentadas, 
com solos de textura arenosa, situadas nos vales 
dos rios, e conhecidas como região das “furnas”. 
Nessas áreas, a exploração predominante é a 
pecuária, realizada, na maioria, por agricultores 
familiares. 

Resultados e discussão
Com a presente pesquisa, procurou-se 

conhecer como se realiza o acesso pela agri-
cultura familiar do Município de Mineiros, GO, 
aos mercados institucionais no âmbito do PAA 
e do Pnae. Buscou-se, também, identificar as 
principais dificuldades, para, dessa forma, pro-
por caminhos para superá-las, e os principais 
desafios e oportunidades advindos dos referidos 
programas.

Os dados apresentados pelo censo do 
IBGE, em 2006, mostram que Goiás conta 
com 88.436 estabelecimentos rurais familiares, 
correspondendo a 65% do total dos estabeleci-
mentos rurais do estado (Tabela 1). Em Mineiros, 
a agricultura familiar representa 43% do total de 
estabelecimentos rurais e 7% da área total ocu-

Tabela 1. Estabelecimentos e áreas da agricultura familiar em 2006.

Região 

Agricultura familiar   
Lei nº 11.326 Não familiar

Nº de 
estabelecimentos Área (ha) Nº de 

estabelecimentos Área (ha)

Brasil 4.367.902 80.250.453 807.587 249.690.940

Goiás 88.436 3.329.630 47.247 22.353.918

Mineiros, GO 527 43.867 701 588.436

Fonte: IBGE (2013a).
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pada. Os dados demonstram que, não diferente-
mente do Brasil, há uma concentração da área.

Em Goiás, a produção comercial da agri-
cultura familiar é focada na bovinocultura leitei-
ra, pois o leite é um produto que tem uma cadeia 
de comercialização consolidada. Hortaliças, 
frutas e demais produtos percorrem caminhos 
e origens desconhecidas até seu destino final. 
De acordo com Medina (2012), em estudos re-
alizados com agricultores familiares no território 
do Vale do Rio Vermelho, em Goiás, há siste-
mas de produção mais diversificados, mesmo 
tendo a bovinocultura leiteira como a principal 
atividade econômica, a qual apresenta maior 
rentabilidade.

O desempenho das políticas públicas em 
fortalecer a agricultura familiar por meio do Pro-
naf tem demonstrado empenho dos governantes; 
mesmo assim, observa-se que os agricultores 
familiares em Goiás e em Mineiros ainda en-
frentam uma série de problemas. Essa realidade 
pode ser percebida nos assentamentos, comuni-
dades quilombolas e propriedades tradicionais, 
pois muitas famílias apresentam dificuldades em 
se estabelecer produtivamente, enfrentando di-
ficuldades como a baixa rentabilidade, que gera 
desmotivação, sensação de exclusão e, ainda, 
problemas de segurança alimentar. 

Nesse contexto, o Sindicato dos Trabalha-
dores Rurais de Mineiros e a Agência Goiana de 
Assistência Técnica, Extensão Rural e Pesquisa 
Agropecuária (Emater) deram início, em 2003, 
a um movimento para promover o desenvolvi-
mento local da agricultura familiar. Inicialmente, 
foi criada uma cooperativa de crédito solidário 
da agricultura familiar, que focava, num primeiro 
momento, a promoção da utilização do crédito 
do Pronaf. 

Iniciado esse processo, a agricultura fa-
miliar, em Mineiros, passou a contar com uma 
rede de colaboração. Além do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais e da Emater, participam 
a prefeitura, a câmara municipal, organizações 
não governamentais, instituições de ensino su-
perior, de crédito rural, Sebrae, Senar e empre-

sas da iniciativa privada. Como exemplo desse 
fortalecimento, podem ser citados a implantação 
de assentamentos rurais; o acesso ao crédito do 
Pronaf; e a criação da Cooperativa de Crédito 
Rural dos Trabalhadores da Agricultura Familiar 
(Creditag) em 2003, do Serviço de Inspeção Mu-
nicipal (SIM) em 2010, e da Cooperativa Mista 
dos Agricultores e Agricultoras Familiares de 
Mineiros (Coopermin) em 2011.

O fomento e fortalecimento da agricultu-
ra local são importantes para que a sociedade 
possa ter acesso ao alimento de qualidade e 
com a certeza de origem. Também viabilizam 
o cumprimento da Lei nº 11.947/2009, que trata 
da compra de, no mínimo, 30% dos produtos 
da agricultura familiar para a merenda escolar, 
e a possibilidade de participação do agricultor 
familiar no Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA). Dessa forma, o agricultor familiar diversi-
fica a produção e aumenta sua renda. Concomi-
tantemente, o jovem rural vê a possibilidade de 
continuar um negócio com boas perspectivas. 

A comercialização dos produtos da agri-
cultura familiar só é legitimada, com garantia 
de qualidade, com a certificação dos produtos 
no Serviço de Inspeção Municipal (SIM) e na 
Vigilância Sanitária. Localmente, os produtos de 
origem animal já são inspecionados pelo SIM, 
que foi criado pela Lei Municipal nº 1.499/2010 
(MINEIROS, 2012).

Em Mineiros, o acesso ao Pnae iniciou-se 
em 2012, com a comercialização nas escolas 
municipais. De acordo com a Emater (2012), os 
recursos para gastos, nesse ano, com a alimenta-
ção escolar no município foram de R$ 363.822,41 
(informação até outubro de 2012), e o valor total 
adquirido dos agricultores familiares em 2012 foi 
de R$ 2.290,35, o que representou um percen-
tual de 0,63%, dado distante do previsto em lei, 
que é de 30% (ressalta-se que o início da venda 
se deu em junho de 2012). Faltavam produtos, 
e aqueles que chegavam às escolas nem sem-
pre eram bem recebidos, principalmente pela 
não padronização normalmente encontrada 
nos produtos dos mercados convencionas. Já o 
início do PAA, deu-se em março de 2013, com 
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a elaboração do projeto encaminhado à Conab, 
ainda em tramitação. 

A principal dificuldade encontrada lo-
calmente, de acordo com a Emater (2012), foi, 
inicialmente, a criação da cooperativa de agricul-
tores, visto que, para acessar o Pnae, a venda teria 
de ser por meio da cooperativa. Esse processo, 
coordenado pelos técnicos da Emater e demais 
instituições da rede de cooperação, durou cerca 
de dois anos, visto que a cooperativa é constituída 
por agricultores que moram em suas propriedades 
e não possuem conhecimento nem tempo dispo-
nível para fazer a gestão da cooperativa. Quanto 
a isso, o apoio da prefeitura local foi fundamental 
para resolver essa questão.

Melão (2012) explicita a importância da 
participação dos gestores públicos na implan-
tação dos programas voltados para o mercado 
institucional e os agricultores familiares. Aborda 
também a questão da manutenção dos costumes 
e hábitos alimentares locais, destacando, por 
exemplo, a utilização na alimentação de espécies 
como o baru e o pequi na região Centro-Oeste.

Outra dificuldade encontrada foi a orga-
nização da produção, visto que, localmente, o 
mercado é voltado para a pecuária leiteira, e 
os laticínios locais buscam o produto na porta 
do fazendeiro. Diversificar a produção, com o 
objetivo de atender à demanda das escolas e 
entidades sociais e, ao mesmo tempo, respeitar a 
cultura dos agricultores, atender às exigências sa-
nitárias e organizar toda a logística da produção 
foram outras dificuldades e desafios enfrentados.

Ainda com o objetivo de organizar a 
produção e atender aos agricultores familiares 
ligados à cooperativa, em 2011 foi criado o Pro-
grama de Assistência Técnica. Por meio desse 
programa, os técnicos das instituições da rede 
de cooperação local se colocaram à disposição 
dos agricultores para atender às suas demandas, 
no foco da agroecologia, que pode ser entendida 
como 

[...] o campo de conhecimento transdisciplinar 
que contém os princípios teóricos e metodo-
lógicos básicos para possibilitar o desenho e 

o manejo de agroecossistemas sustentáveis e, 
além disso, contribuir para a conservação da 
agrobiodiversidade e da biodiversidade em 
geral, além dos demais recursos naturais e 
meios de vida (MARCO..., 2006, p. 26). 

Em 2013, a Emater elaborou os projetos de 
venda dos produtos da agricultura familiar para 
os programas PAA e Pnae. De acordo com esses 
projetos, 24 agricultores, entre agricultores fami-
liares tradicionais, assentados e quilombolas, pro-
duzirão 26 produtos, entre verduras e produtos 
processados, como pães e queijos, totalizando  
90.958 kg de alimentos. 

Assim, observa-se que a agricultura fami-
liar pode trilhar caminhos diferentes e que cabem 
novos desafios para o desenvolvimento rural, que 
vão desde o entendimento da dinâmica da cultu-
ra local, passam pela organização, pela assistên-
cia técnica da produção e chegam ao mercado. 
Ressalta-se que, para implementar os programas 
ligados aos mercados institucionais, será sempre 
necessário contar com o compromisso efetivo 
dos atores sociais envolvidos no processo, isto é, 
a comunidade escolar, os agricultores familiares, 
os representantes das escolas e, principalmente, 
os gestores públicos, na busca de uma sociedade 
mais justa. 

Considerações finais
A agricultura familiar em Mineiros, GO, 

representa 43% do total de estabelecimentos 
rurais e ocupa 7% da área cultivada. A principal 
atividade econômica é a bovinocultura leiteira. 
Além de agricultores familiares tradicionais, a 
agricultura familiar conta com comunidades 
quilombolas e assentamentos de reforma agrária. 
Nos últimos dez anos, a agricultura familiar tem 
se desenvolvido em Mineiros graças à rede de 
cooperação local, com o envolvimento e a arti-
culação de diversas instituições. Além disso, as 
políticas instituídas na dimensão federal, como 
o Pronaf e os programas PAA e Pnae, ligados 
ao mercado institucional, têm catalisado esse 
fortalecimento. 
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Entre as instituições que colaboram para 
a implementação desses programas localmente, 
destacam-se o Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais, Emater, prefeitura, câmara municipal, or-
ganizações não governamentais, instituições de 
ensino superior, de crédito rural, Sebrae, Senar 
e empresas da iniciativa privada. Como exemplo 
desse fortalecimento, podem-se citar a criação 
de cooperativas (de crédito e produção), a cria-
ção do Território Rural de Identidade Parque das 
Emas, a implantação do Serviço Municipal de 
Inspeção e, principalmente, o acesso aos merca-
dos institucionais – Pnae e PAA.

Nesse contexto, ainda é preciso melhorar 
os aspectos ligados à diversificação e às tecnolo-
gias apropriadas para a produção de alimentos, 
com o objetivo de atender à demanda das esco-
las e das entidades sociais, e, ao mesmo tempo, 
respeitar a cultura dos agricultores, atender às 
exigências sanitárias e organizar a logística da 
produção.
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Resumo – Este trabalho buscou identificar o perfil técnico e econômico da produção de coco no 
Distrito de Irrigação Curu-Paraipaba, CE. O estudo é importante porque o projeto de irrigação existe 
há mais de três décadas e apresenta 679 estabelecimentos rurais administrados por pequenos pro-
dutores. Utilizou-se uma amostra com 50 estabelecimentos e aplicou-se análise tabular e descritiva 
dos dados, além das técnicas de análise fatorial e de agrupamento. Relatou-se que todos os estabe-
lecimentos expressaram margem bruta e margem líquida positivas, mas o nível de renda auferido, 
tendo como referência a variável lucro, foi considerado baixo. Em seguida, identificaram-se fatores 
técnicos e econômicos. Obtidos os escores fatoriais, foram identificados três grupos de produtores 
rurais, o que demonstrou diferenciações no nível técnico-econômico entre os agricultores familiares 
entrevistados. Compreendeu-se que o pequeno produtor entrevistado tem dificuldade de capital de 
giro para o exercício de suas práticas agrícolas e que seu acesso a linhas de crédito como o Pronaf 
poderia ser uma alternativa economicamente importante. O acesso ao crédito rural é dificultado 
pela não detenção da escritura dos estabelecimentos, de modo que a principal sugestão de política 
pública para o projeto Curu-Paraipaba é a implementação de um extenso processo de regularização 
fundiária, sem ônus para os agricultores irrigantes de origem.
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Abstract – This study aimed to identify the technical and economic profile of coconut production in 
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and currently has about 679 rural establishments managed by small producers. This study used a 
sample size equal to 50, and as tools of analysis, the study used descriptive and tabular analysis of 
the collected data, besides the techniques of factor and cluster analysis. It was reported that all es-
tablishments showed positive gross and net margin, but the level of income earned was considered 
low, taking as reference the variable profit. Then technical and economic factors were identified. 
When the factor scores were got, three groups of rural producers were identified; thus, this demon-
strated differences at the technical and economic level between the family farmers interviewed. It 
was understood that the small producers interviewed have difficulty regarding working capital to 
operate their agricultural practices, and that their access to lines of credit, such as Pronaf, could be 
an economically important alternative. The access to rural credit is made difficult when the produc-
ers do not have the deed documents of the properties, so the main suggestion of a public policy to 
the Curu-Paraipaba project is the implementation of an extensive process of land regularization, 
without cost to the irrigation farmers that originated from there. 

Keywords: family farming, factor and cluster analysis, public irrigated areas.

Introdução
O desenvolvimento da agricultura é um 

aspecto de grande relevância social e é um fato 
a ser considerado em todos os países. Desen-
volve-se o setor agrícola quando suas atividades 
se realizam em um contexto de comercialização 
da produção, organização empresarial e adoção 
de procedimentos técnicos capazes de ensejar 
eficiência e produtividade. Desse modo, o de-
senvolvimento da agricultura deve privilegiar a 
inserção do trabalhador rural no agronegócio, a 
melhoria de sua produtividade agrícola e a pers-
pectiva de obtenção de maiores níveis de renda 
com base no esforço de produção rural.

Posto isso, destaca-se o fato de o desen-
volvimento agrícola cearense se revelar princi-
palmente nas atividades ligadas à fruticultura 
irrigada, haja vista os ganhos de produtividade, e 
aumento da produção e da renda para pequenos 
produtores (agricultores familiares). A experiência 
no desenvolvimento da irrigação foi iniciada com 
os grandes projetos públicos federais e resulta em 
bom potencial competitivo para vários produtos, 
como flores, frutos e hortaliças (CEARÁ, 2007).

Em um contexto da fruticultura em 
perímetros irrigados, destaca-se a produção de 
coco no Município de Paraipaba, CE, onde um 
extenso projeto público de irrigação existe há 
mais de três décadas. Conforme informações da 

Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará 
– Adece – (CEARÁ, 2013), o Perímetro Irrigado 
Curu-Paraipaba conta com área desapropriada de 
12.347 ha, com parcela irrigável de 8.000 ha, parte 
implantada de 3.357 ha, e trecho com produtor no 
total de 3.279 ha. A produção de maior destaque 
no projeto Curu-Paraipaba é o cultivo do coco 
(2.500 ha), praticada predominantemente por 
pequenos produtores. 

Ressaltando-se, então, o agronegócio do 
coco, é possível perceber que a demanda por 
sua água tem base de expansão no contexto do 
consumo urbano, haja vista a existência de fato-
res que favorecem a procura por água de coco. 
Desse modo, pode-se considerar que a atividade 
de produção de coco tem demanda plenamente 
constituída e com potencial de crescimento, o 
que possibilita o engajamento de muitos produ-
tores (agricultores familiares) nessa atividade.

Uma análise da cultura de coco é im-
portante porque essa é a produção agrícola 
mais relevante no âmbito do perímetro irrigado  
Curu-Paraipaba. De acordo com dados do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
para 2011, Paraipaba é o quarto maior produtor 
de coco do Ceará. Além disso, o estado foi o 
segundo no ranque da produção nacional de 
coco em 2011, tendo perdido apenas para a 
Bahia (IBGE, 2013). De acordo com informações 
do Departamento Nacional de Obras Contra as 
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Secas (Dnocs), a produção de coco do períme-
tro irrigado Curu-Paraipaba tem como mercado 
potencial os municípios de Paraipaba, Fortaleza, 
Teresina e São Paulo (DEPARTAMENTO NACIO-
NAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS, 2013).

Em estudo sobre otimização do uso da água 
no Perímetro Irrigado Curu-Paraipaba, Pinheiro 
(1998) demonstrou que eram os produtores de 
coco (em contraposição aos produtores de ma-
mão e cana-de-açúcar) que exibiam maior nível 
de eficiência e maior capacidade de pagamento 
para utilização de água. O regime de cobrança até 
então empregado subsidiava a utilização de água 
para irrigação de algumas culturas por produtores 
menos eficientes, em detrimento da cultura do 
coco, que naquele momento estava em via de 
expansão. Esse estudo também ressaltou o fato de 
que o nível de habilidade gerencial poderia resul-
tar em diferenciações entre produtores de coco, 
compensando a então falta de experiência na 
cultura do coqueiro entre os agricultores, naquele 
contexto da década de 1990.

Estudo de Vasconcelos (2011) também se 
refere ao cenário agrícola do distrito de irrigação 
Curu-Paraipaba, abordando aspectos de des-
continuidade entre as gerações de agricultores 
familiares. O estudo considera que, quanto ao 
objetivo de retirar famílias do grau de extrema 
pobreza, o Dnocs pode considerar que cumpriu 
sua meta primordial, pois as famílias residentes 
no perímetro irrigado asseguraram ter moradia, 
área de plantio e uma renda proveniente, hoje, da 
venda do coco. O perfil agrícola familiar, entre-
tanto, tende a se enfraquecer economicamente 
nas novas gerações descendentes dos irrigantes 
originais, haja vista as dificuldades financeiras da 
produção de coco e as relacionadas a aspectos 
de comercialização, em que se destaca a figura 
do atravessador.

A contribuição deste ensaio complemen-
ta as informações fornecidas nos trabalhos de 
Pinheiro (1998) e Vasconcelos (2011), com vista 
a ressaltar os produtores de coco e destacar a 
ideia de que as propriedades irrigadas de coco 
em Paraipaba têm sustentabilidade econômica. 
Considera-se, então, a possibilidade de que 

alguns pequenos produtores de coco são mais 
eficientes técnica e economicamente do que 
outros, haja vista o propósito de classificar os 
pequenos produtores em grupos. 

Este trabalho busca entender se o lucro do 
pequeno produtor de coco em Paraipaba é, em 
geral, homogêneo, ou se é possível detectar a 
presença de grupos de produtores mais (ou me-
nos) capacitados, auferindo melhores (ou piores) 
resultados econômicos com suporte na atividade 
agrícola. Quais são os fatores técnicos e econô-
micos que influenciam o melhor (ou pior) êxito 
lucrativo dos produtores de coco em estudo?

Nesse contexto, este estudo buscou iden-
tificar o perfil técnico e econômico da produção 
de coco no distrito de irrigação Curu-Paraipaba. 
Calcularam-se indicadores de rentabilidade dos 
produtores de coco; identificaram-se fatores 
técnicos e econômicos dos produtores de coco; 
classificaram-se os produtores de coco quanto 
ao nível técnico e econômico; e mensurou-se 
um índice bruto que definiu o nível técnico e 
econômico dos grupos de produtores de coco.

A seguir, são apresentados: a contextuali-
zação da produção de coco nacional e regional; 
técnicas agronômicas relevantes para a cultura 
do coqueiro; o referencial de cálculo e análise 
de receitas e custos de produção; o delinea-
mento metodológico utilizado, incluindo análise 
multivariada para determinação de fatores técni-
cos e econômicos e a técnica de agrupamento 
(análise de clusters); os resultados e discussão; e 
as principais conclusões do trabalho. 

Contextualização da 
produção de coco

O coqueiro é proveniente da Ásia e foi 
introduzido no Brasil já no início da época 
colonial. Trata-se de uma planta com grande 
importância social e econômica, pelo fato de 
fornecer óleo, gorduras, minerais e vitaminas.  
A casca do coco é usada na fabricação de cordas, 
tapetes, chapéus e encosto de veículos. O óleo 
é usado na indústria de alimentos para consumo 
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de mesa e na produção de margarina, glicerol, 
cosméticos, detergentes sintéticos, sabão e velas 
(COMISSÃO EXECUTIVA DO PLANO DA LA-
VOURA CACAUEIRA, 2013). 

O Brasil se notabilizou tanto como impor-
tador de coco ralado (para consumo industrial) 
na década de 1990, que medidas de salvaguar-
das foram solicitadas ao governo brasileiro, o 
que fez vigorar o protecionismo durante 11 anos, 
de 2002 a 2012. Era vantajosa a obtenção de 
coco proveniente de países da Ásia.

A produção de coco pode ser direcionada 
para demanda agroindustrial ou para o mercado 
consumidor de água de coco. Quanto ao primei-
ro destino, considera-se que as maiores indús-
trias brasileiras são praticamente autossuficientes 
em matéria-prima (produzem ou importam), 
sobrando para os produtores independentes as 
pequenas fábricas.

Considerando-se a existência de um qua-
dro de subdesenvolvimento da integração entre 
a produção regional exercida por pequenos agri-
cultores de coco e sua respectiva agroindústria, 
mostra-se como alternativa econômica relevante 
para agricultores familiares a produção de coco 
voltada ao consumo de sua água. 

Trata-se de um setor com bom potencial 
de mercado, pois o produto concorre no setor de 
refrigerantes e outras bebidas industrializadas. 
Nesse ramo de comercialização, a água de coco 
tende a se sobressair por ser um produto natural 
(mais saudável, portanto). 

O aumento substancial da demanda por 
água de coco, observado ultimamente, ensejou 
rápida expansão do plantio de coqueiros, que 
passaram a ocupar áreas não tradicionais de 
cultivo dessa cultura. Além disso, esses plantios 
estão também localizados em polos de irrigação, 
sendo a produção voltada para atender ao mer-
cado de frutos verdes in natura para consumo da 
água de coco. Esse acelerado crescimento cau-
sou um excedente de produção que se refletiu 
na queda de preço do produto (MARTINS; JESUS 
JÚNIOR, 2011).

Embora a produção de coco já esteja im-
plantada em estados como Minas Gerais, Rio de 
Janeiro, Tocantins, Mato Grosso do Sul e Espírito 
Santo, com melhores índices de produtividade 
e tecnologia, no que se refere ao nível de pro-
dução total para 2011, a liderança foi da Bahia, 
com 529,4 milhões de frutos em 76,8 mil hec-
tares de área destinada à colheita; Ceará ficou 
na segunda colocação, com produção de 274,1 
milhões de frutos em 44,8 mil hectares de área 
destinada à colheita; e Sergipe ficou em terceiro 
posto no ranque nacional, com produção de 
239,4 milhões de frutos em 39,2 mil hectares de 
área destinada à colheita de coco (IBGE, 2013).

No Ceará, alguns municípios se destaca-
ram na produção de coco. De acordo com dados 
do IBGE para 2011, Paraipaba era o quarto maior 
município produtor de coco do Ceará, com pro-
dução de 16,8 milhões de frutos. Os primeiros 
do ranque estadual eram Trairi, Itarema e Acaraú, 
com produções de 33,8 milhões, 23,0 milhões e 
22,8 milhões de frutos, respectivamente (IBGE, 
2013).

A produção de coco no Município de 
Paraipaba realiza-se por atuação de agricultores 
familiares. Deve-se ressaltar que os produtores 
do perímetro de irrigação Curu-Paraipaba têm 
origem em assentamento de agricultores de 
baixa renda realizado pelo Dnocs em décadas 
passadas, o que também se realizou em outros 
municípios do Ceará.

Técnicas agronômicas relevantes 
para a cultura do coco 

No que se refere à cultura do coquei-
ro, considera-se como técnicas agronômicas 
relevantes o uso de: i) mudas selecionadas;  
ii) espaçamento recomendado por agrônomo;  
iii) capinas e preparo do solo; iv) adubação quí-
mica e/ou orgânica; v) análise e correção do solo; 
vi) combate a pragas e doenças (pulverização); 
vii) irrigação; e viii) busca de assistência técnica 
de técnicos e engenheiros agrônomos. 

É importante o uso de mudas seleciona-
das, haja vista a existência dos modos gigante, 
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anão ou híbrido (anão-gigante). O uso de mudas 
selecionadas para coqueiro do tipo híbrido é um 
procedimento de grande relevância, haja vista 
que filhos de coqueiros híbridos não devem ser 
plantados, pois ocorre uma forte segregação, isto 
é, resulta em coqueiros bastante heterogêneos e 
de baixa produtividade (COMISSÃO EXECUTIVA 
DO PLANO DA LAVOURA CACAUEIRA, 2013). 

Desse modo, no processo de renovação 
dos coqueirais a ser realizado periodicamente, 
faz-se necessário o uso de mudas provenientes 
de instituições de pesquisa e viveiros idôneos e 
credenciados pelo Ministério da Agricultura, para 
evitar o uso de falsas variedades de coqueiros. 
O período de vida econômica útil do coqueiro 
é em torno de 20 anos. Não é recomendável 
deixar que os coqueiros envelheçam de modo 
a atingir altura que impossibilite a realização de 
manejos básicos. 

Conforme dados da Embrapa para produ-
ção de coco irrigado em Sergipe, uma plantação 
de coqueiro-anão pode apresentar 205 plantas 
por hectare. Desse modo, o espaçamento que 
se recomenda é o de 7,5 m × 7,5 m, em triângulo 
equilátero (ARAGÃO, 2007).

Com relação a manejo de solos, desta- 
ca-se que

[...] o produtor deverá ter sempre em mente 
que o melhor manejo é aquele em que se 
utiliza o mínimo possível de operações meca-
nizadas. O bom senso é que vai determinar 
quantas operações serão necessárias devendo- 
se, sempre que possível, restringir a duas, ou, 
no máximo três operações ao ano. (ARAGÃO, 
2007). 

Um processo destinado à conservação do 
solo deve ser feito com o objetivo de melhorar 
sua estrutura. Isso pode ser feito com adição 
de matéria orgânica e minimização de práticas 
mecanizadas.

A adubação (química e/ou orgânica) é a 
forma com que o agricultor obtém um solo fértil, 
propício a uma boa produtividade. 

Normalmente, realiza-se duas adubações de 
cobertura, sendo uma no inicio e outra após o 

período chuvoso. Além da adubação mineral, 
recomenda-se também uma cobertura orgâni-
ca, extremamente importante ao desenvolvi-
mento do coqueiro. (COMISSÃO EXECUTIVA 
DO PLANO DA LAVOURA CACAUEIRA, 
2013). 

Para melhor fertilização do solo, é neces-
sário que se faça uma análise química e/ou física. 
Entre os tipos de análise de solo, destacam-se:  
i) análise de fertilidade; ii) análise para fins de 
caracterização; e iii) análises físicas. Deve-se 
destacar a necessidade de a análise ser feita 
por institutos técnicos especializados, o que em 
geral é escasso em regiões agrícolas de menor 
desenvolvimento.

Também é importante destacar as práti-
cas de manejo de plantas infestantes (controle 
manual, mecânico, cultural e químico), além do 
controle de pragas e doenças. Existem táticas de 
controle cultural, mecânico, comportamental e 
biológico. Além dessas, destaca-se o controle 
químico – uso de veneno, óleo mineral, deter-
gentes e outros produtos da indústria química, 
obtidos em lojas agropecuárias. 

No que se refere à irrigação, sua finalida-
de é a de suplementar a água no solo para as 
plantas, de maneira a não somente estabilizar 
a produção nas regiões de chuvas mal distri-
buídas, mas também aumentar a produção nas 
regiões de chuvas escassas durante o período 
de atividade das plantas. A importância dessa 
suplementação de água é, em muitas regiões, 
e em muitas culturas, decisiva para a produção 
econômica (CANNECHIO FILHO, 1978). 

Por fim, é importante a busca de assistên-
cia de técnicos e engenheiros agrônomos. A as-
sistência técnica e a extensão rural têm impacto 
relevante na melhoria da renda e qualidade de 
vida das famílias rurais, por meio do aperfeiço-
amento dos sistemas de produção, e de meca-
nismo de acesso a recursos, serviços e renda, de 
forma sustentável (BRASIL, 2013).
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Cálculo e análise de receitas 
e custos de produção 

O conhecimento dos custos de produção 
e da rentabilidade é de fundamental importância 
para auxiliar o agricultor na tomada de decisões 
na cultura do coco. A rigor, não há um custo de 
produção que possa ser generalizado para todas 
as regiões, em decorrência da desuniformidade 
das condições de solo, relevo, clima, e dos níveis 
de manejo adotados, bem como dos custos dos 
insumos nas diversas regiões (ARAGÃO, 2007).

Levando em consideração os gastos de 
adubação, irrigação, pulverização, uso de ser-
viços mecanizados, contratação de diaristas e 
emprego de mão de obra familiar, cada produtor 
mostrará uma planilha de custos específica. Con-
siderando que o perfil básico em análise é o de 
pequenos agricultores, é possível compreender 
que a estrutura de custos tende a ser relativa-
mente semelhante entre os diversos produtores a 
serem pesquisados. Isso posto, apresenta-se em 
seguida a metodologia de custo operacional de 
produção, desenvolvida inicialmente por Mat-
sunaga et al. (1976) e, mais recentemente, por 
Martin et al. (1998):

Renda bruta

RB = S Pi.Qi

em que 

RB = renda bruta da atividade.

Pi = preço ao produtor do produto i (i = 1, 2, 3, 
..., n).

Qi = quantidade produzida do produto i.

Custo operacional efetivo (COE) ou custo 
variável total (CVT): é a somatória das despesas 
com insumos e mão de obra temporária, ou 
seja, o dispêndio realizado pelo produtor para 
produzir cocos.

COE = 

em que

Ph = preço da diária ou do serviço contratado 
temporário h (h = 1, 2, ..., m).

Qh = quantidade de mão de obra ou do serviço 
contratado temporário h.

Pj = preço do insumo j (j = 1, 2, ..., r).

Qj = quantidade do insumo j.

Custo operacional total (COT): é a somatória 
do COE e dos outros custos operacionais não 
desembolsáveis (depreciação, encargos diretos, 
seguro, encargos financeiros e outras despesas). 
Difere do custo total por não incluir ao capital 
nem ao empresário as remunerações (ou juros) 
atribuídas à terra. Especificamente, consideram-
se os seguintes itens: 

COT = COE + OCO

em que 

OCO = outros custos operacionais não 
desembolsáveis.

Custo total: é a somatória do COT mais 
os juros ou remuneração do capital e os juros 
ou remuneração da terra pertencente ou não à 
empresa, mais a renda do empresário.

CT = COT + J + RE 

em que

CT = custo total.

J = juros sobre capital + juros sobre a terra.

RE = remuneração do empresário.

Tendo em vista as definições anteriormente 
mencionadas, destacam-se a seguir os conceitos 
de indicadores econômico-financeiros, tomando 
como referência o trabalho de Campos (2003).

Margem bruta (MB): é a diferença entre a 
receita bruta e o custo operacional efetivo (COE). 
Indica o que sobra de dinheiro para remunerar 
os custos fixos no curto prazo. 
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MB = RB - COE

Margem líquida (ML) ou lucro operacional 
(LO): é o resultado da diferença entre a renda 
bruta (RB) e o custo operacional total (COT). 
Ele mede a lucratividade da atividade no curto 
prazo, mostrando as condições financeiras e 
operacionais da atividade agrícola.

ML = RB - COT

Índice de lucratividade (IL): mostra a rela-
ção percentual entre a margem líquida e a renda 
bruta. Indica o percentual disponível de renda 
da atividade, depois do pagamento de todos os 
custos operacionais.

IL = 
 
100%

Lucro (L): é resultante da diferença entre 
renda bruta e custo total.

Segundo Nogueira et al. (2001 citados por 
CAMPOS, 2003, p. 96), algumas precauções 
devem ser tomadas na interpretação dos indica-
dores econômicos. Desse modo, com respeito à 
margem bruta, afirma-se que: 

MB > 0 – significa que a RB é superior ao 
COE, e o produtor poderá permanecer na ativida-
de, no curto prazo, se a mão de obra familiar for 
remunerada.

MB = 0 – ocorre quando a RB é igual ao 
COE. Nesse caso, a mão de obra familiar não é 
remunerada, e se o produtor não tiver outra ativi-
dade, não resistirá por muito tempo no negócio.

MB < 0 – acontece quando a RB é inferior 
ao COE. Significa que a atividade está resultando 
em prejuízo, visto que não cobre nem os desem-
bolsos efetivos.

Quanto à margem líquida, podem ser pro-
cessadas as seguintes interpretações:

ML > 0 – significa que a RB é superior ao 
COT, e o produtor pode permanecer na atividade 
no longo prazo.

ML = 0 – ocorre quando a RB é igual ao 
COT. Nesse caso, as depreciações e a remunera-
ção da mão de obra familiar estão sendo cobertas, 
mas o capital não foi remunerado.

ML < 0 – acontece quando a RB é inferior 
ao COT. Significa que alguns dos fatores de produ-
ção não estão sendo remunerados, e o produtor 
encontra-se em processo de descapitalização.

No caso do lucro, as conclusões são as 
seguintes:

Lucro > 0 – lucro supernormal. A atividade 
está remunerando todos os fatores de produção e 
ainda está gerando uma “sobra” que varia com a 
produção.

Lucro = 0 – lucro normal. A atividade está 
remunerando todos os fatores de produção, in-
clusive a mão de obra familiar e administrativa, a 
terra e o capital.

Lucro < 0 – prejuízo. Esse caso não requer, 
necessariamente, prejuízo total, pois se a ML for 
maior do que zero, significa que a atividade está 
remunerando a mão de obra familiar, as depre-
ciações e, até mesmo, parte do capital empatado.

Deve-se ressaltar, entretanto, que existem 
várias maneiras de se determinarem custos, e o 
modo mais adequado depende dos objetivos ou 
da finalidade de cada estudo.

Metodologia 

Cálculo de indicadores de 
rentabilidade dos produtores

Foram obtidas informações dos estabe-
lecimentos agrícolas, por meio do cálculo das 
medidas seguintes. Os indicadores de rentabili-
dade, conforme metodologia desenvolvida por 
Matsunaga et al. (1976) e Martin et al. (1998), 
reproduzidos no trabalho de Campos (2003), são 
estes: 
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a)	Renda bruta.

b)	Custo operacional efetivo.

c)	Custo operacional total.

d)	Custo total.

e)	Margem bruta.

f)	 Margem líquida.

g)	Índice de lucratividade.

h)	Lucro.

Identificação do perfil técnico e 
econômico dos produtores de coco                
A análise fatorial foi realizada pelo método 

das componentes principais e teve suporte em 
indicadores de perfil do produtor. Desse modo, 
foram empregadas as variáveis destacadas a 
seguir, com o intuito de se buscar a caracteriza-
ção do perfil técnico-econômico da agricultura 
irrigada de produção de coco em Paraipaba:

X1 – Tamanho de área produtiva irrigada 
(ha).

X2 – Renda bruta da produção de coco 
(R$/ano).

X3 – Custo operacional efetivo da ativida-
de irrigada (R$/ano).

X4 – Valor do capital empatado (R$).

X5 – Técnicas ou práticas agrícolas 
utilizadas.

X6 – Classificação do sistema de irrigação 
utilizado.

X7 – Prática de renovação do coqueiral.

X8 – Número de coqueiros em produção 
por estabelecimento. 

X9 – Gasto anual com água no processo 
de irrigação (R$).

O custo operacional efetivo (X3) compõe- 
se de custos com mão de obra permanente e 
temporária, mecanização e tração animal, se-
mentes e mudas, fertilizantes e defensivos, adubo 
orgânico e outras despesas (combustíveis, ener-

gia elétrica da atividade produtiva, manutenção 
de benfeitorias, máquinas e equipamentos, etc.). 
O valor do capital empatado (X4) corresponde 
a valores de culturas permanentes, benfeitorias 
e máquinas.

A variável práticas agrícolas (X5) foi qua-
lificada assumindo-se valores de 0 a 10, e é 
referente à utilização acumulativa ou não das se-
guintes técnicas agrícolas: utilização de sementes 
ou mudas selecionadas; uso recomendado de 
espaçamento entre plantas (plantio); preparo do 
solo (manual, tração animal e/ou mecanizado); 
realização de análise de solo em laboratório; 
adubação (química e/ou orgânica); capinas 
(manual, tração animal, mecanizada e/ou quí-
mica); uso de defensivos agrícolas (inseticidas, 
fungicidas, formicidas, herbicidas); assistência 
técnica (pública e/ou privada); retirada dos restos 
culturais depois da colheita; e correção do solo 
(calcário dolomítico ou fósforo).

A variável X6 indica se o produtor adota 
sistema de irrigação de aspersão convencional 
(escore 1) ou o sistema de gotejamento, também 
chamado de sistema localizado (escore 3). Con-
sidera-se o sistema localizado o mais eficiente, 
por economizar água. A variável também capta 
a situação em que o proprietário adota o sistema 
misto, ocasião em que a implantação do sistema 
de gotejamento está incompleta. Essa situação 
fica representada pelo escore 2, demonstrando 
uma situação intermediária do produtor. 

A variável X7 permite identificar a situa-
ção em que o proprietário realiza renovação de 
seu coqueiral (escore 2); se não está realizando, 
mas pretende fazer a renovação no curto prazo, 
considerando a continuidade da produção de 
coco (escore 1); e se não realiza e não há plane-
jamento para realizar a renovação (replantio) de 
coqueiros (escore 0).

Esses indicadores foram utilizados com o 
objetivo de sintetizar algumas medidas do grau 
de eficiência econômica e técnica na agricultura 
irrigada no Perímetro Irrigado Curu-Paraipaba 
(produção de coco). De posse dos escores 
fatoriais, referentes a cada um dos produtores 
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entrevistados, procedeu-se à análise de agrupa-
mentos, com o intuito de identificar e agrupar 
agricultores homogêneos.

Identificação de grupos homogêneos 
de produtores de coco 

A análise de agrupamentos foi feita 
considerando-se os escores fatoriais obtidos pela 
análise fatorial, que utilizaram os indicadores 
de perfil dos produtores rurais. O objetivo, com 
aplicação dessa técnica, foi identificar grupos 
distintos de produtores, quanto aos fatores da 
gestão e uso de tecnologia agrícola, no contexto 
da produção de coco no Município de Paraipa-
ba, litoral oeste do Ceará.

A análise de agrupamento dos elementos 
da amostra parte da decisão sobre qual medida 
de similaridade ou dissimilaridade será utilizada. 
As medidas de similaridade indicam que quan-
to maior o valor, maior a semelhança entre os 
elementos amostrais, e as medidas de dissimila-
ridade indicam que quanto maior o valor, mais 
diferentes são os elementos amostrais (CAMPOS, 
2008).

Entre os métodos ou medidas utilizadas 
para a mensuração dessa distância, utilizou-se a 
distância euclidiana quadrada, que representa a 
soma dos quadrados das diferenças dos valores 
de todas as variáveis consideradas.

�
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Nesse método de distância, os dois ele-
mentos amostrais Xl e Xk (l ≠ k) são comparados 
em cada nível pertencente ao vetor de observa-
ções. São medidas de dissimilaridade e quanto 
menores seus valores, mais similares serão os 
elementos comparados (MINGOTI, 2007).

Em seguida, Pfeiffer (1980 citado por 
CAMPOS, 2012) estabelece dois grupos de 
métodos para a combinação dos elementos 
nos agrupamentos, os hierárquicos e os não 

hierárquicos. Nos métodos hierárquicos, os 
grupos são constituídos sobre níveis distintos de 
distância ou semelhança, podendo ser divisivos 
ou aglomerativos. Os métodos não hierárquicos 
caracterizam-se pelo fato de, no número de gru-
pos dados, os elementos se agruparem simulta-
neamente, de tal forma que, partindo-se de uma 
divisão inicial, é possível deslocar os elementos. 

Deve-se destacar que não existe critério 
preestabelecido para a determinação do número 
de grupos a serem considerados, sendo neces-
sária a avaliação crítica dos pesquisadores em 
cada caso específico (CAMPOS, 2012).

Neste experimento, realizou-se o método 
hierárquico como técnica exploratória, para, 
posteriormente, propiciar a utilização do número 
indicado de clusters na técnica não hierárquica. 
Seguiu-se a utilização do método k-médias, que 
constitui um dos expedientes metodológicos 
não hierárquicos mais utilizados e conhecidos, 
em que cada elemento da amostra é alocado 
àquele cluster cujo centroide (vetor de médias 
da amostra) é o mais próximo do vetor de valores 
observados para o respectivo elemento (HAR-
TINGAN; WONG, 1979).

Para operacionalizar a análise fatorial e a 
análise de clusters, foi utilizado o software SPSS 
versão 13.0 (SOFTONIC INTERNATIONAL, 2013).

População e amostra 
De acordo com dados informados pela 

Adece (CEARÁ, 2013), do total de 796 agricultores 
usuários do Perímetro Irrigado Curu-Paraipaba, 
679 são pequenos produtores. Considerando-se, 
então, que 85,30% das pessoas são pequenos 
produtores, adotou-se, ao longo da pesquisa, 
amostragem não probabilística, por julgamento 
(intencional).

A amostra por julgamento, às vezes cha-
mada de amostra intencional, envolve a seleção 
de elementos de amostra para um fim específi-
co. É uma forma de amostra por conveniência, 
em que o julgamento do pesquisador é usado 
para selecionar elementos de amostra. Estes são 
escolhidos porque o pesquisador acredita que 
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eles representam a população-alvo, mas não são 
necessariamente representativos (HAIR JUNIOR 
et al., 2005). 

A amostragem não probabilística por 
conveniência envolve a seleção de elementos 
da amostra que estejam mais disponíveis para 
tomar parte no estudo e que podem oferecer as 
informações necessárias. Ela incorre, no entanto, 
na tendenciosidade de seleção, pois os entrevis-
tados muitas vezes são diferentes da população- 
alvo. Assim, é difícil e perigoso generalizar para 
a população-alvo quando uma amostra por con-
veniência é utilizada (HAIR JUNIOR et al., 2005). 

Com o entendimento de se adotar um sis-
tema de amostragem do tipo não probabilístico 
e por julgamento (intencional), e levando em 
consideração aspectos de conveniência, rapidez 
e economia de custos, determinou-se um tama-
nho amostral de 50 estabelecimentos rurais. 

Resultados e discussão 
O contexto atual da atividade agrícola 

realizada no perímetro irrigado Curu-Paraipaba 
tem vinculação histórica com projetos de co-
lonização do Dnocs, que propunham assentar 
pequenos agricultores em áreas abastecidas com 
recursos hídricos, cada uma contando com um 
sistema público de irrigação (infraestrutura de 
uso comum), levando-se em conta a disponibi-
lidade microrregional de águas, açudes, rios, etc.

Atualmente, no referido perímetro, a As-
sociação do Distrito de Irrigação Curu-Paraipaba 
(ADICP) conta com cerca de 800 irrigantes 
associados. Pode-se constatar que o caráter de 
funcionamento da Associação se baseia funda-
mentalmente na manutenção do fornecimento 
da infraestrutura de irrigação, em que cada 
família de agricultor fica sob a responsabilidade 
de pagar pelo consumo de água usada mensal-
mente na agricultura irrigada. Deve-se ressaltar, 
entretanto, que a ADICP não pode ser consi-
derada uma cooperativa de agricultores. Sua 
atuação destina-se à emancipação dos colonos 
e à manutenção do perímetro irrigado.

A utilização do termo emancipação refere- 
se ao fato de que, inicialmente, os agricultores 
assentados realizavam suas atividades sob rígido 
controle dos técnicos do Dnocs. A assistência 
técnica era fornecida sistematicamente, de modo 
que muitos agricultores entrevistados (antigos 
colonos) ressaltam a melhor qualidade da agri-
cultura realizada no antigo período. Referem-se 
à época da plantação de cana-de-açúcar na 
década de 1980, quando havia inclusive uma 
agroindústria na região, o que garantia a compra 
da produção realizada. 

A emancipação, portanto, refere-se ao 
fato de que, atualmente, a atividade agrícola 
realizada no perímetro deve ser estabelecida 
dentro de um regime de independência, em 
que o próprio administrador do estabelecimento 
rural deve traçar metas e objetivos, sem precisar 
seguir determinações de produção provenientes 
do Dnocs. 

Cálculo dos indicadores de 
rentabilidade dos produtores 

Inicialmente, fez-se o cálculo das rendas 
brutas e dos custos, desmembrados em custo 
operacional efetivo, custo operacional total e 
custo total. Destaca-se que os resultados fazem 
referência ao conjunto de agricultores entrevis-
tados, em decurso de amostragem intencional 
(por julgamento). Desse modo, não há como 
generalizar os resultados obtidos para todos os 
pequenos agricultores do perímetro, embora se 
forneça um quadro indicativo do que possa vir a 
ser a situação agrícola da região. 

Observa-se, pela Tabela 1, que a renda 
bruta anual expressa uma faixa de distribuição 
muito grande no contexto dos agricultores, va-
riando de R$ 1.788,00 a R$ 69.710,00. A renda 
bruta média foi de R$ 17.755,66, derivada da 
produção e venda de coco. Verificou-se que os 
produtores priorizam a comercialização do coco 
verde e só deixam o coco ficar seco em situa-
ções em que não encontram venda para o coco 
verde por meio de atravessadores. Evidencia-se 
haver predominado em 2012 a situação em que 
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o preço de venda do coco seco é bem inferior 
ao do coco verde.

Observa-se que o custo operacional efetivo 
médio (COE) foi de R$ 7.473,85, o que equivale a 
61,90% do custo total médio, e representa gastos 
com serviços mecânicos, fertilizantes, defensivos, 
adubo, diaristas, irrigação e custos de manu-
tenção. Assim, a maior parcela do custo total é 
formada pelos custos variáveis, sendo o restante 
(38,10%) destinado à cobertura de custos fixos. 
Entende-se, desse modo, que a manutenção de 
recursos para pagamento de itens de custo ope-
racional efetivo é a situação mínima que deve 
existir para que o agricultor possa exercer suas 
atividades produtivas no curto prazo. Se a pessoa 
não tem como arcar com seu custo operacional 
durante o ano agrícola, torna-se difícil sua conti-
nuidade na qualidade de produtor de coco. No 
contexto da pesquisa realizada, todos exibem 
renda bruta anual superior ao custo operacional 
efetivo. Alguns, entretanto, limitam seus gastos 
operacionais conforme o baixo padrão de renda 
bruta auferida. Nenhum produtor rural entrevis-
tado relatou a busca por crédito agrícola para 
complementar gastos operacionais. Desse modo, 
verificou-se que alguns produtores tinham maior 
capacidade para a realização de procedimentos 
básicos de manejo agrícola, e outros, menor 
capacidade para a manutenção de um adequado 
nível de manejo, em razão dos poucos recursos 
financeiros do capital de giro. 

A depreciação anual dos coqueiros, equi-
pamentos, ferramentas e sistema de irrigação 
tem importante significado econômico para 
a permanência do produtor na produção de 

coco no médio e longo prazo. Esses itens de 
custo não desembolsáveis são somados ao custo 
operacional efetivo e formam o chamado custo 
operacional total. De acordo com a Tabela 1, a 
média dos custos operacionais totais (COT) foi de  
R$ 8.601,12. O COT perfaz 71,24% da média 
dos custos totais, sendo o restante (28,76%) des-
tinado para remunerar a terra, o capital e o pro-
prietário do estabelecimento rural. Se o produtor 
demonstra, todos os anos, custo operacional total 
superior à renda bruta anual, haverá dificuldade 
para reposição de equipamentos e ferramentas, 
além do sucateamento do sistema de irrigação 
(margem líquida negativa). No contexto pesqui-
sado, todos os agricultores obtiveram margem 
líquida positiva em 2012. A julgar pelos valores 
da Tabela 1, os agricultores entrevistados têm 
condição de permanecer na produção de coco 
dentro de um horizonte de médio e longo prazo, 
visto que a média do custo operacional total é 
inferior ao valor médio da renda bruta.

Ainda de acordo com a Tabela 1, a média 
dos custos totais (CT) foi de R$ 12.073,21, com-
preendendo o COT mais os juros (ou remunera-
ção) sobre o capital empatado (inclusive terra) 
e a remuneração do empresário. Representa 
o somatório dos custos variáveis totais com os 
custos fixos da atividade. O custo total indicou 
também valor médio inferior ao valor médio da 
renda bruta anual. Observou-se, porém, uma 
dezena de produtores em situação oposta, ou 
seja, lucro negativo.

Ainda com relação à variável custo total, 
consideram-se as informações de Aragão (2007) 
para produção irrigada de coco em Sergipe 

Tabela 1. Receitas e custos de produção anuais de coco entre agricultores entrevistados em Paraipaba, CE, 
em 2012.

Indicador Valor máximo anual 
(R$)

Valor mínimo 
anual (R$)

Valor médio 
anual (R$)

Coeficiente de variação 
(%)

Renda bruta 69.710,00 1.788,00 17.755,66 68,29

Custo operacional efetivo 24.626,00 1.281,30 7.473,85 68,34

Custo operacional total 27.546,00 1.698,80 8.601,12 63,29

Custo total 35.298,00 2.639,30 12.073,21 52,39
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em 2002. Em uma área de 1,0 ha com 205 
coqueiros, obteve-se um custo total anual de  
R$ 4.276,98 (valor já atualizado pelo IGP-DI); 
logo, em 3,5 hectares, calcula-se um custo total 
atualizado de R$ 14.969,43. Observa-se que, por 
simplificação, esse cálculo desconsidera custos 
fixos e variáveis. Demonstra-se, pois, que os 
valores de custo para o estudo da Embrapa são 
semelhantes aos verificados entre os agricultores 
entrevistados em Paraipaba.

Com amparo nas informações de receitas 
e custos por produtor, foram calculadas as mé-
dias dos indicadores econômicos, valores que 
servem de auxílio na análise econômica das 
propriedades (Tabela 2).

Na Tabela 2, nota-se que a média das 
margens brutas, em valores absolutos, foi de  
R$ 10.281,84, significando que a média das 
rendas brutas é superior à média dos custos ope-
racionais efetivos. Assim, vê-se que a média das 
margens brutas é positiva (MB > 0), permitindo 
a permanência dos produtores na atividade no 
curto prazo, pois sobram recursos para remune-
rar os custos fixos, inclusive a remuneração do 
titular do estabelecimento agrícola. 

A média das margens líquidas dos produ-
tores é de R$ 9.154,62, mostrando que a média 
das rendas brutas é maior do que a média do 
custo operacional total. Assim, a renda da pro-
dução está pagando todos os custos variáveis 
e ainda cobre gastos de mão de obra familiar e 
de depreciação de ferramentas, equipamentos e 
sistema de irrigação, o que permite ao produtor 

permanecer na atividade num horizonte de tem-
po de médio ou longo prazo. 

Os agricultores entrevistados, entretanto, 
devem ser considerados de baixa renda, haja 
vista que a variável lucro apontou média de  
R$ 5.682,44. Constataram-se 31 pessoas com lu-
cro anual inferior a R$ 5.943,50, e 18 que indica-
ram lucro anual de R$ 5.943,50 a R$ 18.596,00.

Além disso, calculou-se o índice de lucra-
tividade, variável que aponta a disponibilidade 
de renda da atividade depois do pagamento de 
todos os custos operacionais, isto é, se há ainda 
sobra de recursos destinados para a remunera-
ção dos fatores de produção. Para o conjunto de 
produtores estudados, observam-se, em média, 
45,86% de recursos para remunerar os fatores 
produtivos da atividade. Destaca-se o fato de 
que 14 estabelecimentos tiveram índice de lucra-
tividade inferior a 36% e que 5 deles auferiram 
índice de lucratividade inferior a 12%. Pode-se 
mencionar, também, que 35 proprietários obti-
veram índice de lucratividade de 36% a 72%. 

Análise multivariada da produção

Determinação do número de 
fatores técnico-econômicos

Utilizou-se um conjunto de variáveis 
relacionadas a aspectos técnicos e econômicos 
da atividade agrícola irrigada, voltadas para a 
produção de coco. 

Tabela 2. Indicadores econômicos da produção anual de coco de agricultores entrevistados no distrito de irri-
gação Curu-Paraipaba, em 2012.

Indicador Valor máximo Valor mínimo Valor médio Coeficiente de variação 
(%)

Margem bruta (R$) 45.084,00 506,75 10.281,84 78,99

Margem bruta percentual (%) 463,78 28,37 144,69 60,20

Margem líquida (R$) 42.164,00 89,25 9.154,62 84,92

Margem líquida percentual (%) 337,83 5,25 106,50 65,81

Índice de lucratividade (%) 77,16 4,99 45,85 40,25

Lucro (R$) 34.412,00 -3.546,00 5.682,44 125,14
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Inicialmente, calculou-se a matriz de cor-
relações simples com base nas variáveis técnicas 
e econômicas coletadas. O teste de esfericidade 
de Bartlett foi realizado, e o valor obtido (411,67) 
mostrou-se significativo a 1% de probabilidade, 
permitindo rejeitar a hipótese de que a matriz de 
correlação é uma matriz-identidade, isto é, que 
as variáveis não são correlacionadas. 

O teste de Kaiser-Meyer-Olkim (KMO) 
apontou valor de 0,719, o que permitiu estabele-
cer boa adequação da análise fatorial ao conjun-
to de dados. Portanto, ambos os testes realizados 
permitiram concluir que a amostra utilizada é 
adequada ao procedimento de análise fatorial.

Conforme a Tabela 3, depois da rotação 
ortogonal pelo método varimax, a análise pelo 
método dos componentes principais permitiu 
identificar duas raízes características com valo-
res superiores a um. Logo, para a interpretação 
dos resultados, optou-se por utilizar dois fatores, 
levando-se em consideração o fato de que 

estes captaram uma proporção significativa de 
74,39% da variância total das variáveis originais. 
O primeiro fator, isto é, a combinação das variá-
veis originais que pode explicar individualmente 
a maior parcela da variância, captou 48,89% da 
variância; e o segundo fator, em ordem de con-
tribuição para a variância total, captou 25,49%.

A Tabela 4 demonstra as cargas fatoriais e 
as comunalidades para os dois fatores considera-
dos. Para a interpretação de cada um dos fatores, 
foram considerados valores absolutos superiores 
a 0,50 para as cargas fatoriais (em negrito). Os 
valores encontrados para as comunalidades 
avaliam a capacidade explicativa conjunta dos 
dois fatores em relação a cada indicador. Os 
resultados revelam que o primeiro fator explica 
maior parcela da variância total e que a variabi-
lidade de todas as variáveis é significativamente 
captada e representada pelos dois fatores. 

Percebe-se que o fator F1 está positivo e 
intensivamente relacionado com os indicadores 
X1, X2, X3, X4, X8 e X9, que expressam as vari-
áveis relacionadas à produção agrícola irrigada. 
De certa forma, esses indicadores estão relacio-
nados com aspectos econômicos de produção 
e valoração do capital. Assim, a natureza dos 
indicadores que se relacionam com F1 indica 
que este representa o “nível econômico”.

O fator nível econômico demonstrou a 
maior medida de caracterização do perfil de 
produtores, ao ter captado, depois da rotação 

Tabela 3. Raiz característica e variância explicada 
por parte de cada fator.

Fator Raiz 
característica

Variância 
explicada pelo 

fator (%)

Variância 
acumulada 

(%)
F1 4,400 48,891 48,891

F2 2,295 25,499 74,390

Tabela 4. Cargas fatoriais depois de rotação ortogonal e as comunalidades.

Indicador F1 F2 Comunalidade
X1 – Área (ha) 0,913 -0,139 0,853

X2 – Renda bruta (R$) 0,748 0,492 0,801

X3 – Custo operacional efetivo (COE) (R$) 0,759 0,412 0,746

X4 – Capital empatado (R$) 0,964 0,009 0,930

X5 – Técnicas ou práticas agrícolas 0,136 0,805 0,666

X6 – Sistema de irrigação utilizado -0,025 0,825 0,682

X7 – Prática de renovação do coqueiral 0,027 0,729 0,532

X8 – Número de coqueiros produzindo 0,871 0,046 0,760

X9 – Gasto anual com água (R$) 0,851 0,043 0,725
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varimax, 48,89% da variância das variáveis ori-
ginais. Além disso, indicou correlações positivas 
com cerca de 89% do total dos indicadores. 
Ainda considerando esse total, F1 associa-se 
positiva e intensamente a 67% de indicadores, 
proporcionando uma interpretação bem clara do 
fenômeno. 

Constatou-se que a variável X1 (área bruta) 
é a mais dependente do fator F1, nível econômi-
co. De fato, quando o produtor rural entende que 
as perspectivas de obtenção de lucro no seu lote 
agrícola não são economicamente satisfatórias, 
segue o procedimento de venda dos lotes. Pode 
haver vantagem em permanecer apenas com o 
quintal, haja vista a diminuição da necessidade 
de custos e a possibilidade de realizar um ma-
nejo agrícola com maior eficiência. No contexto 
da pesquisa realizada, produtores de coco em 
melhor situação econômica não têm interesse 
em vender seus lotes, mas sim em aperfeiçoar 
sua produtividade agrícola.

Também é possível verificar que os indica-
dores renda bruta e custo operacional efetivo são 
altamente dependentes do fator F1. Evidentemen-
te, quanto maior for o nível de gastos em itens 
de custo operacional, maior será o empenho com 
que o produtor cuida de seu lote, haja vista a rea-
lização de técnicas agrícolas básicas. Como resul-
tado de um coqueiral bem cuidado, obtém-se um 
nível de produção elevado e de boa qualidade na 
produção de coco verde, resultando em alto nível 
de renda bruta. Gasto anual com água também 
se relaciona com o nível econômico, haja vista 
a obrigatoriedade mensal de pagamento da taxa 
de irrigação ao Dnocs. Considera-se de grande 
importância a necessidade de irrigação para a 
cultura do coco, que não poderia sobreviver em 
agricultura de sequeiro na mesma escala em que 
existe no distrito irrigado.

Destaca-se o fato de que os indicadores 
capital empatado e número de coqueiros produ-
zindo são altamente dependentes do fator nível 
econômico. Além de ferramentas, equipamentos 
e sistema de irrigação, a variável capital empa-
tado é composta pela posse do item terra pelo 
produtor, de modo que quanto maior a área de 

produção, maior será sua capacidade de produzir 
frutos e obtenção de receitas. Do mesmo modo, 
destaca-se o indicador número de coqueiros em 
estádio de produção como altamente dependen-
te do fator F1, haja vista que o nível econômico 
do agricultor determina se ele dispõe de mais ou 
menos coqueiros economicamente úteis para 
produção de coco verde. 

O fator F2, por sua vez, também está 
positiva e fortemente relacionado com os indi-
cadores X5 (técnicas ou práticas agrícolas), X6 
(sistema de irrigação utilizado) e X7 (prática 
de renovação do coqueiral), que expressam as 
variáveis relacionadas à tecnologia do produtor 
irrigante; logo, a natureza dos indicadores que 
se relacionam com F2 indica que este representa 
o “nível técnico”.

Considerando-se o fator nível técnico, 
observou-se que este capta também o perfil dos 
produtores, pois explica 25,49% da variância to-
tal dos indicadores originais. Além disso, mostrou 
correlações positivas com cerca de 89% do total 
de variáveis e associa-se positiva e fortemente 
com apenas 33,3% de todos os indicadores. 

Relativamente à influência do fator técnico 
nos indicadores, percebeu-se que o item utiliza-
ção de técnicas ou práticas agrícolas demonstrou 
carga fatorial 0,805, e o item sistema de irrigação 
utilizado apresentou carga fatorial 0,825. São, 
portanto, indicadores altamente dependentes do 
fator técnico. De fato, quanto maior o nível técni-
co do produtor rural, melhor será seu sistema de 
irrigação utilizado – ou seja, utilização integral 
(em todo o lote) do sistema de gotejamento – e 
maior será a quantidade de técnicas agrícolas 
utilizadas na produção. Outro importante indi-
cador a ser considerado, prática de renovação 
do coqueiral, indicou carga fatorial 0,729 com 
relação ao fator técnico e possibilitou entender 
se o agricultor efetua renovação do coqueiral. 
Caso não se realize o procedimento de renova-
ção, o coqueiral fica alto (envelhece) e dificulta a 
comercialização do coco verde, além de dificul-
tar operações de manejo (pulverização).
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De posse das cargas fatoriais, o passo 
seguinte foi determinar os escores fatoriais  
(Tabela 5), ou seja, determinar o valor dos fatores 
para cada unidade de produção (produtor). 

Relativamente ao fator 1, comprovou-se que 
32 unidades de observação apontaram valores 
positivos (em negrito), e 18 unidades têm valores 
negativos. O nível econômico, representado pelo 
fator F1, foi maior do que zero para 64% dos 
produtores. Desse modo, pela observação dos 
escores fatoriais, constatou-se uma expressiva 

quantidade de 18 produtores de coco com uma 
situação econômica desfavorável, relativamente 
a 2012. A julgar por essa forma de classificação, 
no contexto de agricultores pesquisados, existe 
um grupo que logra resultados econômicos satis-
fatórios (escore fatorial positivo para o fator 1), e 
um grupo de produtores com fraco desempenho 
econômico (escore fatorial negativo para o fator 1).

Relativamente ao fator 2, observou-se, tam-
bém, que 34 unidades revelam valores positivos 
(em negrito), mostrando que uma expressiva par-

Tabela 5. Escores fatoriais, segundo os produtores, na análise fatorial de 9 indicadores.

Produtor F1 (fator 1) 
Nível econômico

F2 (fator 2) 
Nível técnico Produtor F1 (fator 1) 

Nível econômico
F2 (fator 2) 

Nível técnico
1 1,35478 0,58763 26 0,02813 -2,49563

2 0,76737 1,2036 27 0,32817 0,7185
3 -0,37373 -0,76174 28 0,28547 0,30247
4 0,488 -2,30203 29 -0,30714 0,48164
5 0,69968 0,60138 30 0,55329 0,91128
6 0,11078 -0,28308 31 0,11269 -2,74578

7 0,1813 0,01618 32 0,54503 0,19506
8 -0,25521 0,99197 33 -2,01045 -0,3158

9 -0,23517 0,75675 34 -1,82821 0,63957
10 -0,23975 -2,68536 35 0,28346 -0,04329

11 0,17052 0,21087 36 1,03392 0,359
12 0,12952 0,24599 37 0,95925 1,15308
13 0,12896 -0,40928 38 -1,95083 1,10888
14 0,06133 0,32786 39 -2,09067 1,02237
15 -0,16743 0,593 40 0,54118 0,13
16 0,70188 0,3554 41 -1,66497 -0,1534

17 3,81971 0,42045 42 0,02813 -2,49563

18 0,33405 0,34649 43 0,32817 0,7185
19 -0,02974 0,39117 44 0,28547 0,30247
20 0,13231 0,17658 45 -0,30714 0,48164
21 0,33685 0,65228 46 0,55329 0,91128
22 -0,22598 -0,75004 47 0,11269 -2,74578

23 -0,23094 -2,68233 48 0,54503 0,19506
24 0,53335 -0,74841 49 -2,01045 -0,3158

25 0,26295 0,6358 50 -1,82821 0,63957

Fonte: SOFTONIC INTERNATIONAL (2013).



Ano XXIII – No 1 – Jan./Fev./Mar. 201459

cela de produtores (68%) tem bom nível técnico 
no desenvolvimento da agricultura irrigada, ou 
seja, que realizam técnicas ou práticas agrícolas, 
adotam sistema de irrigação localizado e tendem 
a efetuar renovação dos coqueirais. Também é 
expressivo o número de 16 produtores com es-
core fatorial negativo para o fator 2, sinalizando 
a existência de agricultores com dificuldade para 
a realização de procedimentos técnicos básicos. 
Esses agricultores, em geral, revelam não ter 
capital de giro para a aquisição de insumos; por 
isso, realizam com menor frequência as técnicas 
agrícolas elementares, embora tenham experiên-
cia e saibam do que o coqueiral necessita para 
atingir um nível de produção satisfatório.

A análise de valores positivos ou negativos 
dos escores fatoriais, entretanto, não é suficiente 
para a identificação de grupos de produtores. A 
determinação do número de grupos homogêneos 
de produtores de coco é realizada com arrimo na 
análise de clusters, com base nos escores fatoriais. 

Determinação do número de 
agrupamentos de produtores 

A análise de clusters foi relevante, haja 
vista a constatação, primeiramente, de um grupo 
específico de proprietários que não desempe-
nharam as técnicas básicas de manejo em 2012. 

O método identificou cinco produtores, forman-
do um grupo que pode ser nomeado como pro-
prietários de estabelecimento rural “em estádio 
de decadência, recuperação ou à espera de ser 
negociado”. Refere-se ao grupo 1.

Em seguida, constatou-se a presença dos 
grupos 2 e 3. O grupo 2 é constituído por 38 
agricultores, que formam um grupo homogêneo, 
ao se levarem em consideração, conjuntamente, 
os aspectos técnicos e econômicos da produção. 
O grupo 3 também representa pequenos produ-
tores de coco, pois é constituído por sete pessoas 
e se destaca pelo melhor nível técnico e econô-
mico. Ressalta-se que é possível compreender 
as distinções entre os grupos com suporte na 
análise dos indicadores utilizados na obtenção 
de fatores representativos da produção. 

A análise do perfil econômico dos grupos 
inclui a observação dos indicadores área, renda 
bruta, custo operacional efetivo, valor do capital, 
número de coqueiros e gasto anual com água 
para irrigação. A Tabela 6 contém dados infor-
mativos para cada um dos grupos, indicando 
características importantes do fator econômico 
a serem destacadas.  

Na Tabela 6, verifica-se, pela renda bru-
ta anual média, que o grupo 1 realmente é o 

Tabela 6. Perfil econômico dos grupos de produtores de coco, com base em uma amostra de 50 agricultores, 
no Perímetro Curu-Paraipaba, em 2012.

Indicador Valor Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3
Área irrigada (ha) Total 20,00 129,60 31,20

Médio 4,00 3,41 4,45

Renda bruta (R$) Total 21.930,00 606.309,00 258.914,00

Médio 4.386,00 15.972,07 36.987,71

Custo operacional efetivo (R$) Total 12.963,00 235.997,24 124.733,00

Médio 2.592,60 6.210,45 17.819,00

Valor do capital (R$) Total 290.617,00 2.055.686,17 547.106,00

Médio 58.123,40 54.097,00 78.158,00

Número de coqueiros em produção Total 1.900 380 13.954 4.316

Médio 380 367 617

Gasto anual com água (R$) Total 7.688,00 56.340,00 16.016,00

Médio 1.537,60 1.482,63 2.288,00
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que exibe piores resultados (valor médio de  
R$ 4.386,00 para renda bruta). Outros indicado-
res, todavia, que compõem o nível econômico, 
podem proporcionar o entendimento errôneo de 
que ele é superior ao grupo 2. É o que se verifica 
nos indicadores área irrigada, valor do capital e 
número de coqueiros em produção.

A constatação de que o grupo 1 expressa 
uma aparente superioridade nos indicadores 
área irrigada e valor do capital, em relação ao  
grupo 2, pode ser compreendida com a análise 
de alguns aspectos que caracterizam aqueles que 
formam os respectivos grupos. No que se refere à 
área irrigada, deve-se ressaltar que esse indicador 
representa o somatório das partes que integram 
a propriedade rural, ou seja, quintal (que varia 
de 0,5 ha a 0,8 ha) e lote (que varia de 3,2 ha 
 a 3,5 ha)6. No grupo 1, os cinco agricultores, 
de fato, não exploram atualmente o potencial 
econômico de suas propriedades, o que se reflete 
no baixo nível de renda bruta. Entre os cinco 
entrevistados do grupo, apenas um indivíduo não 
está disposto a vender o lote e permanecer com a 
manutenção agrícola apenas do quintal. Ou seja, 
os componentes do grupo ainda não venderam 
seus lotes e, assim, ainda exprimem a média de 
4,0 ha para área irrigada, o que também eleva o 
valor médio do capital empatado do grupo. 

No grupo 2,  constata-se que 7 agricul-
tores possuem apenas o quintal. Desse modo, 
estes influenciam na obtenção de uma menor 
média para o indicador área e, por conseguinte, 
no valor médio do capital empatado. Ressalta-se 
que os outros 31 agricultores têm área de 4,0 

hectares, visto que detêm a posse de quintal e 
lote normalmente. Vale destacar, entretanto, que 
a propriedade do estabelecimento agrícola não 
está formalizada juridicamente, ou seja, as pes-
soas ainda não adquiriram escritura da terra, por 
meio do Dnocs. Isso é válido para os grupos 1, 2 
e 3, configurando-se esse fato como um aspecto 
negativo para o desenvolvimento da agricultura 
do perímetro irrigado.

No que se refere ao número de coqueiros 
em produção, também se ressalta que os agricul-
tores do grupo 1 indicam coqueiros em estádio 
de envelhecimento, sem que se verifique a re-
novação do coqueiral (replantio). Os agricultores 
do grupo 2 tendem a efetuar o replantio de seus 
coqueiros, apresentando plantas em pleno está-
dio de produção ou em idade de crescimento 
(coqueiros que ainda vão começar a produzir). 
O grupo 3 é o que demonstra melhor média de 
número de coqueiros em plena fase de produ-
ção, haja vista a melhor administração realizada 
pelos proprietários, no que se refere à técnica de 
renovação ou replantio, com o objetivo de evitar 
que os coqueiros ultrapassem seus períodos de 
vida útil para produção de coco verde. Essas 
informações também podem estar relacionadas 
com os indicadores do fator técnico (Tabela 7).

Quanto à análise do perfil técnico dos 
produtores expresso na Tabela 7, destaca-se a 
observação dos indicadores técnicos ou práti-
cas agrícolas, sistema de irrigação e prática de 
renovação de coqueirais. Verifica-se que, no 
grupo 1, a maioria dos produtores realizam nú-
mero reduzido de práticas agrícolas, sendo típica 

6	 A medida mais comum para área irrigada é o valor 4,0 ha, mas deve-se levar em consideração que uma parte da área do quintal agrícola é destinada à 
moradia da família; entretanto, verificou-se em cada entrevista que o quintal também é uma área irrigada, destinada à produção de coco.

Tabela 7. Perfil técnico dos grupos de produtores de coco, com base em uma amostra de 50 agricultores, no 
perímetro Curu-Paraipaba, em 2012.

Grupo
Técnicas ou práticas agrícolas (%) Sistema de irrigação (%) Prática de renovação (%)

0–2 3–5 6–8 9–10 Localizado Misto Aspersão Sim Planeja fazer Não
1 80,00 0 20,00 0 0 80,00 20,00 0 20,00 80,00

2 0 2,63 97,37 0 86,84 13,16 0 39,47 55,26 5,27

3 0 0 100,00 0 100,00 0 0 42,86 57,14 0
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a situação em que o agricultor apenas pagou a 
taxa de irrigação mensal e/ou fez a aplicação de 
adubo orgânico ao longo de 2012. A pontuação 
de técnicas ou práticas agrícolas torna-se, pois, 
igual ou inferior a dois pontos para 80% dos 
participantes do grupo 1. Quanto ao sistema de 
irrigação, 80% dos produtores do grupo 1 rela-
taram que a implantação do sistema localizado 
está incompleta. Também 80% dos produtores 
do grupo 1 não praticaram renovação do co-
queiral, inclusive não tendo relatado interesse na 
realização dessa prática futuramente. O conjun-
to desses indicadores aponta o grupo 1 como 
aquele com o pior nível técnico. 

Os indicadores do perfil técnico variam 
conforme o grupo em que a pessoa está alocada 
– no grupo 2 ou no grupo 3. Verifica-se que a 
prática de renovação de coqueiros é atualmente 
realizada por 39,47% dos componentes do grupo 
2 e 42,86% dos compartes do grupo 3. Quando 
a renovação não está atualmente em andamen-
to, constata-se, muitas vezes, que o proprietário 
rural planeja fazer a renovação no curto prazo. 
Isso ocorre com 55,26% dos que fazem parte 
do grupo 2 e 57,14% dos participantes do gru-
po 3. Ressalta-se a melhor situação técnica do  
grupo 3, pois o sistema de irrigação de todos os 
seus integrantes é inteiramente implantado com 
sistema de gotejamento (localizado), e todos os 
seus integrantes efetuaram, em 2012, diversas 
práticas ou técnicas agrícolas, tendo obtido pon-
tuações que variaram entre 6, 7 ou 8, no que se 
refere ao cômputo geral de técnicas agrícolas.

Na Tabela 8, para definição do nível técnico- 
econômico, considerou-se a composição do 
escore médio, obtido por meio da soma dos 
escores dos produtores dos grupos, ponderado 

pela sua participação na renda líquida do grupo 
em que eles estão inseridos. O nível técnico- 
econômico dos grupos refere-se à média arit-
mética dos escores médios encontrados, que 
produz um índice bruto (coluna 2).

A fragilidade técnica e econômica do 
grupo 1 tornou-se evidente, haja vista que seu 
índice bruto indicou valor negativo, igual a 
-1,2437. A observação da sua inferioridade com 
relação aos outros grupos também pode se 
basear na análise da renda líquida anual. Para 
essa variável, o grupo 1 apontou valor médio de 
R$ 847,90, enquanto os grupos 2 e 3 obtiveram 
R$ 8.721,05 e R$ 17.441,09, respectivamente. 

Constatou-se que os produtores de coco 
do grupo 2 (38 pessoas) registraram índice bruto 
igual a 0,1740. Na composição desse valor de 
índice bruto, os produtores do grupo 2 tiveram 
maior destaque no nível técnico do que no nível 
econômico. Compreende-se, pois, que, embora 
o pequeno produtor detenha a experiência e o 
know-how na atividade de produção de coco, 
existem fraquezas e ameaças para o exercício 
da produção, fazendo com que o desempenho 
do produtor deixe a desejar em relação à obten-
ção de uma real melhoria técnica e econômica 
em sua atividade agrícola ao longo do tempo.  
O grupo 3 apontou o maior índice bruto (1,2836), 
confirmando-se como melhor grupo em nível 
técnico e econômico. 

De acordo com as informações à mão, 
conclui-se que, embora a comercialização de-
termine preços que variam muito ao longo do 
ano, alguns produtores ainda conseguem atingir 
bons resultados econômicos e técnicos. O grupo 
2 foi o que reuniu o maior número de produtores 

Tabela 8. Definição do nível técnico-econômico e participação percentual da renda líquida (RL) da produção 
agrícola dos grupos de produtores de coco entrevistados, em Paraipaba, em 2012.

Grupo Índice bruto
Renda líquida anual (RL) do grupo (R$) Total de agricultores 

no grupoTotal Média
1 -1,2437 4.239,50 847,90 5

2 0,1740 331.399,98 8.721,05 38

3 1,2836 122.087,63 17.441,09 7
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(38 agricultores), incluindo também aqueles que 
não atingiram resultados econômicos satisfató-
rios em 2012. Esses produtores alegam, geral-
mente, que o preço de comercialização do coco 
(por meio do atravessador) é injusto. Melhores 
preços trariam melhores condições para o ca-
pital de giro, o que poderia promover, segundo 
eles, melhores condições de cuidados técnicos 
no coqueiral. 

Além disso, destaca-se que a dificuldade 
de capital de giro poderia ser superada se o agri-
cultor tivesse acesso a linhas de crédito voltadas 
para esse fim – como é o caso do Programa Na-
cional de Apoio à Agricultura Familiar (Pronaf) 
ou da linha de crédito Agroamigo (do Banco do 
Nordeste do Brasil) –, dirigidas ao pequeno pro-
dutor. O pouco nível de instrução dos agriculto-
res, além de resultar em falta de articulação para 
formar agrupamentos cooperativos, afasta-os da 
burocracia bancária para a obtenção de crédito 
rural. Além disso, a maioria dos entrevistados 
não detém a escritura do imóvel rural. A escri-
tura da terra já pode ser atualmente fornecida 
pelo Dnocs mediante pagamento de um valor 
monetário (em torno de R$ 10.000), quantia esta 
que os agricultores entrevistados não possuem, 
dadas suas condições de baixa renda ou por en-
tenderem que não há necessidade de regularizar 
juridicamente a posse de suas propriedades.

Conclusões 
Destacou-se que os estabelecimentos 

rurais analisados fazem parte de uma infraestru-
tura pública montada para assentar agricultores 
familiares de baixa renda, de modo que o perfil 
dos produtores era muito homogêneo entre as 
famílias instaladas no perímetro irrigado, no 
início do projeto. Desse modo, identificaram- 
se características técnicas e econômicas dos 
atuais produtores de coco com o objetivo de 
compreender se as atuais propriedades agríco-
las do Distrito Curu-Paraipaba demonstravam 
perfis técnicos e econômicos semelhantes, ou se 
existem diferenciações mesmo entre pequenos 
produtores.

Primeiramente, pela análise de resultados 
econômicos dos produtores rurais, foi possível 
compreender que alguns obtiveram pior padrão 
econômico do que outros. De fato, foi possível 
a constatação de produtores com lucro negati-
vo, o que indicou inicialmente a existência de 
um grupo com desempenho técnico e econô-
mico inferior. Relativamente à variável lucro,  
31 produtores registraram lucro anual inferior a 
R$ 5.943,50, e 18 apresentaram lucro anual de 
R$ 5.943,50 a R$ 18.596,00.

A melhor compreensão da existência de 
grupos diferenciados de produtores baseou-se 
na análise estatística multivariada (análise fatorial 
e análise de clusters). Essa análise poderia ser 
mais bem exercida caso o censo populacional 
abordasse todos os 800 irrigantes, dos quais 679 
são pequenos produtores. A análise estatística 
realizada, entretanto, no intuito de definir o 
perfil técnico e econômico da produção de 
coco, baseou-se em uma amostra, por julga-
mento (intencional) e por conveniência, de 50 
entrevistados. 

Obteve-se o perfil econômico dos produ-
tores, composto pelos indicadores área irrigada, 
renda bruta, custo operacional efetivo, total do 
capital empatado, número de coqueiros pro-
duzindo e gasto anual com água. O fator nível 
econômico apontou a maior medida de caracte-
rização do perfil de produtores, ao ter captado, 
depois da rotação varimax, 48,89% da variância 
das variáveis originais. 

Obteve-se também o perfil técnico dos 
produtores, composto pelos indicadores técni-
cas ou práticas agrícolas, sistema de irrigação 
utilizado e prática de renovação do coqueiral. 
Observou-se que o fator técnico também captou 
o perfil dos produtores, pois explicou 25,49% da 
variância total dos indicadores originais, depois 
da rotação Varimax. 

De acordo com fatores técnicos e econô-
micos obtidos na análise fatorial, realizou-se a 
análise de agrupamentos, em que se ressaltou que 
apenas cinco produtores fizeram parte do grupo 
nomeado como propriedades rurais em estádio de 
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“decadência, recuperação ou à espera de venda”, 
também denominado grupo 1, com índice bruto 
negativo, igual a -1,2437. Representando uma me-
lhor condição técnica e econômica com relação 
ao grupo anterior, o grupo 2 concentrou a maior 
parte dos produtores estudados (38 agricultores). 
Os produtores do referido grupo tiveram maior 
destaque no nível técnico do que no econômico. 
O índice bruto do grupo 2 foi de 0,1740. 

Ademais, o estudo possibilitou a cons-
tatação de que alguns produtores (grupo 3) 
conseguiram obter padrão técnico e econômico 
melhor do que do grupo 2, ressaltando a possibi-
lidade de existir viabilidade técnica e econômica 
da cultura do coco verde se esta for trabalhada 
com maior nível de empenho produtivo e dis-
ponibilidade de capital de giro. Constatou-se a 
presença de sete pessoas no grupo 3, com índice 
bruto igual a 1,2836.

Os resultados decorrentes da análise 
fatorial e de clusters possibilitaram rejeitar a hi-
pótese de que as pequenas propriedades rurais 
irrigadas de produção de coco, entrevistadas no 
Distrito de Irrigação Curu-Paraipaba, demons-
tram perfil técnico e econômico semelhantes. 
Entre os pequenos agricultores, verificou-se que 
alguns realmente tiram proveito econômico da 
comercialização do coco verde, enquanto outros 
entram em declínio, deixando seus coqueirais 
envelhecer e efetuando, como prática de comer-
cialização, uma ou duas vendas de coco seco ao 
longo do ano, para pequenas fábricas da região.

Ressalta-se a existência de potencialidades 
do lugar, entre as quais a presença de um escri-
tório da Ematerce, além de uma Unidade expe-
rimental da Embrapa. A Ematerce apresentou-se 
como instituição relevante no contexto agrícola 
municipal, voltando-se principalmente para a 
agricultura de sequeiro, disponibilizando asses-
soria técnica e acesso de pequenos produtores 
ao Pronaf. Os agricultores de coco entrevistados 
no perímetro irrigado, entretanto, não mencio-
naram contribuição direta da Ematerce em suas 
atividades, nem da Embrapa.

Considerou-se que a atuação pública e 
privada deveria tornar a agricultura do Projeto 
Curu-Paraipaba mais produtiva e mais diversifi-
cada. Essas ações, entretanto, deveriam surgir da 
interação e entendimento das diversas instâncias 
públicas (Ematerce, Secretaria Municipal de 
Agricultura, Governo Estadual, ADICP, Dnocs, 
etc.), além, obviamente, do esforço cooperativo 
entre os próprios agricultores inseridos no perí-
metro, haja vista o aproveitamento do potencial 
de suas terras, que contam com a vantagem da 
infraestrutura irrigada pública. 

Diversas ações no âmbito governamental 
poderiam ser tomadas para dinamizar o funcio-
namento da agricultura no perímetro irrigado. 
Ressalta-se, entretanto, como possível ação de 
política pública governamental, o aproveitamen-
to da estrutura de escolas de ensino fundamental 
nos diversos setores que integram o Projeto Curu- 
Paraipaba, voltando-as a um ensino técnico- 
agrícola de qualidade e também relevante para 
o produtor. Um processo educacional voltado 
ao desenvolvimento da agricultura local poderia 
envolver tanto a educação de jovens quanto a 
de adultos. Com esse tipo de ação, buscar-se- 
ia maior interesse da juventude pela prática da 
agricultura, incentivando a continuidade do per-
fil agrícola familiar no perímetro irrigado.

Considera-se a regularização fundiária como 
a principal política pública a ser implementada 
para desencadear um efetivo desenvolvimento na 
agricultura do perímetro Curu-Paraipaba. Con-
forme informações obtidas no Centro Gerencial 
do Dnocs em Paraipaba, apenas 20 pessoas no 
projeto (de um total de 800 irrigantes) adquiriram 
a escritura de suas terras. Tendo em vista a condi-
ção de baixa renda de muitos agricultores e o fato 
de eles já residirem no local há mais de três dé-
cadas, a regularização dos lotes não deveria exigir 
desembolso expressivo do pequeno agricultor, 
de modo que a concessão da escritura da terra 
deveria seguir um processo menos burocrático e 
menos dispendioso financeiramente. De posse da 
escritura da terra, muitos agricultores familiares 
do perímetro irrigado poderiam contar com o 
auxílio do crédito agrícola para o custeio de suas 
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atividades, haja vista a existência de linhas de 
empréstimo rural como o Pronaf.

Conclusivamente, ressalta-se ainda a impor-
tância do Projeto Curu-Paraipaba como oportuni-
dade estratégica para o desenvolvimento agrícola 
cearense, tendo em conta o fato de haver uma 
infraestrutura pública de irrigação montada na re-
gião, disponibilidade hídrica e grande número de 
agricultores familiares com nível considerável de 
experiência, transmitida de geração em geração.
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Resumo – O objetivo deste estudo é estimar e analisar as elasticidades renda e desigualdade da po-
breza no Nordeste brasileiro. Para isso, foram utilizados a proporção de pobres P(a), a proporção de 
indigentes, o índice de Gini e a renda média per capita para o período de 1981 a 2009. No tocante 
à metodologia empregada para aferir as elasticidades, optou-se por técnicas econométricas para da-
dos em painel, haja vista que foram utilizadas informações para os nove estados da região Nordeste 
no referido período. Os resultados mostraram que as elasticidades-desigualdade da pobreza são 
maiores (em valores absolutos) do que as elasticidades-renda. Assim, políticas destinadas a reduzir 
a desigualdade tendem a impactar mais a redução da pobreza do que políticas de crescimento da 
renda média para a região Nordeste do Brasil.

Palavras-chave: crescimento econômico, índice de Gini, proporção de indigentes, proporção de 
pobres, renda média per capita.  

Income and inequality elasticities of poverty of Northeastern states of Brazil:  
an analysis of the period of 1981 to 2009

Abstract – The objective of this study is to estimate and analyze the income and inequality elasticities 
of poverty in the Northeast Region of Brazil. For this, the study used the proportion of poor people, 
the proportion of indigents, the Gini index, and the average per capita income for the period of 1981 
to 2009. Regarding the methodology used to measure the elasticities, the study chose econometric 
techniques for panel data, considering that information was used for the nine Northeastern states of 
Brazil in that period. The results showed that the inequality elasticities of poverty are greater (in abso-
lute values) than the income elasticities of poverty. Thus, policies to reduce income inequality in the 
Northeast Region tend to impact more on poverty reduction than policies to increase average income. 

Keywords: economic growth, Gini index, proportion of indigent, proportion of poor, average per 
capita income.
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Introdução
A redução do índice de pobreza está 

intimamente relacionada com a desigualdade 
de renda e com a renda média de um país ou 
região. Dessa forma, faz-se apropriado discutir 
qual é o tipo de política mais efetivo, no intuito 
de reverter essa situação de maneira mais efetiva, 
isto é, para reduzir a pobreza deve-se concentrar 
em políticas destinadas ao crescimento da renda 
média ou em políticas de redução de desigual-
dade de renda?

Diante dessa indagação, estudos sobre os 
impactos de variações na renda e da redução de 
sua desigualdade sobre a redução da pobreza 
vêm-se destacando nos últimos anos em decor-
rência de o crescimento econômico não haver 
conseguido resolver, em vários países (e regiões), 
o problema da pobreza (ROCHA, 2006).

Se a variação nos níveis de pobreza pode 
ser consequência da redistribuição de renda ou 
do crescimento econômico (ou de ambos), cabe 
ponderar a importância de cada efeito desses 
fatores. Em virtude disso, vários estudos têm 
buscado soluções acerca de quais fatores estão 
influenciando a redução da pobreza.

Ravallion e Chen (1997), por exemplo, 
estimaram, para uma amostra de países em 
desenvolvimento, a elasticidade-renda da pobre-
za5, tendo chegado ao valor de -3, ou seja, para 
cada 1% de aumento na renda média, há uma 
redução da proporção de indivíduos com renda 
abaixo da linha de pobreza em 3%. 

Ao investigar a pobreza e a desigualdade 
na China na década de 1990, Chen e Wang 
(2001) fizeram a decomposição da variação da 
pobreza em relação ao crescimento econômico 
e à mudança na desigualdade. Os autores con-
cluíram que o crescimento econômico benefi-
ciou mais os ricos. Especificamente, verificaram 
que apenas a renda média dos 20% mais ricos 
cresceu mais do que a renda média geral. E, 
ainda, destacaram a importância da redução da 
desigualdade de renda na redução da pobreza.

5	 Considera-se que as pessoas com renda abaixo da linha de pobreza são aquelas que ganham menos de 1 dólar por dia. 

Entretanto, há países que conseguem alte-
rar o quadro interno de pobreza sem experimen-
tar grandes taxas de crescimento econômico. 
Logo, ainda não se tem um consenso de quais 
são as relações entre pobreza, crescimento e de-
sigualdade de renda (BARRETO, 2005). Assim, é 
extremamente importante determinar que efeito 
cada um desses fatores tem sobre o outro, os 
quais podem ser encontrados em modelos que 
calculam as elasticidades de um fator em relação 
ao outro.

Barros et al. (2000) verificaram que a in-
cidência de pobreza é maior no Brasil do que 
na maioria dos países que têm renda per capita 
semelhante, bem como constataram que a 
desigualdade de renda é responsável pelo fato 
de o crescimento econômico ser relativamente 
ineficiente na redução da pobreza. Isso significa 
que o efeito do crescimento econômico sobre a 
redução da pobreza é menor no Brasil do que 
em outros países que alcançaram o mesmo nível 
de renda.

A região Nordeste do Brasil, especifica-
mente, tem sido alvo de grandes ações de po-
líticas governamentais desde a década de 1950, 
em virtude de a região não conseguir reduzir a 
pobreza em relação às regiões desenvolvidas, 
mesmo nos períodos de alto crescimento da 
economia nacional (MONTEIRO NETO, 1997). 
Esses resultados têm contrariado as políticas 
regionais na geração de condições para reduzir 
a pobreza e as desigualdades de renda na região. 

Mesmo nos casos bem-sucedidos de cres-
cimento econômico, fica evidente que nem todos 
os indivíduos de uma determinada sociedade se 
beneficiam com o crescimento (ROCHA, 2006). 
Isso fica evidente quando se trata de regiões com 
elevados níveis de desigualdade de renda, como 
a região Nordeste do Brasil.

Diante disso, este estudo tem por objetivo 
estimar e analisar as elasticidades renda e desi-
gualdade da pobreza nos estados do Nordeste 
brasileiro no período de 1981 a 2009, para que, 
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com base nelas, seja possível recomendar polí-
ticas eficazes de redução da pobreza. Normal-
mente, as políticas adotadas para essa finalidade 
concentram-se naquelas que possam estimular 
o crescimento econômico, para que o aumento 
da renda média da economia e/ou a redução 
da desigualdade de renda entre os indivíduos 
possam reduzir os índices de pobreza. Entretan-
to, é imprescindível avaliar o peso que se deve 
dar a cada uma dessas estratégias, tanto em 
nível regional quanto nos seus desdobramentos 
estaduais. 

Para consecução do objetivo, isto é, aferir 
as elasticidades renda e desigualdade da pobreza 
dos estados nordestinos, utilizou-se um modelo 
baseado em Soares et al. (2006), cujas elastici-
dades estimadas podem variar tanto entre os 
estados quanto no tempo e, ainda, elas podem 
ser funções da renda e de desigualdade. Para 
isso, empregaram-se duas medidas de pobreza 
– a proporção de pobres P(a) e a proporção de 
indigentes –, uma de desigualdade (índice de 
Gini) e a renda média per capita do Nordeste, 
considerando-se o período de 1981 a 2009.

Depois desta introdução, são apresenta-
dos: os fatos estilizados da pobreza no Brasil e 
na região Nordeste; breve revisão de literatura 
sobre as relações entre pobreza e crescimento 
econômico e entre pobreza e desigualdade de 
renda;  a metodologia empregada, discutindo-se 
a base de dados, os modelos econométricos e 
os métodos de estimação empregados; a análise 
e discussão dos resultados obtidos da estimação 
dos modelos econométricos; e, por fim, as con-
siderações finais. 

Fatos estilizados
Em 1981, no Brasil, quase 48 milhões de 

pessoas viviam com renda inferior a meio salário 
mínimo, e dessas quase 50% residiam na região 
Nordeste. Em 2008, o contingente de pobres 
no Brasil reduziu-se em quase 20%, enquanto 
o Nordeste passou a ter 53,09% do total de po-
bres. Ou seja, houve aumento da participação 
do número de pobres da região Nordeste no 

Brasil, apesar de o número de pobres na região 
em 1981 ser maior do que em 2008.

Uma explicação para esse fato é que na 
região Nordeste a redução foi menor do que nas 
demais regiões, com exceção da região Norte, 
que apresentou aumento significativo no contin-
gente de pobres entre 1981 e 2008 (Tabela 1).

Em relação à quantidade de indigentes, 
aqui classificados como indivíduos com renda 
inferior a um quarto do salário mínimo, observa- 
se que na região Nordeste, em 2008, existia uma 
quantidade menor de indivíduos nessa condição 
do que em 1981 (Tabela 2). 

Em relação à distribuição percentual de 
indigentes, verifica-se que no Nordeste, em 
relação ao Brasil, praticamente não se alterou 
durante o período de 1981 a 2009, uma vez que 
em 1981 a região detinha 62,39% dos indigentes, 
enquanto em 2008 o Nordeste possuía 61,39%. 
Todavia, os números mostram que mais de 60% 
dos indivíduos indigentes do Brasil se encontram 
na região Nordeste. 

Assim, conforme Barreto e Marino (2005), 
essas evidências sugerem que as políticas de 
correções de desequilíbrios regionais imple-
mentadas nos últimos 30 anos não foram ainda 
suficientes para solucionar o problema da desi-
gualdade regional.

Diante desses números, percebe-se que a 
região Nordeste concentra grande quantidade 
de pessoas em situação de pobreza e de indi-
gência. Assim, faz-se apropriado investigar quais 
políticas exercem maior impacto sobre a redu-
ção da pobreza no Nordeste e nos seus estados, 
ou seja, se os gestores públicos devem priorizar 
políticas de aumento da renda ou de redução da 
desigualdade para reduzir a pobreza. 

Note-se que, durante o período em voga, 
observa-se grande redução de indivíduos tanto 
na situação de pobreza quanto de indigência no 
Brasil. Entre os fatores que influenciaram essa re-
dução, alguns autores como Manso et al. (2008) e 
Rocha (2006) destacam a estabilidade econômica 
vivenciada no País depois do Plano Real.
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Revisão da literatura

Pobreza versus crescimento 
econômico

A relação entre crescimento econômico 
e redução da pobreza pode ser medida pela 
elasticidade-renda ou elasticidade-crescimen-
to. Caso a elasticidade seja elevada, políticas 
públicas de combate à pobreza baseadas no 
crescimento econômico são mais eficientes, 
já que aumentos na renda proporcionam re-
duções na pobreza em maiores proporções. 
Caso contrário, sendo essa elasticidade baixa, 
estratégias de redução da pobreza deveriam 

envolver uma combinação de crescimento 
econômico com algum tipo de redistribuição 
de renda (MARINHO; ARAÚJO, 2010).

Ao estimarem as elasticidades renda-po-
breza e renda-desigualdade da pobreza com base  
de dados em 45 países, Ravallion e Chen (1997)  
mostraram que, em países de baixa desigualdade, 
se o nível de renda se elevasse em 1%, por 
consequência ocorreria redução da pobreza em 
4,3%. Já em países com desigualdade elevada, 
a diminuição da pobreza seria, para o mesmo 
aumento no nível de renda, de apenas 0,6%. 
Assim, eles concluem que, nestes países, o 
crescimento tem pouco efeito sobre a pobreza. 

Tabela 1. Número de indivíduos pobres no Brasil e regiões – 1981 a 2008.

Região
Ano

1981 1985 1990 1995 2001 2005 2008
Centro-Oeste 2.797.348 2.982.119 3.107.329 2.732.552 3.003.663 2.664.071 1.682.270

Norte 1.245.871 1.511.934 1.932.936 3.114.296 4.410.528 6.148.868 4.860.753

Nordeste 23.860.182 26.762.143 28.558.579 26.231.589 28.719.015 27.327.747 22.011.073

Sul 6.545.692 7.007.541 7.763.909 6.083.134 6.194.775 4.968.278 3.382.090

Sudeste 13.399.292 16.578.605 16.757.076 13.622.855 16.160.921 14.367.748 9.524.733

Brasil 47.848.385 54.842.342 58.119.829 51.784.426 58.488.902 55.476.712 41.460.919
Nordeste/Brasil (%) 49,87 48,80 49,14 50,66 49,10 49,26 53,09

Fonte: IBGE (2012).

Tabela 2. Número de indivíduos indigentes no Brasil e regiões – 1981 a 2008.

Região
Ano

1981 1985 1990 1995 2001 2005 2008
Centro-Oeste 997.467 898.843 1.074.826 903.085 978.342 743.546 470.500

Norte 375.010 486.433 754.680 1.306.090 1.843.751 2.105.197 1.483.766

Nordeste 12.626.729 14.823.786 17.162.918 13.529.257 15.013.941 12.351.830 8.526.266

Sul 2.130.920 2.330.805 3.018.518 2.245.815 2.107.889 1.476.075 878.274

Sudeste 4.109.401 5.155.430 5.648.615 4.446.363 5.462.240 3.997.580 2.529.856

Brasil 20.239.527 23.695.297 27.659.557 22.430.610 25.406.163 20.674.228 13.888.662
Nordeste/Brasil (%) 62,39 62,56 62,05 60,32 59,10 59,75 61,39

Fonte: IBGE (2012).
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Ao estudarem a relação entre pobreza, 
renda e desigualdade de renda na China na 
década de 1990, Chen e Wang (2001) con-
cluem que a concentração da renda reduz 
o efeito do crescimento econômico sobre a 
pobreza. 

Hoffmann (2005) descobriu que um 
aumento de 1% no rendimento domiciliar per 
capita no Brasil leva a uma redução de 0,84% 
na proporção de pobres. Silveira Neto (2005) 
buscou analisar como os mais pobres têm se 
beneficiado do crescimento econômico da 
região Nordeste e, para isso, utilizou dados 
dos censos de 1991 e de 2000. Os resultados 
indicaram que a região apresentou redução 
da pobreza, mas em níveis mais baixos que 
os encontrados nas demais regiões do País. 
Esse baixo crescimento pró-pobre se dá pela 
desigual distribuição dos ativos produtivos, 
capital humano e terras presentes na região.

Manso et al. (2006) utilizaram infor-
mações de 1995 a 2004 para analisar as 
relações entre crescimento da renda, redução 
da pobreza e perfil distributivo da riqueza. 
Os resultados obtidos mostram que os com-
ponentes de crescimento da renda média e 
de distribuição de renda são suficientes para 
explicar grande parte das variações nos níveis 
de pobreza nos estados brasileiros.

Santos (2008), ao utilizar uma especifi-
cação de Ravallion e Chen (1997) para estimar 
as elasticidades renda e desigualdade-pobre-
za para as regiões urbana, metropolitana e 
rural de alguns estados brasileiros, verificou 
que a redução na desigualdade exerce maior 
efeito nos níveis de pobreza do que as políti-
cas destinadas ao aumento da renda.

Pobreza versus desigualdade

A desigualdade de renda é um compo-
nente importante no debate sobre a pobreza. A 
pobreza é um problema mundial que, em alguns 
países, persiste apesar do crescente estoque de 

riqueza material no mundo. Sua extensão e gra-
vidade são demonstradas por meio do número 
de pobres presentes em todos os países. De 
fato, desigualdade e pobreza caminham juntas. 
Conforme Bourguignon (2002), redução da desi-
gualdade de renda é um instrumento importante 
na redução da pobreza, e o crescimento econô-
mico pode não ser um elemento tão necessário. 

De acordo com Bourguignon (2002) e Lo-
pez e Seven (2004), a redução da desigualdade é 
um elemento fundamental para reduzir a pobre-
za, enquanto o crescimento econômico, por si, 
pode não ser fundamental nesse processo. Nes-
ses termos, recomendam-se políticas destinadas 
à redução da desigualdade de renda, como 
políticas educacionais, para reduzir a proporção 
de indigentes. Em relação a estudos realizados 
no Brasil, Barros e Mendonça (1998) ressaltam a 
elevada taxa de desigualdade de renda no Brasil 
e enfatizam que, de forma relativa, a redução da 
desigualdade é mais significante no combate à 
pobreza do que o crescimento econômico.

Conforme Rocha (2006), apesar de a pobre-
za no Brasil persistir durante décadas, foi somente 
depois da solução do problema inflacionário que 
as questões sociais, como a diminuição da desi-
gualdade, passaram a ser consideradas objetivos 
prioritários6. 

Para Barreto (2005), o combate à pobreza 
deve ser acompanhado de políticas que pro-
movam a queda da desigualdade, sendo esta 
mais relevante do que políticas de expansão da 
renda. Ainda segundo o autor, os problemas de 
desequilíbrio regional, como no caso da região 
Nordeste, devem ser combatidos por meio de 
políticas de crescimento econômico acompa-
nhado pela melhor distribuição de renda.

Manso et al. (2008) analisaram que a 
desigualdade na região Nordeste reduziu-se em 
6,24% de 1997 a 2007, enquanto a proporção 
de pobres reduziu-se em 21,36% no mesmo 
período. Segundo os autores, 

6	 Esse fato, de certa maneira, justifica a baixa produção de artigos que estudam o triângulo entre pobreza, crescimento e desigualdade de renda no Brasil.
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[...] esses resultados muitas vezes são influen-
ciados pelo comportamento da desigualdade. 
Desta forma, é fundamental na análise do 
padrão de crescimento, o desempenho dos 
efeitos distributivos da renda, uma vez que o 
crescimento econômico tem seu efeito poten-
cializado sobre a redução da pobreza se vier 
acompanhado pela redução da desigualdade 
(MANSO et al., 2008).

Segundo Barreto et al. (2008), no Nordeste 
aproximadamente 54% da população foi consi-
derada pobre em 2005, enquanto a proporção de 
pobres nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste 
era menos da metade desse valor, situando-se 
em torno de 20%. No Norte, a proporção de po-
bres também foi muito elevada, tendo passado 
dos 40% nesse ano. No caso ainda do Nordeste, 
o problema era mais emblemático, uma vez que, 
possuindo cerca de 28% da população brasilei-
ra, concentrava mais de 46% de seus pobres.

Metodologia 

Fonte dos dados

Para estimar as elasticidades renda e de-
sigualdade da pobreza na região Nordeste do 
Brasil, de 1981 a 2009, foram extraídas infor-
mações referentes à proporção de pobres e de 
indigentes, bem como a renda e a desigualdade 
de renda, da Pesquisa Nacional por Amostragem 
Domiciliar (Pnad)7, realizada pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Neste estudo, caracterizam-se como 
pobres as famílias que vivem com renda fami-
liar per capita insuficiente para satisfazer suas 
necessidades básicas. Assim sendo, o indicador 
de pobreza absoluta utilizado foi o obtido da 
proposta de Foster et al. (1984), denominado 
de proporção de pobres P(a), o qual é definido 
como

n
q

P =)(� 	 (1)

em que q é o número de indivíduos com renda 
média familiar menor do que a linha de pobreza 
(LP) de cada unidade federativa no Nordeste; n é 
o número de indivíduos em cada unidade fede-
rativa no Nordeste; e a representa a proporção 
de pobres. No caso da proporção de pobres, 
tem-se a LP de meio salário mínimo e, no caso 
da proporção de indigentes, a linha de pobreza 
é de um quarto do salário mínimo.

Para aferir a elasticidade-renda, foi utili-
zada a renda familiar per capita, calculada pela 
divisão do rendimento total da família entre o 
número de seus componentes. Em seguida, foi 
determinada a média aritmética dessa variável, 
tendo-se obtido, assim, as rendas médias nos 
estados nordestinos8. 

A medida de desigualdade utilizada foi 
o índice de Gini, com base na renda familiar 
per capita extraída das Pnads. Esse índice é 
frequentemente utilizado para expressar o grau 
de desigualdade de renda, e pode ser associa-
do à chamada curva de Lorenz, que é definida 
pelo conjunto de pontos, com base nas rendas 
ordenadas de forma crescente, que relacionam a 
proporção acumulada de pessoas com a propor-
ção acumulada da renda. 

O modelo econométrico: 
elasticidades renda e 
desigualdade da pobreza 

Descritas as medidas de pobreza e de 
desigualdade, faz-se necessário apresentar o 
modelo a ser estimado para cotejar as elastici-
dades renda-pobreza e desigualdade-pobreza 
na região Nordeste. Optou-se por empregar o 
modelo baseado em Hoffmann (2005), Marinho 
e Soares (2003), Soares et al. (2006), por ele 
permitir que as elasticidades estimadas possam 
variar tanto entre os estados quanto no tempo e, 

7	 A Pnad não foi realizada nos anos 1992, 1994 e 2000. Para preencher essa lacuna, resolveu-se tirar as médias aritméticas das variáveis entre os anos 
anteriores e posteriores.

8	 Vale destacar que todas as variáveis monetárias deste trabalho foram atualizadas para valores reais de 2009 utilizando-se o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC), tendo como base esse mesmo ano.
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ainda, que elas sejam funções da renda e da de-
sigualdade. Assim, o modelo econométrico para 
dados em painel a ser estimado é representado 
por

lnP(ait) = b0it + b1lnYit + b2 lnGit + b3 lnY2
it +

b4 lnG2
it + b5 lnYit.1nGit +eit	 (2)

em que lnP(a) é o logaritmo natural de P(a); caso 
a linha da pobreza seja de meio salário mínimo, 
tem-se a proporção de pobres; e, caso a linha de 
pobreza seja de um quarto do salário mínimo, 
tem-se a proporção de indigentes; lnY representa o 
logaritmo natural da renda média per capita; lnG é 
o logaritmo natural do índice de Gini; e b0it são os 
efeitos não observados associados do estado i no 
período t, que podem ser fixos, aleatórios ou co-
muns9. Os subscritos i e t correspondem ao estado 
e ao período de tempo da observação, respecti-
vamente. E, por fim, o componente e é um termo 
aleatório com média zero e variância constante. 

Pela equação 2, verifica-se facilmente que a 
elasticidade-renda da pobreza pode ser obtida por 
meio de

hit = b1 + 2b3 ln(
—
yit) + b5ln(Git)	 (3)

Já a elasticidade-desigualdade da pobreza 
é descrita por

jit = b2 + 2b4 ln(Git) + b5 ln(
—
yit)	 (4)

De acordo com Hoffmann (2005), Marinho 
e Soares (2003), Ravallion e Chen (1997) e Soares 
et al. (2006), espera-se que a elasticidade-renda 
da pobreza tenha um sinal negativo, e que a 
elasticidade-desigualdade da pobreza tenha efei-
to positivo. Ou seja, espera-se que um aumento 
da renda per capita proporcione uma redução 
da pobreza, e que um aumento da desigualdade 
proporcione o aumento da pobreza.

Observa-se que o termo correspondente 
aos efeitos individuais (b0) mantém-se constante 
ao longo do tempo (t), sendo, talvez, preferível 
tratá-lo de forma aleatória e não determinista 
a fim de se destacar a heterogeneidade indivi-
dual de cada variável. Sendo assim, o vetor de 
constantes do modelo 2 passa a ser considerado 
como aleatório, descrito por: b0i,t = b01,t + mi, em 
que E(mi) = 0.

De acordo com Greene (2000), a escolha 
de uma ou de outra especificação (fixa ou alea-
tória) deve ser feita com base no comportamento 
dos dados. E, para isso, emprega-se o teste de 
especificação de Hausman. Vale salientar, ainda, 
que a utilização de uma especificação incorreta 
poderá conduzir a problemas de especificação 
ou consistência dos estimadores. O teste de es-
pecificação está definido na equação

)()) (`(
-1

EFEAEAEFEFEA
H ���� ---= �� 	 (5)

em que bEA corresponde aos estimadores de 
efeitos aleatórios; bEF, aos estimadores de efei-

tos fixos; e (SEF - SEA) é a matriz composta pela 
diferença entre as variâncias dos estimadores de 
efeitos fixos e aleatórios. 

A estatística do teste tem como hipótese 
nula a ortogonalidade entre os efeitos individuais 
aleatórios e os regressores, ou seja, o estimador 
de efeitos aleatórios é mais apropriado, e segue 
uma distribuição assintótica c2 com K graus de 
liberdade. Caso a hipótese nula seja rejeitada, 
o modelo de efeitos fixos é o que apresenta os 
estimadores mais eficientes, enquanto os estima-
dores do modelo de efeitos aleatórios continuam 
consistentes, mas não podem ser considerados 
eficientes.

9	 Este último ocorreria quando a diferença entre os boit fosse estatisticamente insignificante.
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Análise empírica: elasticidades 
renda e desigualdade da pobreza 

Esta seção se reserva à análise de discussão 
dos resultados das elasticidades renda e desi-
gualdade da pobreza para os estados do Nor-
deste de 1981 a 2009. Inicialmente, testou-se a 
hipótese de efeitos fixos contra efeitos aleatórios. 
O teste de Hausman, para o caso da proporção 
de pobres, apresentou estatística de 182,48, re-
jeitando-se assim a hipótese de efeitos aleatórios 
no nível de significância de 1%. Já no caso da 
proporção de indigentes, apresentou estatística 
de 303,20, e também se rejeita essa hipótese ao 
nível de significância de 1%. Portanto, ambos os 
modelos são estimados por efeitos fixos.

A Tabela 3 reporta os resultados aferidos 
por meio da estimação da equação 2, conside-
rando-se as duas linhas de pobreza, e proporção 
de pobres e de indigentes. Note-se que todos os 
coeficientes são estatisticamente significativos 
ao nível de 5%10. Os resultados apresentaram 
sinais idênticos aos de estudos de Marinho e 
Soares (2003) e Soares et al. (2006). No entanto, 
a vantagem de se estimar o modelo nos moldes 
deles decorre do fato de se obterem, por meio 
do modelo de dados em painel, as elasticidades 
renda e desigualdade da pobreza ano a ano para 
cada um dos estados que compõem a amostra, 
nesse caso, para os estados da região Nordeste; 
com base nelas, é possível comparar as elasti-
cidades e, ainda, inferir qual é mais eficaz para 

reduzir tanto o contingente de pobres quanto o 
de indigentes em cada estado.

Por se ter uma série de tempo – de 1981 
a 2009 –, optou-se por reportar as elasticidades 
renda e desigualdade da proporção de pobres 
e de indigentes para os estados do Nordeste 
por meio de análise gráfica. Vale ressaltar que 
a elasticidade-renda da pobreza foi aferida por 
meio da equação 3, enquanto a elasticidade- 
desigualdade da pobreza foi calculada pela 
equação 4, ambas com base nos coeficientes 
estimados, reportados na Tabela 3.

As Figuras 1 e 2 apresentam os resultados 
da elasticidade-renda da pobreza em relação à 
P(a) e à proporção de indigentes nos estados da 
região Nordeste, de 1981 a 2009. Observa-se 
que, em todo o período considerado, os sinais 
das elasticidades-renda da pobreza em todos os 
estados são negativos. Assim, pode-se inferir que 
aumentos na renda média domiciliar per capita 
proporcionam reduções na proporção de pobres. 
Ou seja, políticas de aumento da renda tendem 
a reduzir a pobreza no Nordeste. E mais, o au-
mento da renda é mais impactante na proporção 
de indigentes do que na proporção de pobres, 
pois os valores dos seus coeficientes (proporção 
de indigentes) são maiores (em valores absolutos) 
do que os valores dos coeficientes na proporção 
de pobres.

A elasticidade-renda da pobreza (tanto em 
relação à P(a) quanto em relação à proporção 

Tabela 3. Elasticidades renda e desigualdade da pobreza da região Nordeste, estimadas por efeitos fixos, para 
a proporção de pobres e de indigentes.

Variável dependente Ln P(a) Ln (proporção de indigentes)
Variáveis explicativas Coeficiente Estatística t Coeficiente Estatística t
Ln(Yit) 2,21 7,83 2,43 3,94

Ln(Git) -7,47 -8,60 -10,23 -5,83

Ln(Yit)2 -0,15 -6,17 -0,16 -2,9

Ln(Yit) × Ln(Git) 1,61 9,81 2,43 6,77

R2 0,8473 0,7968

10	Como ln(Git)2 apresentou-se estatisticamente insignificante, estimou-se a equação 2 sem a presença dessa variável, como sugerido por Marinho e Soares 
(2003) e Soares et al. (2006).
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de indigentes) aumentou ao longo da década 
de 1980 e início da década de 1990. A partir 
de 1995 (início do Plano Real), verifica-se que 
a elasticidade diminuiu. Diante disso, pode-se 
dizer que, depois do Plano Real, cada vez mais 
o crescimento econômico conseguiu impactar a 
pobreza nos estados do Nordeste. São bastante 
plausíveis esses resultados, principalmente por-

que na década de 1980, a renda nos estados do 
Nordeste era bastante concentrada. Já no perío-
do depois do Plano Real, ocorreu um processo 
de desconcentração de renda. Esses resultados 
podem ser observados nas Figuras 3 e 4, refe-
rentes às elasticidades-desigualdade da pobreza.

No entanto, os valores dos coeficientes, 
tanto para proporção de pobres quanto para 
proporção de indigentes, são inferiores a um (em 
valores absolutos). Sendo assim, pode-se dizer 

Figura 1. Evolução da elasticidade-renda da pobreza 
P(a) no Nordeste – 1981 a 2009.

Figura 2. Evolução da elasticidade-renda da pobre-
za (proporção de indigentes) no Nordeste – 1981 a 
2009.

Figura 3. Evolução da elasticidade-desigualdade da 
pobreza P(a) no Nordeste – 1981 a 2009.

Figura 4. Evolução da elasticidade-desigualdade da 
pobreza (proporção de indigentes) no Nordeste – 
1981 a 2009.
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Considerações finais
Este estudo buscou estimar e analisar as 

elasticidades renda e desigualdade da pobreza 
para os estados da região Nordeste do Brasil, 
com base na premissa de que a redução da 
pobreza está diretamente relacionada com ren-
da média per capita e desigualdade de renda. 
Sendo assim, identificar qual dessas elasticida-
des exerce o maior impacto sobre a pobreza  
torna-se fundamental para reverter a situação de 
forma mais acelerada. 

Para isso, este estudo considerou o perí-
odo de 1981 a 2009 e utilizou informações da 
Pnad como as séries de proporção de pobres 
P(a), proporção de indigentes, índice de Gini e 
renda média per capita. O modelo se baseia no 
de Soares et al. (2006), que contempla, além das 
elasticidades renda e desigualdade da pobreza, 
o produto entre renda e desigualdade e, ainda, a 
renda e a desigualdade ao quadrado. A escolha 
desse modelo deriva da necessidade de aplicar 
uma técnica que acomode o painel de dados, 
composto por 9 estados ao longo de 29 anos, e 
forneça os resultados das elasticidades ano a ano 
para cada um dos estados nordestinos. 

O modelo estimado segue a especificação 
de efeitos fixos, uma vez que se rejeitou a hipó-
tese nula do teste de Hausman (efeito aleatório). 
Os resultados sugerem que a elasticidade-renda 
da pobreza (tanto em relação à proporção de 
pobres quanto em relação à proporção de indi-
gentes) cresceu, em valor absoluto, ao longo da 
década de 1980 e início da década de 1990, e, 
a partir de 1995, início do Plano Real, a elastici-
dade diminui. 

Ao analisarem-se as elasticidades-desi-
gualdade da pobreza, verificou-se que no perí-
odo depois do Plano Real, ocorreu um processo 
de desconcentração de renda. No entanto, os 
níveis de desigualdade na região Nordeste ain-
da continuam elevados. Segundo Manso et al. 
(2008), Marinho e Soares (2003) e Soares et al. 
(2006), em regiões com elevadas desigualdades 
de rendas iniciais, os aumentos de renda são re-

que os pobres e indigentes não se beneficiaram 
de forma proporcional de parte do crescimento 
econômico nos estados nordestinos.

Entre os motivos, pode-se mencionar o fato 
de que, em regiões com elevadas desigualdades 
iniciais, aumentos de renda são repassados de 
forma desproporcional (ou desigual) para a po-
pulação pobre da região, conforme os resultados 
obtidos por Manso et al. (2008), Marinho e Soa-
res (2003) e Soares et al. (2006). 

As elasticidades-desigualdade da pobreza 
em relação à proporção de pobres e à de in-
digentes para os estados nordestinos, de 1981 
a 2009, são reportadas nas Figuras 3 e 4, res-
pectivamente. Note-se que as elasticidades de 
todos os estados, durante o período analisado, 
apresentam sinal positivo. Sendo assim, pode-se 
dizer que políticas de redução da desigualdade 
exercem efeito positivo sobre a proporção de 
pobres, ou seja, reduzir a desigualdade implica 
reduzir a pobreza.

Além disso, as elasticidades (em valores 
absolutos) são maiores em relação à proporção 
de indigentes do que em relação à proporção 
de pobres. Portanto, políticas de redução da 
desigualdade exercem mais impacto na redução 
da proporção de indigentes do que na redução 
da proporção de pobres. 

E, por fim, observa-se que, quando com-
parados os resultados das elasticidades renda e 
desigualdade da pobreza, tanto para a proporção 
de pobres quanto para a proporção de indigentes, 
constatou-se que os valores (em termos absolu-
tos) da elasticidade-desigualdade da pobreza são 
maiores do que os valores da elasticidade-renda 
da pobreza.

Diante disso, recomendam-se, para a redu-
ção da pobreza nos estados da região Nordeste do 
Brasil, políticas destinadas ao crescimento econô-
mico, acompanhadas de políticas de redução da 
desigualdade, conforme Barreto (2005), Barreto 
et al. (2008), Bourguignon (2002), Lopez e Seven 
(2004), Marinho e Soares (2003), Menezes e Pinto 
(2005) e Ravallion e Chen (1997).
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passados de forma desproporcional (ou desigual) 
para a população pobre da região.

Além disso, observou-se também que, ao 
compararem-se as elasticidades renda e desi-
gualdade da pobreza, tanto para a proporção de 
pobres quanto para a proporção de indigentes, 
constatou-se que os valores da elasticidade- 
desigualdade da pobreza são maiores (em ter-
mos absolutos) do que os da elasticidade-renda. 
Isso implica dizer que reduções nos níveis de 
desigualdade de renda são capazes de reduzir 
mais os níveis de pobreza do que o crescimento 
econômico. Esses resultados corroboram os es-
tudos de Marinho e Araújo (2010), Menezes e 
Pinto (2005) e Soares et al. (2006). 

 Diante dessas evidências, recomen- 
dam-se, principalmente, políticas com foco na 
redução da desigualdade para reduzir a pobreza 
nos estados da região Nordeste do Brasil, uma 
vez que elas exercem maior impacto sobre a 
redução da proporção de indigentes e de pobres 
do que as políticas de aumento da renda média. 
Portanto, os gestores devem destinar maiores 
investimentos para educação e saúde, além de 
programas de acesso a crédito e microcrédito11, 
que sejam capazes de reduzir as desigualdades 
de renda e promover o crescimento econômico, 
além de reduzir a pobreza.
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Resumo – Este estudo teve por objetivo calcular os custos e benefícios do Seguro Sanitário, consi-
derando-o como instrumento de incentivo ao manejo das doenças cancro cítrico e greening nos 
pomares citrícolas paulistas. O nível de incidência das duas doenças e a erradicação de plantas 
em fase produtiva aumentam a taxas crescentes em São Paulo, e não há, até o momento, política 
de apoio ao pequeno e médio produtor. Como ferramental metodológico, utilizou-se a análise 
benefício-custo para estimar os benefícios e os custos associados ao manejo dessas doenças. Os 
resultados estimados para as condições definidas em 2010 (análise ex post) e para uma proposta de 
renovação (análise ex ante) mostraram que, no médio e no longo prazos, os benefícios de manter 
as doenças sob controle, por meio do manejo adequado, superam os custos do manejo (do ponto 
de vista do produtor) e o gasto com o seguro (do ponto de vista do governo). No entanto, um dos 
maiores desafios desse tipo de contrato é o processo de precificação da apólice num ambiente com 
taxas de incidência crescentes. 

Palavras-chave: benefício-custo, cancro cítrico, greening. 

Phytosanitary insurance for citriculture: opportunities and challenges

Abstract – This study aimed to estimate the costs and benefits of phytosanitary insurance, consider-
ing it as a tool to encourage the management of diseases citrus canker and citrus greening in the 
citrus orchards in state of São Paulo, Brazil. The level of incidence of the two diseases and the eradi-
cation of plants in their production phase grow at increasing rates in São Paulo, and to date there 
is no policy to support small and medium producers. As a methodological tool, this study used the 
cost-benefit analysis to estimate the benefits and costs associated with the management of these two 
diseases. The estimated results for the conditions defined in 2010 (ex post analysis) and for a propos-
al for renewal (ex ante analysis) showed that in the medium and long term, the benefits of keeping 
the diseases under control, through appropriate management, outweigh the costs of management 
(from the point of view of the producer) and the expenditure on insurance (from the point of view of 
the government). However, one of the biggest challenges of this type of policy is the pricing of the 
insurance policy in an environment with increasing incidence rates.

Keywords: cost-benefit, citrus canker, citrus greening. 

Seguro Sanitário 
para citricultura
Oportunidades e desafios1 

1	 Original recebido em 2/9/2013 e aprovado em 11/9/2013.
2	 Graduada em Ciências Econômicas, doutora em Ciências, pesquisadora do Cepea, Avenida Pádua Dias, 11, Piracicaba, SP. E-mail: adami@cepea.org.br
3	 Engenheira-agrônoma, doutora em Ciências, professora da Esalq/USP, Avenida Pádua Dias, 11, Piracicaba, SP. E-mail: shgdmira@usp.br



78Ano XXIII – No 1 – Jan./Fev./Mar. 2014

Introdução
A citricultura brasileira vive um momento 

de fortes transformações em sua cadeia produ-
tiva. O principal fator dessa transformação é o 
crescimento dos índices de incidência de doen-
ças no campo, principalmente no Estado de São 
Paulo, onde as duas doenças que mais causam 
danos aos citricultores são o huanglongbing 
(HLB ou greening) e o cancro cítrico. 

O Brasil é o maior produtor mundial de 
suco de laranja. Em 2010 foi responsável por 28% 
da produção mundial de laranjas (FAO, 2012), 
53% da produção mundial do suco concentrado 
congelado e exportou quase 98% dessa pro-
dução (NEVES et al., 2010). Particularmente no 
Estado de São Paulo, há muitos municípios em 
que a citricultura é a principal responsável pela 
renda rural, desempenhando papel relevante na 
geração de empregos. O estado respondeu por 
76% da produção nacional de cítrus em 2010 
(IBGE, 2012).

Contudo, nos últimos anos, São Paulo tem 
reduzido sua participação na produção nacio-
nal, com queda no número de propriedades e da 
área plantada. Segundo informações do Levan-
tamento Censitário das Unidades de Produção 
Agropecuária do Estado de São Paulo (SÃO PAU-
LO, 2011), houve redução de 42% no número 
de propriedades de produção agropecuária com 
laranja entre as safras 1995–1996 e 2007–2008. 
A redução em área plantada foi de 15%, de 1990 
a 2010, para o Brasil, e a participação de São 
Paulo no total nacional caiu de 82% para 76% 
(IBGE, 2012). O Instituto de Economia Agrícola 
(IEA) estima que só em 2013 foram erradicados 
60 mil hectares de cítrus em São Paulo.

A história da citricultura é marcada por 
lutas constantes contra pragas e doenças. Em 
muitas das crises fitossanitárias enfrentadas pelo 
citricultor, um número significativo de árvores 
precisou ser eliminado, o que trouxe grandes 
prejuízos econômicos ao setor. De 1999 a 2000, 
foram erradicadas aproximadamente três mi-
lhões de árvores em por causa do cancro cítrico, 
e mais recentemente, de janeiro de 2005 a junho 

de 2012, dados dos Relatórios de Inspeção do 
HLB da Coordenadoria de Defesa Agropecuária 
do Estado de São Paulo (CDA) indicaram supres-
são de aproximadamente 22 milhões de árvores 
no estado em virtude do Huanglongbing. Diante 
de números tão significativos, há grande preocu-
pação com o impacto da expansão dessas doen-
ças, não apenas pela perda em produtividade, 
elevação dos custos de produção e eliminação 
de árvores, mas também pelas consequentes al-
terações na estrutura fundiária das propriedades 
citrícolas, pois levantamentos de campo indicam 
que pequenos pomares, de produtores menos 
capitalizados, são mais suscetíveis ao ataque 
dessas pragas e doenças, o que adiciona im-
pactos sociais, que, infelizmente, ainda não são 
plenamente quantificáveis (Fundecitrus, 2012).

A partir de 2009, deixou de vigorar no 
estado o programa de apoio governamental para 
o controle e fiscalização do cumprimento da le-
gislação, em especial dos regulamentos estabe-
lecidos pela Resolução SAA - 43, de 25/6/2009, 
para controle do cancro cítrico (SÃO PAULO, 
2009); e pela Instrução Normativa Ministerial 
– instrução normativa nº 53, de 16/10/2008 – re-
ferente ao controle do HLB, em parceria com o  
Fundecitrus. Até essa data, por meio de convê-
nios que envolviam o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (Mapa), o Fundecitrus 
e a Secretaria de Agricultura e Abastecimento de 
São Paulo (SAA), havia inspeção organizada por 
esses órgãos sobre as propriedades citrícolas. A 
partir da nova legislação, atribuiu-se ao próprio 
produtor a responsabilidade de inspecionar e 
erradicar as plantas doentes e adjacentes. 

Miranda et al. (2010) avaliaram o papel 
desse ambiente regulatório e de seus instru-
mentos, antes de 2009, na manutenção da 
produção e receita do setor, comparando-o ao 
novo ambiente regulatório, utilizando a análise 
benefício-custo (ABC). Os autores identificaram 
que o retorno dos recursos repassados por meio 
do convênio, bem como de recursos próprios do 
Fundecitrus, medidos pelas perdas evitadas com 
o programa, foram bastante superiores aos seus 
custos ao se considerar um período de 20 anos 
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horizonte de tempo relevante para a citricultura. 
Ademais, destaca-se que, a partir de 2009 tanto 
o cancro quanto o HLB apresentaram aumento 
crescente de sua incidência no Estado de São 
Paulo, o que leva à discussão sobre a contribui-
ção dessa mudança na condução da política 
para os resultados fitossanitários recentes. 

Nesse momento de reestruturação do 
setor, com mudanças também no ambiente 
regulatório, e diante do impacto potencial do 
aumento nos índices de contaminação dos po-
mares sobre a produção de laranjas no Estado 
de São Paulo e da falta de um instrumento de 
proteção contra os prejuízos econômicos cau-
sados pelo HLB e pelo cancro cítrico, o Projeto 
Estadual de Subvenção do Prêmio de Seguro da 
Sanidade do Pomar Citrícola foi proposto como 
alternativa de instrumento de política pública 
para gerenciar os riscos associados à perda de 
produção dos pomares citrícolas paulistas. Na 
safra 2010–2011, o governo do Estado de São 
Paulo liberou montante superior a R$ 34 milhões 
para viabilizar a adoção dessa modalidade de 
seguro em propriedades com 200 a 20.000 pés 
de cítrus. Nesse programa, o governo paulista 
pagou o prêmio do seguro para o citricultor, em 
um modelo em que a indenização era paga com 
base na eliminação das plantas doentes. 

Assim, este estudo teve por objetivo cal-
cular os custos e benefícios do Seguro Sanitário, 
considerando-o como instrumento de incentivo 
ao manejo das doenças nos pomares citrícolas 
paulistas. O estudo buscou avaliar os resultados 
estimados para 2010 (análise ex post); projetar 
cenários para discutir a viabilidade desse ins-
trumento (análise ex ante) em face da ameaça 
corrente das duas doenças; e evidenciar as 
potencialidades e desafios desse novo instru-
mento de política pública. Pretende-se, com 
essa avaliação, gerar conhecimento sobre a 
viabilidade desse novo instrumento de gestão de 
risco sanitário para auxiliar os tomadores de de-
cisão – governo, seguradoras e produtores – no 
desenho de possíveis alterações nos elementos 
característicos do contrato do seguro sanitário 
para melhor ajustá-lo aos objetivos da política.

Evolução das doenças nos pomares
Segundo Figueiredo (2008), estima-se que 

mais de 300 pragas e doenças estiveram, e muitas 
ainda estão presentes, nos pomares paulistas, 
tendo gerado perdas econômicas relevantes, 
inclusive oriundas da erradicação de número 
significativo de árvores. Neves e Lopes (2005) 
consideraram alarmantes as estimativas com os 
gastos e prejuízos provocados pelas doenças, pois 
só em 2003 o setor gastou US$ 141 milhões com 
defensivos agrícolas, além de ter tido prejuízos 
estimados em cerca de US$ 150 milhões por ano, 
provocados pela queda de produção e perdas 
de plantas. A disseminação de pragas e doenças 
pode ter contribuído também para a redução da 
área plantada e do número de citricultores nos úl-
timos anos, por causa da queda da produtividade 
e do aumento do custo operacional dos pomares. 
Segundo Neves et al. (2010), estima-se redução 
anual de cerca de 78 milhões de caixas causada 
pelo cancro cítrico, greening, clorose variegada 
dos cítrus e morte súbita.

O cancro cítrico (causado pela bactéria 
Xanthomonas axonopodis pv. citri) é uma doen-
ça conhecida mundialmente e foi registrada no 
Brasil, pela primeira vez, em 1957. De 1957 até 
1961 foram eliminadas 1,2 milhão de árvores em 
virtude da doença. A partir de 1997 constatou- 
se uma mudança no padrão da doença por 
causa da entrada da larva-minadora-dos-citros 
(em 1996), o que provocou aumento no índice 
de contaminação dos pomares. Assim, desde 
1999 foi adotada uma metodologia mais severa 
de erradicação, o que provocou a eliminação de 
cerca de 3 milhões de plantas de 1999 a 2000 
(FUNDECITRUS, 2012). Recentemente, no Esta-
do de São Paulo, houve aumento preocupante 
no índice de contaminação por cancro cítrico. 
Conforme levantamento de campo realizado 
pelo Fundecitrus em 2012, a incidência por can-
cro cítrico nos talhões paulistas passou de 0,14% 
para 1,39% de plantas contaminadas de 2009 a 
2012. O aumento no índice de contaminação por 
cancro cítrico ocorreu logo depois da alteração 
na legislação estadual, segundo a qual deixou de 
ser obrigação erradicar todas as plantas de um 
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talhão que apresentasse incidência superior a 
0,5% de plantas doentes. A legislação manteve, 
no entanto, a obrigatoriedade de se erradicarem 
as árvores sintomáticas detectadas e as demais 
localizadas no raio de 30 metros. 

Atualmente, essa medida é questionada, 
e mudanças na legislação têm sido estudadas 
por causa do aumento alarmante nos índices de 
incidência dessa doença e pela viabilidade da 
medida. É importante ressaltar que, em São Pau-
lo, no caso do cancro, não é permitido o conví-
vio com a doença, sendo a erradicação a única 
alternativa imposta aos produtores paulistas. 

A Figura 1 evidencia o aumento nos ín-
dices de contaminação por cancro cítrico nos 
pomares. Nota-se que em 1999, o índice foi de 
0,7%, ano em que foi imposta a norma de eli-
minação das plantas de talhões com incidência 
acima de 0,5% de plantas doentes. O índice de 
contaminação dos talhões paulistas era de 0,27 
em 2000 e ficou abaixo desse valor até 2009. 
Depois de 2009, porém, o índice de contamina-
ção aumentou a taxas crescentes, indicando que 
os produtores podem não estar cumprindo de 
maneira adequada a legislação vigente, Resolu-
ção SAA 43, pois esse índice atingiu a média de 
1,39% para o estado em 2012. 

Situação também alarmante para os pro-
dutores de laranja paulistas é a do HLB, conside-
rado o maior desafio da citricultura atualmente. 

A doença foi encontrada pela primeira vez em 
março de 2004, em pomares de Araraquara, e 
já em outubro daquele ano atingia 20,3% dos 
talhões do município, que representavam, em 
média, 3,4% dos talhões do estado. Em 2005, o 
HLB foi detectado em Minas Gerais; e em 2007, 
no Paraná. Segundo os levantamentos mais re-
centes do Fundecitrus (Figura 2), em setembro 
de 2012, 64% dos talhões paulistas e 7% das 
plantas já apresentavam sintomas da doença. 

Figura 1. Índice de contaminação por cancro cítrico, 
em porcentagem dos talhões, para o Estado de São 
Paulo. 
Fonte: Fundecitrus (2012).

Figura 2. Índice de contaminação por HLB em por-
centagem de talhões, para o Estado de São Paulo. 
Fonte: Fundecitrus (2012).

O HLB afeta diversas espécies de cítrus, 
incluindo laranjas doces, tangerinas, pomelos, 
cidras e limões, e outras espécies relacionadas, 
como a murta (Murraya exotica). Não se conhe-
cem variedades resistentes ou imunes à doença. 
Uma vez que a planta é infectada, entra em declí-
nio, e sua produtividade cai rapidamente. Na sua 
maioria, os frutos dos ramos com sintomas caem 
prematuramente, são deformados, apresentam 
maturação irregular e são de má qualidade para 
processamento e consumo in natura. A doença é 
transmitida pelo psilídeo Diaphorina citri, que se 
hospeda não só nos cítrus, mas também na murta 
e está presente em todo o território nacional (BE-
LASQUE JUNIOR et al., 2010a). Também pode 
ser transmitida por enxertia de tecidos infectados 
(borbulhas de plantas doentes) e disseminada por 
mudas cítricas e plantas de murta contaminadas 
(BOVÉ, 2006). Altas populações do inseto vetor 
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e sua grande capacidade de movimentação a 
curtas e longas distâncias favorecem a rápida 
disseminação da doença dentro dos pomares e 
entre eles (BASSANEZI et al., 2010). 

A experiência em São Paulo também 
indica que o controle da doença nos pomares 
maiores tende a ser favorecido em relação aos 
menores. Os maiores facilitam o manejo para 
isolar a parte saudável do pomar dos deposi-
tórios do inseto vetor nas áreas de bordadura 
(BELASQUE JUNIOR et al., 2010b). 

Do ponto de vista do ambiente regulatório, 
atualmente está em vigor a IN/Mapa no 53, de 
16/10/2008, que buscou agilizar o processo de 
eliminação das plantas sintomáticas encontradas 
no campo, garantindo um processo de fiscaliza-
ção mais ágil, e alterou critérios para inspeção, 
erradicação, elaboração e entrega dos relatórios 
de vistoria pelos produtores (RUIZ et al., 2010). 
As principais medidas da IN 53/2008 são: obriga-
toriedade do produtor de realizar inspeções, no 
mínimo trimestrais, de seu pomar para detecção 
e eliminação de plantas com sintomas de HLB; 
obrigatoriedade do produtor de apresentar dois 
relatórios anuais, comunicando a CDA sobre os 
resultados das vistorias referentes ao semestre 
imediatamente anterior; obrigatoriedade do pro- 
dutor de eliminar todas as plantas do talhão, sin-
tomáticas e assintomáticas, quando a incidência 
da doença for superior a 28% em uma única 
inspeção; e proibição da produção, comércio e 
trânsito de plantas de murta em áreas com HLB. 
Além de São Paulo, outros estados, como Paraná 
e Minas Gerais, têm adotado as medidas da IN 
53/2008 e estabelecido planos de ação para a 
mitigação do avanço do HLB (CASTRO et al., 
2010).

Seguro Sanitário
Indivíduos avessos ao risco preferem 

pagar para evitar assumir riscos associados 
com a perda monetária esperada em relação à 

riqueza. Quanto a isso, o seguro atua como um 
instrumento de transferência de risco, ou seja, o 
agente segurado, pessoa física ou jurídica, paga 
o prêmio (que depende do valor segurado e da 
probabilidade de ocorrência do evento indese-
jado) para evitar prejuízos. Assim, ao contratar 
uma apólice de seguro, o segurado (contratante) 
tem como objetivo a manutenção de sua renda 
(riqueza).

No ramo agrícola, desde 2005 os produ-
tores rurais podem contar com o Programa de 
Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR), que 
é um programa do governo federal contra riscos 
climáticos. O objetivo desse programa é reduzir 
o prêmio do seguro pago pelos produtores rurais. 
O Seguro Rural está disponível nas modalidades 
agrícola, pecuária, aquícola e florestal, e a mo-
dalidade agrícola engloba várias culturas, entre 
elas a citricultura. De 2005 a 2012, o montante 
liberado para o PSR se elevou de R$ 2,3 milhões 
para R$ 318,1 milhões, mas grandes desafios 
ainda estão associados ao aperfeiçoamento no 
uso desse instrumento para a agricultura.

No entanto, para o caso específico da ci-
tricultura, os prejuízos causados pela infestação 
de pragas (risco fitossanitário) ultrapassam gran-
demente os prejuízos causados por problemas 
climáticos. Com o intuito de auxiliar os pequenos 
produtores a gerenciar os riscos fitossanitários, o 
governo do Estado de São Paulo, por meio do De-
creto nº 55.645, de 29 de março de 20104 aprovou 
o Projeto Estadual de Subvenção do Prêmio de Se-
guro da Sanidade do Pomar Citrícola, disponível 
para produtores de todos os municípios do estado 
com atividade citrícola (GONÇALVES, 2010). 

O artigo 1º desse Decreto estabelece à Co-
ordenadoria de Defesa Agropecuária a respon-
sabilidade pelo cumprimento da Resolução SAA  
no 43/2009, que define a metodologia para a 
erradicação de cancro cítrico, e da Instrução 
Normativa Ministerial nº 53/2008, referente ao 
HLB. Pode-se depreender do Projeto Estadual 
que os objetivos dessa categoria de seguro 

4	 Na verdade, anteriormente foi editado o Decreto nº 54.962, de 28 de outubro de 2009, que aprovou o Projeto Estadual de Subvenção do Prêmio de Seguro 
da Sanidade do Pomar Citrícola – ano de 2009 (Gonçalves, 2010).
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consistem em, basicamente, proporcionar maior 
estabilidade de renda e controle fitossanitário, 
efeito direto da redução da disseminação das 
doenças (o controle fitossanitário deve ser ade-
quado, em cumprimento à legislação) e incentivo 
ao produtor para melhor administração do risco 
fitossanitário. 

Os recursos disponibilizados para o pro-
grama foram repassados por meio do Banco do 
Agronegócio Familiar (Benagro) e integravam 
o Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista 
(Feap), de acordo com o Decreto nº 55.645, de 
29 de março de 2010.

O Projeto Estadual de Subvenção do Prê-
mio de Seguro da Sanidade do Pomar Citrícola 
– ou Seguro Sanitário –, instituído pelos Decretos 
estaduais nº 54.962, de 28 de outubro de 2009, 
e nº 55.645, de 2010, foi aprovado para a safra 
2010–2011, no Estado de São Paulo. Atendeu, 
nessa safra, a 15.186 propriedades citrícolas, 
tendo compreendido 61,2 milhões de plantas 
seguradas, com 12.657 propriedades indeniza-
das, tanto para o cancro cítrico quanto para o 
HLB5. Mais tarde, novo projeto foi proposto para 
implantar o seguro, com algumas alterações no 
funcionamento e valores para a safra 2011–2012; 
no entanto, não houve continuidade.

O beneficiário do Seguro implantado na 
safra 2010–2011 foi o produtor rural de laranja, 
lima ácida, limão e tangerina, pessoa física ou 
jurídica. O produtor rural beneficiado ou não 
com a subvenção federal do prêmio de seguro 
rural poderia requerer também a subvenção 
estadual no valor correspondente a até 100% 
do valor da parcela do prêmio do seguro não 
subvencionada, desde que os benefícios não 
ultrapassassem o valor máximo de R$ 24.000,00 
por beneficiário.

Outra restrição referia-se ao tipo do pro-
dutor amparado, já que somente se enquadra-
vam como aptas ao seguro as propriedades que  
possuíam de 200 a 20.000 plantas. Em 2010, 

essa categoria englobava cerca de 80% das 
propriedades de cítrus no estado, representando 
apenas 28,04% das plantas do parque citrícola 
paulista. 

O montante aplicado no Seguro Sanitário 
pelo estado totalizou pouco mais de R$ 34 mi-
lhões para 2010, com limite de indenização de 
R$ 4,00 por planta diagnosticada com greening 
e R$ 19,00 por planta com cancro cítrico. Esses 
limites de indenização, inclusive, foram revistos 
na segunda versão proposta do Seguro, para a 
safra 2011–2012. Na safra 2010–2011, foram gas-
tos os montantes de R$ 7 milhões para o HLB e 
R$ 9,4 milhões para o cancro6, em indenizações 
e custos administrativos. 

Em relação à ocorrência de sinistro, a 
vistoria para constatação das plantas doentes foi 
estabelecida a um valor de 0,00379 Ufesp por 
planta, e o montante correspondente aos servi-
ços prestados foi recolhido à Coordenadoria de 
Defesa Agropecuária. Os resultados do seguro 
sanitário citrícola da safra 2010–2011 são apre-
sentados na Tabela 1. 

Houve proposta para renovação do se-
guro sanitário citrícola para a safra 2011–2012. 
Essa proposta encaminhada pelas seguradoras 
era de expansão das árvores seguradas para 
85.796.723. Na proposta de renovação, o li-
mite de indenização passaria de R$ 4,00 para  
R$ 8,00 por planta contaminada com greening e de  
R$ 19,00 para R$ 25,00 por planta com cancro 

5	 Os dados foram obtidos da apresentação Seguro Sanitário da Citricultura, disponibilizada por Ricardo Sassi em fevereiro de 2012 em Números da citricultura 
(SASSI, 2012).

6	 Informação pessoal, obtida de Ricardo Sassi em 2012.

Tabela 1. Resultados do seguro sanitário citrícola 
para a safra 2010–2011.

Descrição Valor
Prêmio arrecadado R$ 34.093.046,99

No de Subvenções concedidas 15.185

No de plantas seguradas 61.252.841

No de propriedades que 
solicitaram indenização 12.657

Fonte: Sassi (2012).
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cítrico, sem erradicação. A projeção é que seriam 
segurados 85,8 milhões de plantas, com valor 
estimado para o prêmio de R$ 34.836.297,00.

Metodologia 
Para este estudo, adotou-se a análise 

benefício-custo (ABC), buscando-se comparar 
os benefícios e os custos de se manter o Seguro 
Sanitário não só como política de garantia de 
estabilidade da renda do citricultor, mas também 
pressupondo tal política como instrumento de 
gerenciamento de risco fitossanitário nos casos 
de HLB e de cancro cítrico. Essas doenças ata-
cam severamente o setor com impacto direto 
sobre a produtividade, a qualidade das frutas, o 
número de árvores do parque citrícola paulista, 
o uso de insumos, e a contaminação do solo e 
dos recursos hídricos; e com impactos indiretos 
sobre preços, emprego e desenvolvimento regio-
nal. Deve-se ressaltar que esses impactos têm 
reflexos sobre o mercado de suco e sobre toda a 
estrutura da cadeia citrícola.

Seguindo-se a metodologia já aplicada 
por Miranda et al. (2010, 2011), que utilizaram 
a matriz de cálculos proposta por Bassanezi e 
Bassanezi (2008), foram definidos cenários para 
o setor citrícola com e sem a renovação do 
Seguro Sanitário para um horizonte temporal de 
20 anos. Estimaram-se os benefícios e os custos 
associados a essa renovação. Os benefícios são 
estimados pelas perdas evitadas, medidas pela 
produção adicional obtida em virtude do con-
trole das doenças e da redução do inóculo no 
campo.

Além desse cenário ex ante, foi ainda 
analisado um cenário ex post para examinar os 
resultados do seguro sanitário implementado na 
safra 2010–2011 e a projeção de seus efeitos ao 
longo de 20 anos, assumindo-se sua continuida-
de ao longo desse período. Essa análise permite 
comparar o modelo proposto para renovação 
do seguro com o anteriormente vigente na safra 
2010–2011.

Em relação aos custos, estes estão asso-
ciados às despesas do governo de São Paulo 
com esse programa de seguro e às despesas 
dos produtores com a contratação ou com a 
renovação do seguro. No caso dos produtores, 
os custos compreendem o custo de contratação 
do seguro, custo de vistoria de sinistro, custo de 
arranquio e replantio e o custo do manejo re-
querido para o controle da doença, basicamente 
dado pelas pulverizações e pelas inspeções. Na 
proposta de seguro de 2010 (e também na de 
renovação), os custos de vistoria de sinistro são 
de responsabilidade da empresa seguradora, e o 
prêmio é integralmente pago pelo governo. 

Nos cenários simulados, admite-se que 
sem o apoio do governo por meio do seguro, os 
produtores elegíveis ao seguro (com pomares de 
200 a 20.000 plantas na safra 2010–2011; e com 
pomares de 200 a 40.000 plantas no cenário de 
renovação) não teriam incentivos para seguir as 
recomendações de monitoramento e controle 
da doença, previstas na Resolução SAA nº 43 
para controle de cancro cítrico; e na Instrução 
Normativa Ministerial nº 53, para controle de 
Huanglongbing. 

Admite-se, portanto, que uma vez diante 
da oferta do seguro, os produtores, embora te-
nham apenas parte das plantas passíveis de inde-
nização, terão incentivos para erradicar todas as 
plantas diagnosticadas, mesmo que seu número 
supere o limite de 3% do pomar no caso de HLB 
e de 25% no caso de cancro cítrico.

Para cada cenário traçado, tem-se um fluxo 
de benefícios e custos projetados para o horizonte 
temporal relevante de 20 anos, a valores de 2011, 
utilizando-se como taxa de desconto a Selic. Com 
a soma dos valores presentes dos benefícios e dos 
custos associados com a manutenção do seguro 
e na ausência dele, torna-se possível calcular a 
relação benefício-custo. 

A relação benefício-custo é calculada de 
acordo com

	 (1)
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Na equação 1, Bj = benefícios da manu-
tenção do seguro no ano j; Cj = custos asso-
ciados com a manutenção do seguro no ano j 
(ou para o governo, ou para o setor privado, ou 
para ambos); i = taxa de desconto; e n = vida 
útil do pomar. A taxa de desconto utilizada foi 
a taxa Selic real, que é a taxa básica de juros da 
economia. 

Para avaliar a viabilidade econômica de 
um investimento, adota-se o método do valor 
presente líquido (VPL), um dos mais empregados 
em virtude do grau de consistência na área de 
análise de investimentos. É interessante lembrar 
que, como preconizam Miranda et al. (2010), as 
ações em prol da defesa agropecuária podem ser 
vistas como um investimento, pois buscam garan-
tir a produção nos períodos futuros. O cálculo do 
VPL, está intimamente ligado com a ABC: 

	 (2)

Um investimento é considerado viável, do 
ponto de vista econômico-financeiro, quando 
apresentar VPL > 0. Quando isso ocorre, os 
benefícios superam os custos e, no caso da aná-
lise benefício-custo, tem-se valor maior que 1. 
Assim, quando VPL > 0,

	 (3)

Esse número também pode ser interpreta-
do como o retorno do investimento (do produtor 
ou do governo); ou seja, se for investida uma 
unidade monetária nessa ação ou programa de 
defesa, e nesse caso, no seguro sanitário, o VPL 
representará o valor de retorno, ou benefício, 
que tal programa apresentará, medido em uni-
dades monetárias.

Cenários e pressuposições adotadas
Os cenários foram construídos para 20 

anos de projeção, considerado prazo de vida útil 
para um pomar comercial de cítrus. Foram ado-
tadas duas situações de análise para o cenário 
com Seguro Sanitário: uma análise ex post para a 
safra 2010–2011 e uma ex ante para o projeto de 
renovação do Seguro. Cada um desses cenários 
foi analisado para o cancro cítrico e para o HLB, 
separadamente. 

De acordo com dados do Fundecitrus, 
considerou-se um parque citrícola no estado 
com 217.670.262 árvores, em 2010, distribuídas 
de acordo com as proporções das árvores em 
cada classe de idade: 6,9% de plantas com ida-
de até 2 anos; 20,6% de 3 a 5 anos; 24,7% de 6 
a 10 anos; e 47,8% das plantas com idade acima 
de 10 anos.

Além da taxa de eliminação natural 
(idêntica em todos os cenários), foram adotadas 
taxas de erradicação das doenças de interesse, 
que, somadas à taxa de eliminação natural, 
contabilizaram o total de plantas eliminadas 
anualmente por idade. As taxas de erradicação 
das doenças variaram conforme os cenários 
(com e sem seguro) e a doença.

Uma pressuposição importante em todos 
os cenários é que produtores com pomares 
acima de 300 mil árvores adotam as medidas 
necessárias para o controle do HLB e do cancro 
voluntariamente, ou seja, independem da po-
lítica estadual do seguro. Essa pressuposição é 
corroborada pelos levantamentos do Fundecitrus 
que evidenciam que a taxa de contaminação do 
HLB se reduziu nessa categoria de propriedades 
entre 2010 e 2011. Dessa forma, para os cenários 
sem seguro, admite-se que 26,13% das plantas 
do estado estariam sendo adequadamente ma-
nejadas para as doenças, enquanto na presença 
da política de seguro sanitário a proporção dos 
pomares que passam a adotar manejo para as 
doenças sobe para 54% no cenário com seguro 
ex post e 66% no cenário com seguro ex ante. No 
cenário ex post, foram adicionadas aos 26,13% 
de árvores aquelas correspondentes às proprie-
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dades com 200 a 20 mil plantas, que compre-
endem 28% dos pomares do estado, embora 
respondam por cerca de 80% das propriedades 
citrícolas. No cenário ex ante, foram adicionadas 
as propriedades com até 40 mil plantas, ou o 
equivalente a 66% de todas as árvores de cítrus 
do estado.

Para o cálculo de custos de produção 
dos pomares, adotou-se como referência o 
custo operacional total médio para o estado, da 
Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), 
que, trazido a valores de 2011, corresponde a 
R$ 17,50 por planta, para plantas com mais de 
dois anos. A esses custos foram acrescidos os 
custos específicos para controle de cancro e de 
HLB. Para plantas com até dois anos, adotou-se 
o custo de produção (implantação do pomar) 
do Centro de Estudos Avançados em Economia 
Aplicada (Cepea/Esalq/USP), que é de R$ 26,72 
para os três primeiros anos, assim distribuídos: 
R$ 16,81/planta no ano do plantio e R$ 5,79/
planta e R$ 4,12/planta, respectivamente, nos 
dois anos subsequentes. Aos custos operacionais 
totais, para os produtores que procedem aos 
tratamentos fitossanitários para prevenção e 
controle das doenças, foram adicionados os 
custos de tratamento das doenças.

O preço considerado para valorar a pro-
dução foi de R$ 12,00, que se refere ao valor 
médio da série mensal do preço spot (posto na 
indústria sem contrato), para o período de 1995 
a 2011, levantado pelo Cepea. 

A taxa de desconto para calcular o valor 
presente dos benefícios e dos custos foi a Selic. 
O período base para preços e custos foi dezem-
bro de 2011, e o deflator usado foi o Índice Geral 
de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), da 
Fundação Getúlio Vargas. Todos os cenários, 
mesmo o ex post, foram valorados a preços reais 
de dezembro de 2011.

Resultados e discussão

O caso do greening 

Na Tabela 2 apresenta-se o resultado dos 
primeiros cenários projetados para o greening, 
considerando-se a experiência de 2010 com o 
Seguro Sanitário e duas propostas de renovação, 
sendo a segunda aquela em que a erradicação 
fica por conta da seguradora. Nota-se que, ao 
se considerar a análise apenas do ponto de vista 
da despesa do governo com a política do seguro 
fitossanitário, os benefícios superam os custos, 
ou seja, para cada real investido pelo governo 

Tabela 2. Análise benefício-custo do seguro sanitário para o ano-safra 2010–2011 (cenário ex post) e para pro-
posta de renovação do seguro sanitário para 2011–2012 (cenário ex ante) para o greening (valores em milhões 
de reais).

Descrição
Com seguro – cenário 

ex post 
(ano 2010) 

Com seguro –  
ex post 

(20 anos) 

Com seguro –  
ex ante 

(20 anos)

Com seguro – ex ante 
(20 anos) com erradicação 

pela seguradora
Levando em conta custos do governo + custos para o produtor

Benefício (R$) 1,8 5.708 8.843 8.843

Custo (R$) 9,1 1.441 2.138 2.093

Relação B/C 0,20 4,07 4,19 4,22

Levando em conta apenas os custos para o governo
Benefício (R$) 1,8 5.708 8.843 8.843

Custo (R$) 14,5 171 175 211

Relação B/C 0,13 33,27 50,43 41,83

Nota: cenário em que se utilizaram os custos de produção operacionais totais da Conab (Tabela 3)
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estadual no seguro, na forma de subvenção 
ao prêmio, o retorno variou de R$ 33,27 a 
R$ 50,43, considerados os 20 anos de projeção. 
Se, entretanto, for considerado o retorno do go-
verno com o seguro apenas no primeiro ano, a 
relação benefício-custo é de 0,13, inferior a 1,0 
para os moldes da safra 2010. Ou seja, para cada 
real investido na política, recuperaram-se ape-
nas 13 centavos no primeiro ano. Isso ocorre por 
causa da perda econômica inicial, decorrente da 
remoção das árvores diagnosticadas, que, nos 
primeiros anos de infecção, ainda apresentavam 
produtividade próxima à de uma árvore sadia. 
Esses resultados mostram que se o seguro for 
analisado apenas do ponto de vista imediato, 
seus custos superam os benefícios gerados. No 
longo prazo, no entanto, quando se consideram 
as perdas em produtividade e as perdas de 
árvores, o resultado passa a ser positivo e de 
magnitude significativa. 

Ainda, considerando-se o benefício medi-
do apenas no segmento citrícola produtivo, no 
acumulado dos 20 anos, a proposta de renova-
ção leva a um benefício total de R$ 8,8 bilhões. 
Ou seja, ao se adotar a política do seguro sani-
tário, potencialmente deixa-se de perder R$ 8,8 
bilhões, quantificados em termos de valor de 
produção. Considerando-se o produtor que ma-
neja adequadamente para greening, o benefício 
seria de R$ 6,7 bilhões em 20 anos. Novamente, 
verifica-se que a relação benefício-custo para o 
produtor, somente no primeiro ano, é de apenas 

0,20. Porém, no longo prazo, o retorno passa 
a ser cada vez mais positivo, indicando que à 
medida que parcelas maiores dos pomares pas-
sem a ser manejadas para a doença, o benefício 
gerado pela perda evitada em produção mais 
que compensa o gasto com os custos de produ-
ção e tratamento para controle da doença. No 
acumulado de 20 anos, a cada R$ 1,00 investido 
pelo produtor no controle do HLB, o retorno é 
de R$ 4,19, decorrentes da manutenção da pro-
dutividade das plantas e do stand de seu pomar. 
Considerando-se a proposta de renovação, com 
a erradicação por conta da seguradora, essa 
relação aumenta para 4,22 (Tabela 2).

Mesmo considerando-se apenas a perda 
em termos de produção das plantas, o diferencial 
das receitas supera grandemente o diferencial de 
custos para tratamento do HLB a partir do quinto 
ano. Nos primeiros anos, no entanto, a receita é 
negativa em virtude do arranquio das plantas em 
idade produtiva (Figura 3). 

O caso do cancro cítrico

Os resultados da análise para cancro cí-
trico são apresentados na Tabela 3. De modo 
geral, todos os resultados apresentam relação 
benefício-custo superior a um, indicando que o 
investimento na defesa do pomar, por meio do 
programa de seguro sanitário, apresenta retorno 
econômico significativo no curto e no médio 
prazos. Novamente, ao se analisar apenas o pri-

Figura 3. Diferencial de valor presente das receitas e dos custos entre o cenário com seguro (ex post) e o ce-
nário sem seguro, em milhões de reais (a valores de dezembro de 2011), para o greening, com projeção de 20 
anos, no Estado de São Paulo. 
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meiro ano de implantação do seguro, observa- 
se que os custos superam os benefícios, como 
esperado, já que as plantas são eliminadas, e 
só há o replantio depois de dois anos de vazio. 
Além disso, até que as plantas retomem seu nível 
de produtividade anterior, perde-se em produ-
ção. Adicionalmente, o manejo para cancro 
implica significativas despesas adicionais com 
inspeções, pulverizações com cobre, arranquio 
e replantio de mudas. Diante disso, no primeiro 
ano, na ABC tanto para o produtor quanto para 
o governo, os custos superam os benefícios. 
Contudo, os resultados também apontam que a 
partir do segundo ano os produtores e o governo 
têm retorno positivo e superior a um, advindo 
das medidas e políticas que adotam em prol da 
prevenção, erradicação e controle do cancro 
cítrico em São Paulo. 

Dadas as pressuposições adotadas no 
cenário com seguro, em que 54% dos pomares 
com doença fazem erradicação e controle para 
cancro, observa-se que os benefícios totais 
potenciais chegam a cerca de R$ 17,5 bilhões, 
divididos em R$ 9,35 bilhões em produção adi-
cional em caixas de laranja e R$ 8,15 bilhões em 
custos fitossanitários que deixaram de ser inclu-
ídos em virtude do controle da doença. Assim, 

o resultado indica que para cada R$ 1,00 gasto 
pelo citricultor no cenário ex ante, obtém-se uma 
receita bruta de R$ 52,23. Ou seja, as perdas 
evitadas em 20 anos são 52,23 vezes maiores 
do que a despesa adicional. Já para o cenário 
com erradicação por conta da seguradora, essa 
relação sobe para R$ 55,99.

Já do ponto de vista do benefício-custo da 
política do seguro para o governo, nota-se que 
para cada R$ 1,00 investido no seguro fitossa-
nitário para o cancro, o retorno (aqui entendido 
como os ganhos em produção subtraídos do 
aumento dos custos privados) variou de R$ 32,77 
a R$ 40,58 (Tabela 3). Esses resultados depen-
dem, principalmente, de que se assuma que os 
produtores segurados farão a erradicação das 
plantas doentes diagnosticadas como previsto na 
legislação e que a doença voltará a apresentar os 
índices observados de 2000 a 2009.

Na Figura 4 são apresentados os valores 
anuais dos custos e receitas para os cenários sem 
seguro e ex post. Ou seja, os VPLs apresentados 
representam o diferencial entre os custos de 
produção no cenário com seguro e os custos de 
produção no cenário sem seguro. Por sua vez, o 
VPL das receitas indica o adicional que os cená-
rios com seguro (54% desses pomares são trata-

Tabela 3. ABC do seguro sanitário para a safra 2010–2011 (ex post) e para a proposta de renovação do seguro 
sanitário para 2011–2012 (ex ante) para o cancro cítrico (valores em milhões de reais).

Descrição
Seguro – ano 2010 –  

ex post 
(ano 1) 

Com seguro –  
ex post 

(20 anos)

Com seguro –  
ex ante 

(20 anos)

Com seguro –  
ex ante (20 anos) 
com erradicação

Considerando-se custos para o produtor
Benefício (VPL da receita 
adicional) 0,7 17.499 18.104 18.104

Custo (VPL do custo adicional) 13 264 346 323

Relação B/C 0,05 66,25 52,23 55,99

Considerando-se custos para o governo
Benefício (perdas evitadas 
= receita adicional obtida + 
redução nos custos)

0,7 9.350 9.303 9.303

Custo 19 230 235 283

Relação B/C 0,04 40,58 39,50 32,77
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dos para o cancro, e em 66% deles erradicam-se 
plantas doentes) garantem aos citricultores do es-
tado, em termos de geração de receita bruta, em 
relação à receita no cenário sem seguro, no qual 
apenas 26,13% dos pomares são manejados.

Observa-se que nos cenários com a 
presença do seguro sanitário citrícola, além de 
haver maior benefício na produção de caixas 
de laranja, refletindo a pressuposição de que ao 
controlar-se a doença mantêm-se os níveis de 
produtividade de plantas saudáveis, os produ-
tores também têm benefícios pela redução em 
seus custos de produção, comparados aos custos 
de tratamento da doença. Ou seja, a diferença 
negativa entre o VPL dos custos dos produtores 
nos cenários ex ante e sem seguro indica que, 
embora nos primeiros anos da projeção os pro-
dutores que não erradicam tenham apresentado 
custo inferior aos que erradicam, a partir do 
terceiro ano eles arcam com custos de produ-
ção maiores. Isso ocorre porque, ao manterem 
inóculo elevado da doença, os produtores que 
permanecem na atividade tentando controlar o 
cancro estariam gastando cada vez mais com 
pulverizações de cobre, elevando seus custos de 
forma proibitiva. 

Considerações finais
Primeiramente, deve-se ressaltar que os 

resultados dos benefícios e custos estimados – 
e, consequentemente, as respectivas relações 
benefício-custo – dependem das pressuposições 
adotadas no estudo. Contudo, os resultados des-
se tipo de análise são importantes para apontar 
as direções em que as políticas atuam e como 
seus resultados podem diferir conforme se alte-
ram as próprias políticas ou programas. 

Os resultados obtidos apontam para uma 
relação benefício-custo positiva e maior do que 
um, tanto para as análises de HLB quanto para 
cancro. Para ambos, produtor e governo, são 
gerados retornos econômicos positivos e signi-
ficativos e, certamente, também retorno social 
dos gastos realizados na contenção dos índices 
de incidência dessas doenças. 

Nos cenários aqui analisados para o seguro 
sanitário citrícola, implantado em São Paulo na 
safra 2010–2011, pressupôs-se que esse instru-
mento exerceu o papel de garantir a reposição 
das plantas erradicadas em virtude das doenças, 
e de incentivar o produtor a adotar o manejo 
adequado para cancro e para HLB, determinado 
por lei. Porém, recentes levantamentos do índice 
de contaminação dos talhões no estado eviden-

Figura 4. Valor presente dos fluxos de receita bruta e de custos de produção na diferença entre o cenário sem 
seguro e o cenário ex post para o cancro cítrico, com projeção de 20 anos, no Estado de São Paulo.  
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ciam que o seguro não vem sendo implantado 
voluntariamente pelos citricultores. 

É razoável admitir que esse produtor terá 
maior incentivo para adotar o manejo à medida 
que o seguro seja desenhado de forma eficiente 
como instrumento de gerenciamento de risco. 
Ou seja, é importante que o valor do prêmio; 
a cobertura do seguro; as indenizações; os pré- 
requisitos; e as exigências para recebimento da 
indenização, bem como inspeção e vistoria em 
caso de sinistro, sejam bem delineados e aplica-
dos. Desse modo, o citricultor perceberá que es-
tará amparado, e que estará mais bem amparado 
quanto maior o número de medidas que adotar 
para a prevenção e o manejo das doenças.

Há que se considerar também a existência 
de dificuldade adicional na precificação do prê-
mio para o seguro sanitário para a citricultura em 
um ambiente em que os índices de incidência 
aumentam a taxas crescentes, e numa atividade 
em que a perda de uma árvore significa não só 
a perda da produção, relativa a essa árvore, na 
safra corrente, mas também por dois anos sub-
sequentes ao arranquio. Todos esses elementos 
necessitam ser mais bem estudados para se 
delinearem mudanças nas futuras apólices a fim 
de que os objetivos do instrumento de seguro 
sanitário sejam atingidos de forma eficaz.

Os resultados das análises econômicas 
ainda estão possivelmente subestimados pelo 
fato de não se considerarem outros impactos 
econômicos, como aqueles sobre os preços nos 
mercados de suco e da fruta de mesa, ou sobre 
os salários no mercado de trabalho, ou mesmo 
sobre os segmentos da cadeia de suprimento da 
indústria de suco. Entretanto, também há impac-
tos sociais e ambientais no estado que podem 
tanto abater os resultados da relação benefício- 
custo do controle e prevenção da doença quan-
to aumentar essa relação. Por exemplo, o maior 
uso de pulverizações para controle do psilídeo 
transmissor de greening pode trazer benefícios 
econômicos à indústria química e gerar empre-
gos e desenvolvimento de tecnologia, mas pode 
também acarretar maior poluição do ambiente.

Na comparação dos resultados entre HLB 
e cancro cítrico, nota-se que no caso de cancro, 
para os produtores, as relações benefício-custo 
foram superiores, indicando que para cada real 
investido nos procedimentos para erradicação, 
prevenção e controle das doenças, no longo 
prazo, os benefícios são ainda maiores do que 
no caso de HLB. Do ponto de vista do governo, 
os retornos econômicos são significativamente 
elevados em termos das perdas evitadas pelas 
políticas adotadas em prol do controle das doen-
ças, por meio da subvenção ao prêmio do seguro 
sanitário, quando se pressupõe que essa política 
garante a inspeção, diagnóstico, erradicação e 
replantio das plantas doentes. 

Considerando-se o status atual de dissemi-
nação de cancro e HLB em São Paulo, pode-se 
dizer que há um padrão complementar, já que 
a região noroeste do estado é onde o cancro 
se encontra mais disseminado, enquanto nas 
demais regiões a incidência de HLB é mais inten-
sa. Apesar disso, seria interessante que futuros 
trabalhos analisassem os cenários para as duas 
doenças evoluindo conjuntamente.

Apesar de os produtores favorecidos pelo 
seguro responderem por apenas 28% das árvo-
res de cítrus de São Paulo, eles representavam 
quase 80% do total de propriedades em 2010. 
Portanto, o programa de seguro, ao promover a 
adoção de melhores práticas de gerenciamento 
das doenças nessa categoria de produtores com 
pomares menores – muitos dos quais de produ-
ção familiar –, tem não só impacto econômico, 
aqui refletido na relação benefício-custo obtida, 
mas também um efeito de minimizar impactos 
sociais da redução da atividade por causa do 
alastramento das doenças. Nesse caso, evita-se 
que pequenos produtores deixem a atividade, 
protegendo de prejuízos maiores municípios 
cuja economia e emprego apresentem forte de-
pendência da atividade citrícola. Espera-se que 
isso já esteja ocorrendo em virtude da crise atual 
(últimos dois anos) que o setor atravessa, em que 
há número expressivo de plantas erradicadas e 
de produtores que abandonaram a atividade.
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Resumo – Este estudo procura analisar a importância da política comercial agrícola do Brasil para o 
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Introdução
A atividade agropecuária tem um impor-

tante papel no desenvolvimento da sociedade 
brasileira. Ao longo do tempo, a agropecuária 
brasileira tem sido um setor estratégico. Em 

vários momentos, teve papel anticíclico, como 
um elemento que estimulou a economia brasi-
leira, tal como verificado na década de 1980, 
em períodos da década de 1990 e no período 
mais recente (BUAINAIN; GARCIA, 2010). O 
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setor não apenas apresenta papel estratégico na 
promoção do desenvolvimento econômico e na 
geração de emprego e renda, mas também pode 
contribuir para a segurança alimentar, a redução 
da pobreza e da desigualdade no País, além de 
cooperar de maneira significativa para elevar a 
qualidade ambiental dos ecossistemas.

A agropecuária brasileira pode ser caracte-
rizada como uma atividade moderna e altamen-
te dinâmica. Por um lado, os estabelecimentos 
vinculados às modernas cadeias produtivas ins-
taladas no País podem ser caracterizados pela 
eficiência na gestão da propriedade e no uso 
de tecnologias; por outro, há um conjunto ex-
tenso de estabelecimentos que apresenta baixa 
eficiência na gestão e ausência de uso de tec-
nologias. Assim, o setor agropecuário brasileiro 
apresenta uma profunda heterogeneidade em 
sua estrutura produtiva, que, segundo Fornazier 
e Vieira Filho (2012), inviabiliza o processo com-
petitivo e gerador de tecnologia, por entender-se 
que o crescimento sustentável com equidade se 
associa à superação do elevado diferencial de 
produtividade intrassetorial e intersetorial.

No que tange ao moderno setor produtivo, 
o dinamismo foi constituído como parte de um 
longo processo de desenvolvimento histórico. 
Em 1950, a população brasileira era de 52 
milhões de pessoas, enquanto a produção de 
grãos (arroz, feijão, milho, soja e trigo) alcança-
va 11 milhões de toneladas (IBGE, 2013b). Em 
2010, enquanto a população tinha alcançado a 
marca de 191 milhões de pessoas (IBGE, 2013b), 
crescimento de 267% no período, a produção 
de grãos (com o parâmetro anterior) tinha sido 
de 144,7 milhões de toneladas, uma variação 
percentual de 1.215% no mesmo período (IBGE, 
2013c), embora a área colhida tenha apresenta-
do um aumento de 328%, tendo saltado de 10,4 
milhões de hectares para 44,3 milhões (IBGE, 
2013b, 2013c).

4	 Seguindo o debate proposto por Alves e Rocha (2010), vários estudos buscam analisar o crescimento produtivo inclusivo dos grupos de produtores de extrema 
pobreza, cujo extrato de renda é de até 2 salários mensais, algo em torno de 3,2 milhões de estabelecimentos. Quando somados aos estabelecimentos 
de baixa renda, constituem um grupo de cerca de 4 milhões de estabelecimentos produtivos. A solução do problema desse grupo mais amplo (extrema 
pobreza e baixa renda) é bastante complexa e requer políticas estruturantes de longo prazo. Para alguns dos estudos, ver Alves et al. (2013), Navarro e 
Campos (2013) e Vieira Filho (2013).

Nesse contexto, o trabalho assume a 
hipótese de que o comércio agrícola pode ser 
um importante instrumento para o desenvol-
vimento socioeconômico, para a redução das 
desigualdades e para a gestão ambiental no 
Brasil. Por isso, formulou-se o seguinte proble-
ma de pesquisa: quais são ou poderiam ser as 
contribuições da política comercial agrícola 
para alcançar o desenvolvimento sustentável da 
sociedade brasileira? Assim, o trabalho tem por 
objetivo principal apresentar e discutir algumas 
evidências da possível relação entre a política 
comercial agrícola e o desafio posto pelo para-
digma do desenvolvimento sustentável, focando 
na segurança alimentar, na redução da pobreza 
e desigualdade, no aumento do emprego e na 
adaptação às mudanças climáticas, bem como 
na gestão sustentável dos recursos no Brasil.

A discussão sobre o papel e importância 
da política comercial agrícola brasileira, deve 
estar pautada por dois grandes eixos. O primeiro 
diz respeito ao estabelecimento de uma políti-
ca comercial agrícola voltada para o fomento 
do comércio no mercado interno (doméstico), 
ou seja, para promover o acesso dos produto-
res agropecuários aos mercados domésticos, 
o que no Brasil ainda é muito deficiente, em 
particular para o pequeno produtor rural4.  
O segundo eixo se refere à definição de uma 
política comercial agrícola para o setor externo, 
que busque o fortalecimento das cadeias produ-
tivas, a diversificação da matriz energética e o 
aumento do valor agregado na produção.

Depois desta introdução, são apresentadas 
algumas evidências da política comercial agrícola 
brasileira em relação ao desenvolvimento econô-
mico, emprego e renda; investigadas evidências 
da política comercial para aumento da segurança 
alimentar e para redução da pobreza e da desi-
gualdade; discutidos aspectos sobre a relação 
entre comércio agropecuário e gestão ambiental; 
e apresentadas as considerações finais.
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Desenvolvimento econômico, 
emprego e renda

De 1980 a 1990, a taxa real de crescimento 
do produto interno bruto (PIB) agropecuário foi 
de 3,2% ao ano. De 1990 a 2000, a taxa ficou 
em torno de 3,1% ao ano. No período mais re-
cente, de 2000 a 2008, o crescimento alcançou 
a média anual de 4,3%. Ao mesmo tempo, a taxa 
de crescimento da economia no primeiro perío-
do (1980–1990) tinha sido de -0,22% (negativa); 
no segundo, de 1,44%; e no último período, de 
1,6% ao ano. Ou seja, ao longo de três déca-
das, a atividade agropecuária apresentou taxas 
de crescimento do PIB agropecuário superiores 
àquelas verificadas para a economia brasileira 
(BUAINAIN; GARCIA, 2010).

Estima-se que, de 1990 a 2009, a agropecu-
ária representou de 6% a 8% do produto interno 
bruto (PIB) brasileiro (BUAINAIN; GARCIA, 2010). 
Em 2011, o PIB agropecuário foi de R$ 264,3 
bilhões, tendo alcançado 6,38% do PIB brasileiro 
(ESALQ/USP, 2013). Para 2013, as estimativas do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (MAPA, 2014) indicam que o valor bruto 
da produção agropecuária (VBP) tenha alcançado 
R$ 450,3 bilhões (ESTATÍSTICAS..., 2014).

Figura 1. Evolução e participação do produto interno bruto da agropecuária e do agronegócio no produto 
interno bruto brasileiro de 1994 a 2011.
Fonte: ESALQ/USP (2013).

Além disso, a atividade agropecuária sus-
tenta todo um conjunto de cadeias produtivas, o 
chamado agronegócio. A parcela do agronegó-
cio no PIB brasileiro oscilou de 26,4%, registrado 
em 1994 e em 2003, a 21,8% em 2010 (ESALQ/
USP, 2013) (Figura 1). Segundo dados do ESALQ/
USP (2013), em 2011, o PIB do agronegócio foi 
de R$ 917,7 bilhões, tendo representado 22,2% 
do PIB brasileiro. De acordo com Abreu (2008), 
o agronegócio foi responsável pelo emprego e 
ocupação de 37% da força de trabalho ocupada 
no mercado brasileiro.

Em 2006, o setor agropecuário brasileiro 
era composto por mais de 5,17 milhões de esta-
belecimentos, que ocupavam uma área de 330 
milhões de hectares (39% do território nacional) 
(IBGE, 2006). O Brasil ainda possui um significa-
tivo contingente populacional que vive na área 
rural. Segundo dados do Censo Demográfico de 
2010 (IBGE, 2010), a população rural brasileira 
era de 29,8 milhões de pessoas em 2010. Os 
dados do Censo Agropecuário de 2006 (IBGE, 
2006) revelaram que o setor era responsável pela 
ocupação direta de 20,7 milhões de pessoas na 
atividade agropecuária, em que 13,1 milhões ti-
nham algum laço de parentesco com o produtor. 
Ademais, a agropecuária brasileira é responsável 
pelo dinamismo de vários setores econômicos 
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que se encontraram diretamente ou indireta-
mente vinculados ao agronegócio.

De 1990 a 2012, no que tange ao com-
portamento das exportações e importações 
totais da economia brasileira, observou-se que 
os valores monetários exportados e importa-
dos aumentaram significativamente a partir de 
2001. Todavia, na década de 1990, a política 
de estabilização da moeda, baseada no câmbio 
apreciado, forçou o aumento das importações 
no período de 1995 a 2000 (a primeira onda de 
apreciação cambial), momento em que o total 
exportado foi inferior ao montante importado  
(Figura 2). Com a desvalorização do câmbio em 
1999, o quadro do comércio exterior brasileiro 
voltou a se recuperar. De 2001 em diante, o forte 
crescimento da economia mundial, que foi puxa-
do pelo crescimento das economias emergentes, 
proporcionou crescimento forte dos indicadores. 
Em 2008, diante da crise internacional financei-
ra, houve interrupção do crescimento, retomado 
a partir de 2010.

É importante salientar que, em todo o 
período analisado, o desempenho positivo do 
agronegócio brasileiro no comércio externo 
contribuiu para melhorar o balanço do saldo 
comercial. O saldo comercial do agronegócio 
foi positivo em todo o período, tendo observado 
crescimento exponencial a partir de 2000. Em-
bora a balança comercial brasileira tenha sido 
negativa de 1995 a 2000, o superávit encontrado 
no saldo do agronegócio auxiliou no equilíbrio do 

balanço de pagamentos. No período mais recen-
te, fica claro que o desempenho extremamente 
favorável do balanço comercial do agronegócio 
vem contribuindo para a obtenção de superávits 
do saldo comercial da economia como um todo, 
notadamente a partir de 2006, quando as im-
portações de bens industriais voltaram a crescer 
em virtude da nova apreciação do câmbio (que 
define a segunda onda de apreciação cambial, 
vivenciada de 1990 para cá).

O agronegócio, que é sustentado pela 
atividade agropecuária, tem importante papel 
no comércio externo brasileiro, o que se reflete 
na dinâmica da economia doméstica. O valor 
das exportações do agronegócio expandiu à 
taxa média anual de 9,3% de 1990 a 2012, e 
saltou de aproximados US$ 14 bilhões para  
US$ 80,0 bilhões. Essa dinâmica das exportações 
pode explicar, em parte, o papel da atividade 
agropecuária nas taxas de crescimento, e gera-
ção de emprego e renda na economia brasileira.

De acordo com a Figura 3, para alguns 
anos selecionados, a participação das exporta-
ções do agronegócio se manteve, por um lado, 
estável, em torno de 40% das exportações totais 
brasileiras. Por outro, a participação das importa-
ções de bens agrícolas foi reduzida pela metade, 
tendo passado, em 2012, para 7,4% de todas as 
importações feitas pela economia nacional.

Figura 2. Balança comercial da economia brasileira 
e do agronegócio de 1990 a 2012.
Fonte:  AGROSTAT (2013).

Figura 3. Participação percentual das exportações e 
importações do agronegócio nos respectivos totais 
da economia brasileira de 1990 a 2012.
Fonte: AGROSTAT (2013).
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Pode-se verificar que, enquanto a partici-
pação das exportações ficou estável e crescente 
em valores monetários, a participação das impor-
tações diminuiu mesmo depois de 2005, quando 
a economia voltou a ter câmbio apreciado (Figu- 
ra 4). O fato de que o saldo comercial brasileiro 
do agronegócio não apresentou redução depois 
de 2005 pode ser explicado em parte pelo au-
mento generalizado dos preços agrícolas interna-
cionais, período conhecido como “agroinflação” 
(Figura 5). Embora a taxa de câmbio apreciada 
tenha diminuído a competitividade externa do 
produtor agrícola nacional, o crescente aumen-
to dos preços dos bens agrícolas no mercado 
internacional contribuiu para sustentar a renta-
bilidade financeira da produção – somada ao 
crescimento dos países emergentes na economia 
internacional (maior demanda por alimentos, 
fibras e biomassa energética) –, o que impulsio-
nou o saldo comercial crescente do agronegócio 
brasileiro, mesmo em um período adverso.

Embora a desindustrialização brasileira 
possa se relacionar ao período de “agroinflação” 
com apreciação cambial, é importante ressaltar 
que a moderna produção agropecuária também 
foi prejudicada com a perda de competitividade. 
Apesar de os saldos comerciais do agronegócio 
se mostrarem crescentes no período, é preciso 
entender que políticas cambiais equivocadas de-
sestruturam cadeias produtivas bem organizadas, 

o que é o caso do setor agropecuário brasileiro, 
em virtude da sua importância relativa no PIB 
brasileiro. Ainda assim, de 1990 a 2009, cabe 
destacar que se verificou importante aumento 
da parcela do Brasil no comércio internacional 
(exportações) (Figura 6). Esse aumento pode ser 
tomado como proxy da competitividade dos 
produtores brasileiros (SILVEIRA et al., 2005).

Um aspecto interessante, ao se analisar 
o desempenho da atividade agropecuária no 
Brasil ao longo das últimas três décadas, é que 
o avanço da produção não ocorreu apenas com 

Figura 4. Índice mensal da taxa de câmbio – efetivo 
real – de 2000 a 2011.
Fonte: Ipeadata (2013a).

Figura 5. Índice anual de preços internacionais de 
produtos agrícolas – efetivo real – de 2000 a 2011.
Fonte: The World Bank (2013).

Figura 6. Evolução da participação relativa do volu-
me físico exportado pelo Brasil no comércio interna-
cional agropecuário segundo produtos selecionados 
em 1990 e em 2009.
Fonte: Fao (2013).
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a incorporação de novas áreas de produção – 
expansão da fronteira agrícola –, mas o processo 
foi acompanhado por significativo aumento da 
produtividade total dos fatores (PTF), conforme 
destacam os trabalhos de Gasques et al. (2004, 
2007, 2011) e Fornazier e Vieira Filho (2013). Por 
exemplo, os dois principais produtos agrícolas 
da pauta de exportação brasileira, soja e milho, 
apresentaram aumento de produtividade da or-
dem de 125% e 80%, respectivamente, de 1990 
a 2011 (IBGE, 2013a).

As mudanças tecnológicas na produção 
agrícola que ocorreram no Brasil nas últimas 
décadas apontam para um crescimento da pro-
dutividade. De acordo com a Figura 7, a PTF, 
medida de eficiência no uso dos fatores de pro-
dução, aumentou 267% desde 1975. Isso indica 
tendência crescente, que identifica crescimento 
contínuo na agricultura brasileira. No período 
analisado, o índice de insumos permaneceu 
praticamente estável (crescimento de apenas 
5%), enquanto o índice de produto aumentou 
284% na produção agrícola. A maior parte do 
crescimento da produção é devida às mudanças 

tecnológicas, mostrando que se produz mais 
com menos recursos.

No entanto, a maioria dos produtores tem 
baixa capacidade de absorção de conhecimento 
e, portanto, não se beneficia necessariamente 
dos ganhos de eficiência produtiva e continua 
a ter acesso limitado às novas tecnologias5. O 
crescimento da PTF representa os ganhos de 
eficiência tecnológica para apenas 10% dos es-
tabelecimentos agrícolas (os mais ricos), que são 
responsáveis por 85% do valor bruto da produ-
ção. Assim, para se promover o desenvolvimento 
da agricultura brasileira, será preciso incorporar 
o crescimento com a inclusão produtiva.

Conforme destacam Buainain e Garcia 
(2010), o Brasil é autossuficiente na produção de 
quase todos os produtos agrícolas, e mesmo com 
a recente expansão da demanda doméstica, o 
País ainda teria potencial para atender à crescen-
te demanda doméstica e expandir suas exporta-
ções agrícolas, sem necessariamente recorrer à 
abertura de novas áreas. Assim, o setor agrícola 
contribui para o equilíbrio das contas externas 

Figura 7. Índices que representam o crescimento na produção agropecuária, no uso de insumos e na PTF 
(1975–2010) no Brasil.
Fonte: Brasil (2011).

5	 Para o conceito de “capacidade de absorção” aplicado ao caso agrícola, confira Vieira Filho e Silveira (2011). No intuito de compreender a dinâmica do 
crescimento produtivo no setor agrícola por meio da introdução de inovações, ver Vieira Filho et al. (2005).
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do País e, ao mesmo tempo, para elevar o grau 
de segurança alimentar da sociedade e para 
reduzir a situação de pobreza e de desigualdade.

Segurança alimentar, 
pobreza e desigualdade

Apesar de o Brasil ser considerado o “ce-
leiro do mundo”, o País não é o maior produtor 
mundial de alimentos. Em 2011, segundo dados 
da Fao (2013), o maior produtor de cereais em 
quantidade era a China (521 milhões de tonela-
das), seguida pelos Estados Unidos, Índia, Rússia 
e Indonésia; o Brasil ocupava apenas a sétima 
posição (FAO, 2013). No entanto, a atividade 
agropecuária brasileira desempenha importante 
papel na garantia da segurança alimentar das 
famílias, em especial para os pequenos produ-
tores rurais. O desempenho do setor agrícola 
e do agronegócio brasileiro desde a década de 
1970 contribuiu para a expansão dos mercados 
domésticos e para a oferta mundial de alimen-
tos, com destaque para o desenvolvimento de 
mercados locais, dinâmica que se relaciona com 
a garantia da segurança alimentar e com a redu-
ção da pobreza e da desigualdade.

A segurança alimentar, quase desconhe-
cida pelos consumidores, pode ser considerada 
uma importante condição para que se tenha 
acesso a mercados dinâmicos, além de ter se 
tornado fator decisivo de vantagens competitivas 
no mercado internacional. Contudo, avaliar o 
papel do comércio externo de produtos agrí-
colas na manutenção da segurança alimentar é 
complicado, porque outros fatores influenciam 
na segurança familiar: aumento real da renda das 
famílias, queda dos preços relativos dos produ-
tos agrícolas, novas práticas de cultivo, avanço 
tecnológico, etc. Ademais, a demanda mundial 
associada à segurança alimentar, normalmente, 

é traduzida em normas técnicas de comércio 
internacional, como as barreiras não tarifárias, 
consideradas mais importantes do que as barrei-
ras tarifárias (Buainain; Garcia, 2010).

Cabe destacar, ainda, que em 2010 o go-
verno brasileiro estabeleceu a regulamentação 
da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nu-
tricional (Losan), além de ter instituído a Política 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Posan) por meio do Decreto nº 7.272/2010.

O IBGE publicou, em 2004, com base 
nos dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD), o primeiro estudo sobre 
segurança alimentar no País. Em 2009, o IBGE 
apresentou uma atualização desse estudo, o 
que permitiu analisar a evolução da condição 
de segurança alimentar no País (IBGE, 2010)6. 
Assim, a comparação entre os estudos de 2004 
e 2009 permite uma visão geral da situação de 
segurança alimentar dos brasileiros.

Segundo o estudo do IBGE (2010), o núme-
ro de domicílios com algum grau de insegurança 
alimentar reduziu-se de 34,9%, em 2004, para 
30,2% em 2009, que representava em torno de 
65,6 milhões de pessoas distribuídas em 17,7 
milhões de domicílios. Cabe destacar que dos 
domicílios com algum grau de insegurança ali-
mentar em 2009, em torno de 5% apresentavam 
o grau grave, aproximadamente 3 milhões de do-
micílios. O estudo revelou ainda que 69,8% dos 
domicílios – 40,9 milhões – estavam em situação 
de segurança alimentar em 2009 (Tabela 1).

Um aspecto que merece atenção neste 
estudo é o fato de que na área rural existe um 
percentual maior de domicílios em situação de 
insegurança alimentar em relação ao verifica-
do na área urbana. O estudo mostrou que em 
2009, na área urbana, algo em torno de 29,4% 
dos domicílios apresentavam algum grau de in-

6	 O IBGE trabalhou com quatro situações de segurança alimentar, uma versão adaptada da elaborada pelo Departamento de Agricultura dos Estados Unidos 
(United States Department of Agriculture – USDA): i) segurança alimentar (acesso regular e permanente a alimentos de qualidade em quantidade suficiente, 
mas sem comprometer o acesso a outros bens essenciais); ii) baixa insegurança alimentar (preocupação ou incerteza quanto ao acesso aos alimentos no 
futuro, qualidade inadequada dos alimentos); iii) moderada insegurança alimentar (redução quantitativa de alimentos entre os adultos e/ou ruptura nos 
padrões de alimentação resultante da falta de alimentos entre os adultos); e iv) severa insegurança alimentar (redução quantitativa dos alimentos entre as 
crianças e/ou ruptura dos padrões de alimentação resultante da falta de alimentos entre as crianças) (IBGE, 2010).
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segurança alimentar, enquanto o percentual de 
domicílios rurais nessa condição era de 35,1%.

A redução do número de domicílios com 
algum grau de situação de insegurança alimentar 
pode ser atribuída, em grande medida, à impor-
tante expansão da produção de alimentos, aos 
efeitos da estabilização econômica alcançada 
na segunda metade da década de 1990 e aos 
impactos diretos dos programas de transferência 
de renda implementados pelo governo brasilei-
ro, que ampliaram a renda das famílias. Merece 
destaque o programa Bolsa Família, que ampliou 
de maneira significativa a renda das famílias e o 
alcance – escala – dos programas de transferên-
cia de renda. Além disso, houve aumento real 
do salário mínimo desde 1994, o que elevou a 
renda do mercado interno para consumo do-

méstico. Embora a expansão da produção tenha 
contribuído para essa redução na insegurança 
alimentar dos domicílios, essa expansão foi con-
duzida pelas commodities agrícolas, como soja e 
milho, produtos destinados ao mercado externo. 
Desse modo, o Brasil ainda precisa melhorar o 
acesso da população à produção de alimentos.

O foco dos programas de transferência 
de renda é combater a pobreza – em 2001, a 
taxa de pobreza era de 35%, que representava 
uma população de 58,5 milhões de pessoas 
em situação de pobreza7, e a taxa de extrema 
pobreza era de 15,3% (25,4 milhões de pesso-
as) (IpeaData, 2013a). Por sua vez, em 2009, a 
taxa de pobreza era de 21,4% (40 milhões de 
pessoas), e a de extrema pobreza era de 7,3% 

Tabela 1. Domicílios brasileiros particulares por situação de segurança alimentar em 2004 e em 2009.

2004

Situação dos 
domicílios

Total Urbana Rural
Absoluto 

(mil unidades) % Absoluto 
(mil unidades) % Absoluto 

(mil unidades) %

Total 51.666 100 43.671 100 7.996 100

Segurança alimentar 33.607 65,0 29.099 66,7 4.508 56,4

Insegurança alimentar 18.035 34,9 14.550 33,3 3.485 43,6

Leve 9.321 18,0 7.711 17,7 1.610 20,1

Moderada 5.123 9,9 4.012 9,2 1.111 13,9

Grave 3.592 7,0 2.827 6,5 765 9,6

2009

Situação dos 
domicílios

Total Urbana Rural
Absoluto  

(mil unidades) % Absoluto 
(mil unidades) % Absoluto 

(mil unidades) %

Total 58.646 100 49.882 100 8.764 100

Segurança alimentar 40.909 69,8 35.223 70,6 5.685 64,9

Insegurança alimentar 17.738 30,2 14.659 29,4 3.079 35,1

Leve 10.973 18,7 9.258 18,6 1.715 19,6

Moderada 3.834 6,5 3.082 6,2 753 8,6

Grave 2.930 5,0 2.319 4,6 611 7,0

Fonte: IBGE (2010).

7	 O número de pessoas em situação de pobreza corresponde àquelas residentes em domicílios com renda domiciliar per capita inferior à linha de pobreza. 
Segundo Ipeadata (2013a), o valor da linha de pobreza é o dobro daquele da linha de extrema pobreza, obtido por meio de uma estimativa do valor de 
uma cesta de alimentos com o mínimo de calorias necessárias para suprir adequadamente uma pessoa, com base em recomendações da FAO e da OMS.
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(13,5 milhões)8. Para a redução da população em 
situação de pobreza, a produção agrícola assume 
importante papel complementar aos programas 
de transferência de renda. O aumento da renda 
das famílias beneficiadas pelos programas de 
transferência de renda cria oportunidades para 
a produção de alimentos e seu escoamento, es-
pecialmente para os pequenos produtores rurais, 
que, no Brasil, para fins de política pública, são 
denominados agricultores familiares9.

O governo brasileiro, na tentativa de es-
timular a expansão da produção agrícola dos 
produtores familiares, criou em 1995–1996 
o Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf). A principal ação 
do programa é disponibilização de crédito para 
investimento, custeio e comercialização a con-
dições diferenciadas para os agricultores fami-
liares. Para a safra 2012–2013, o Pronaf dispõe 
de R$ 18 bilhões (BRASIL, 2013b). No âmbito 
do programa, ainda estão incluídas as seguintes 
ações: i) Seguro da Agricultura Familiar (Seaf); 
ii) Programa Garantia-Safra; iii) Programa de Ga-
rantia de Preços da Agricultura Familiar (PGPAF); 
iv) Programa de Aquisição de Alimentos (PAA);  
v) Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(Pnae), para estimular a compra de produtos 
da agricultura familiar para a merenda escolar; 
vi) Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater); 
vii) Programa de Garantia de Preço Mínimo 
(PGPM); e viii) ações de fomento às atividades 
produtivas rurais vinculadas ao Plano Brasil Sem 
Miséria (BRASIL, 2013b).

Apesar de todas as ações do governo 
brasileiro para elevar a renda da população, o 
País ainda apresenta profunda desigualdade na 
distribuição de renda entre a população e inter- 

regional. O índice de Gini brasileiro, indicador 
de desigualdade na distribuição de renda, ainda é 
alto, embora tenha apresentado, na última déca-
da, importante redução: em 2009, era de 0,542, 
muito abaixo do valor alcançado em 1989, de 
0,636 (IpeaDATA, 2013b). De acordo com Vieira 
Filho (2013), o índice de desigualdade produtiva 
ficou em 0,89, o que indica elevada desigualda-
de. Além disso, o Nordeste possui indicadores 
piores que os do Sul e Sudeste, o que mostra 
que a desigualdade de oportunidades regionais 
ainda é muito elevada no Brasil.

A desigualdade na distribuição da renda 
nacional reflete-se também na área rural tanto 
na geração de produto quanto na distribuição 
das terras. O estudo de Alves e Rocha (2010) 
mostra que 8,19% dos estabelecimentos rurais 
no Brasil – de um total de 5,17 milhões – geraram 
84,9% do valor bruto da produção em 2006. 
Isso significa que 4,8 milhões de estabelecimen-
tos foram responsáveis por apenas 15% do valor 
bruto da produção gerado em 2006. Buainain e 
Garcia (2013a) identificaram que 48% dos esta-
belecimentos rurais tinham área igual ou menor 
que 10 hectares10, mas esses 48% responderam 
por apenas 14,2% das receitas monetárias gera-
das pelo setor em 2006. Segundo as estimativas 
de Hoffmann e Ney (2010), realizadas com base 
nos dados dos censos agropecuários de 1975 
e 2006, o índice de Gini de concentração da 
propriedade da terra permaneceu relativamente 
constante em 0,856 no período. Esses dados 
revelam que, além da profunda desigualdade na 
geração de renda entre os agricultores brasileiros, 
ainda existe importante e profunda desigualdade 
na distribuição das terras11.

8	 O governo brasileiro criou em 2011 o Plano Brasil Sem Miséria para erradicar a pobreza extrema. O Plano é composto por quatro grandes iniciativas:  
i) inclusão produtiva; ii) garantia de renda; iii) acesso a serviços; e iv) busca ativa (Brasil, 2013c).

9	 No Brasil, a denominação agricultor familiar está amparada pela Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que considera como agricultor familiar 
aquele que desenvolve suas atividades na área rural e que atende simultaneamente aos seguintes critérios: i) a propriedade rural tem área menor ou igual a 
quatro módulos fiscais; ii) utiliza predominantemente mão de obra familiar; iii) a renda familiar é originada do estabelecimento ou empreendimento rural; 
e iv) a direção do estabelecimento é familiar (BRASIL, 2006).

10	Um milhão de estabelecimentos agropecuários tinham área menor ou igual que dois hectares em 2006 (BUAINAIN; GARCIA, 2013a).
11	No entanto, a realização de uma reforma agrária talvez já não tenha um impacto significativo sobre a capacidade de geração de renda dos produtores 

rurais, porque outras variáveis estão em jogo. A história recente da reforma agrária no Brasil tem revelado poucos casos de sucesso, em que o aumento ou 
o acesso à terra tenha elevado o bem-estar das famílias. Sobre esse tema consulte Buainain e Garcia (2013a, 2013b).
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Nesse contexto, o enfrentamento da 
insegurança alimentar, da pobreza e das de-
sigualdades no Brasil não deve ser pautado 
apenas por ações que não promovam mudanças 
estruturais na sua estrutura socioeconômica. 
Desse modo, as ações empregadas na política 
comercial agrícola brasileira devem incorporar 
medidas de cunho estrutural. Por exemplo, as 
ações de estímulo à produção e comércio agro-
pecuário deveriam promover o desenvolvimento 
de atividades que contribuam para o aumento 
da produtividade, agregação de valor, redução 
de intermediários no escoamento da produção 
e profissionalização da gestão dos estabeleci-
mentos agropecuários. Essas ações, além de 
elevarem a qualidade dos produtos, também 
contribuiriam para aumentar o excedente para 
o produtor (renda), o que abriria novas maneiras 
de escoamento da produção e de melhoria do 
bem-estar de toda a sociedade, em especial dos 
pequenos produtores rurais brasileiros.

Gestão ambiental
Os ganhos econômicos resultantes da ex-

pansão do comércio externo são inquestionáveis 
considerando-se a abordagem da economia tra-
dicional. Contudo, se essa análise incorporasse 
outras variáveis, como socioculturais e ecoló-
gicas, talvez o aumento no grau de bem-estar 
da sociedade não seria tão significativo quanto 
parece em termos estritamente econômicos. 
Desse modo, a análise da gestão ambiental e de 
ações adotadas no âmbito da política comercial 
agrícola deve levar em conta importantes ele-
mentos que não são considerados na abordagem 
tradicional. A análise da gestão ambiental, por 
exemplo, não deve estar restrita apenas ao país 
exportador de produtos agrícolas, mas sim em 
âmbito global; deve ter uma abordagem holís-
tica, uma vez que os impactos ambientais da 
produção e do comércio, interno ou externo, 
não estão restritos às fronteiras nacionais12.

A avaliação dos impactos da política 
comercial agrícola sobre o relativo equilíbrio 
dos ecossistemas deve envolver toda a cadeia 
de eventos associada à produção e ao fluxo de 
produtos agrícolas. A análise deve empreender, 
na medida do possível, a internalização dos cus-
tos ecológicos, além dos custos socioculturais, 
envolvidos nas etapas de produção e de comer-
cialização; caso contrário, o fluxo desses pro-
dutos gerará distorções no mercado e perda do 
nível de bem-estar da sociedade. Em 2011, por 
exemplo, o Brasil exportou cerca de 2 bilhões 
de litros de etanol, mas importou 1,15 bilhão 
de litros (UNIÃO DA INDÚSTRIA DE CANA 
DE AÇÚCAR, 2013), ou seja, um saldo líquido 
de 850 milhões. No entanto, a movimentação 
desnecessária de etanol ao redor do globo cer-
tamente resultou em um amplo conjunto de im-
pactos ambientais, como o aumento da emissão 
de gases de efeito estufa, vazamento de óleos 
combustíveis de navios e riscos de acidentes. 
Ademais, a exportação de etanol também gerou 
distorção nos preços desse produto e contribuiu 
para sua falta no mercado interno, verificada 
naquele período. Esse movimento resultou em 
perda de bem-estar para a sociedade, além de 
ter elevado a degradação do sistema natural com 
o aumento do consumo de combustíveis fósseis 
– gasolina.

No Brasil, parcela significativa da frota 
de veículos de passeio e alguns utilitários têm a 
opção de consumir tanto etanol quanto gasolina, 
os chamados veículos bicombustíveis (flexfuel). 
A frota de veículos bicombustíveis representa 
cerca de 50% (17 milhões de veículos) da frota 
total (Rozen, 2012). Assim, quando o preço 
do etanol ultrapassa determinado patamar em 
relação ao preço da gasolina (70%), o consumi-
dor abastece com gasolina. O problema nesse 
mercado esteve associado à política equivocada 
de manter estável o preço da gasolina. O mer-
cado investiu pouco na produção de etanol na 
primeira metade da década de 2000 e, quando 
o País aumentou a demanda por combustíveis, 

12	O avanço das atividades – por exemplo, que resultam na elevação das emissões de gases de efeito estufa – não afeta apenas o país emissor, mas todo o 
território global, independentemente se todos os países se beneficiaram dessa produção ou do comércio.
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pelo crescimento econômico, foi obrigado a im-
portar etanol dos Estados Unidos, um paradoxo 
ao se pensar na implementação do Proálcool em 
meados da década de 1970 por causa da crise do 
petróleo.

Entretanto, a política comercial agrícola, 
tanto interna quanto externa, pode contribuir para 
a melhoria do sistema de gestão ambiental como 
um todo, seja em países exportadores, seja em 
importadores. Por exemplo, neste início do século 
21, o mercado está presenciando um retorno ao 
consumo de produtos mais naturais, em especial o 
consumo de produtos in natura (BUAINAIN; GAR-
CIA, 2010). Existe um crescente movimento pelo 
consumo de alimentos produzidos com técnicas 
que buscam compatibilizar produção agrícola e 
manutenção dos ecossistemas: produção orgânica, 
agroecológica, biodinâmica, agroflorestas, etc. 

A adoção desses sistemas de manejo pode 
acarretar um amplo conjunto de externalidades 
positivas, como o aumento das áreas de proteção 
ambiental e o respeito à legislação ambiental. Esses 
sistemas poderiam promover significativa redução 
das ações que afetam ou alteram drasticamente o 
ecossistema, além de contribuir para uma elevação 
da capacidade de geração de renda aos produto-
res. Esse sistema poderia dinamizar os mercados 
locais uma vez que parcela dos produtores são 
pequenos. De acordo com dados do Censo Agro-
pecuário Brasileiro de 2006 (IBGE, 2006), cerca 
de 90,5 mil estabelecimentos agropecuários ado-
taram o sistema de produção caracterizado como 
agricultura orgânica, tendo gerado um valor bruto 
da produção de R$ 881 milhões em 2006. Apenas 
5,1 mil estabelecimentos agropecuários são certifi-
cados por entidade credenciada.

Esse contexto traz à tona elementos que 
foram perdidos com a Revolução Verde. Quanto 
a isso, atributos que, no passado recente, perde-
ram seu valor, como os produtos orgânicos ou a 
produção “natural” com pouco ou nenhum uso de 

agroquímicos, agora são considerados importantes 
fontes de agregação de valor. Embora esses seg-
mentos ainda apareçam como nichos de mercado, 
e restritos à classe média alta, o que se verifica é 
uma tendência de aumento do consumo desses 
produtos. Essa tendência abrirá oportunidades 
para agregação de valor em diversas cadeias de 
produtos agrícolas. Acrescente-se ainda o aumento 
ou a existência de interesse de parcela da socie-
dade pelo turismo rural e mesmo pelo comércio 
rural, em que o consumidor compra diretamente 
do produtor. No Brasil, a produção orgânica, agro-
ecológica e biodinâmica tem sido explorada não 
apenas pelos agricultores familiares e pequenos 
agricultores, mas também por grandes empresas13.

Cabe ressaltar também que a adoção, pelos 
países importadores, de medidas associadas à ma-
nutenção da integridade dos ecossistemas de pa-
íses exportadores de produtos agrícolas contribui 
de maneira significativa para elevar a qualidade do 
sistema de gestão ambiental como um todo. Os pa-
íses importadores não apenas elevam as exigências 
no âmbito da redução dos impactos ambientais  
da produção agropecuária, mas essas ações refle-
tem-se no sistema de gestão ambiental do próprio 
país importador. Esse tipo de instrumento é con-
siderado, no âmbito das relações internacionais, 
como “barreiras não tarifárias”14, que representam 
uma forma de proteção do mercado doméstico 
contra as distorções provocadas pelo comércio 
externo e pela falta de transparência de políticas 
internas dos países exportadores.

O Brasil tem adotado um conjunto de 
ações para reduzir o impacto da atividade 
agropecuária no ecossistema, na tentativa de 
aproveitar a criação dos chamados “mercados 
verdes”15. A criação do Plano ABC (Agricultura 
de Baixo Carbono), conforme a Tabela 2, busca 
refletir os compromissos de redução da emissão 
de gases de efeito estufa assumidos pelo Brasil 
(BRASIL, 2013a).

13	Veja o caso das empresas Rio de Una e Native.
14	De acordo com Oliveira (2009), as barreiras não tarifárias procuram sustentação para sua implantação em requisitos técnicos, sanitários, ambientais, 

sociais, etc., cujo objetivo é proteger bens de grande importância para o Estado ou para a sociedade: segurança nacional, proteção dos ecossistemas, etc.
15	Esses mercados estão buscando sustentação na proposta do Pnuma de “economia verde”. Para mais informações sobre “economia verde”, consulte a 

coletânea de artigos publicada pela revista Política Ambiental (2011).
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Ademais, o País criou vários programas e 
ações para adequar a atividade agropecuária ao 
desafio posto pelo paradigma do desenvolvi-
mento sustentável, por exemplo: i) agroenergia; 
ii) produção integrada agropecuária; iii) orgânicos; 
iv) integração entre lavoura, pecuária e floresta; 
v) conservação do solo e da água; vi) plantio dire-
to na palha; vii) recuperação de áreas degradadas; 
viii) registro de indicação geográfica da produção; 
ix) florestas plantadas; e x) tecnologia agropecuá-
ria (BRASIL, 2013a).

Por fim, avaliar os resultados dos programas 
e ações criados no período recente pelo País ain-
da é prematuro. Contudo, a própria criação ou a 
inserção na agenda política da gestão ambiental 
na atividade agropecuária já pode ser considera-
da um resultado desse novo ambiente institucio-
nal, caracterizado pela criação de barreiras não 
tarifárias de cunho ecológico ou ambiental pelos 
países desenvolvidos para receber produtos agro-
pecuários do Brasil. Isso significa que a expansão 
ou manutenção das exportações brasileiras de 
produtos agrícolas poderá elevar a qualidade dos 
ecossistemas no País e, no limite, nos países im-
portadores, uma vez que estes precisam justificar 
a adoção de tais barreiras comerciais.

Considerações finais
A atividade agropecuária, ao longo da his-

tória econômica do Brasil, tem ocupado lugar de 
destaque seja como fonte de desenvolvimento, 
seja como fonte de estabilização da economia. 
No período recente, o setor tem aliviado o déficit 
externo brasileiro, e o saldo comercial manteve- 
se positivo. Quanto a isso, o setor agropecuário 
brasileiro apresenta papel estratégico na econo-
mia, contribuindo para a geração de emprego 
e renda, mas também assume papel central na 
garantia da segurança alimentar, e redução da 
pobreza e da desigualdade no País. Ainda, o se-
tor pode contribuir de maneira significativa para 
elevar a qualidade ambiental dos ecossistemas.

Vale destacar que a atividade agrícola não 
pode mais ser considerada sinônimo de atraso 
e pobreza. A atividade agropecuária pode ser 
caracterizada como atividade moderna e al-
tamente dinâmica, em especial nos principais 
países produtores, como Brasil, Estados Unidos 
e Argentina. No Brasil, uma parcela reduzida dos 
estabelecimentos rurais, familiares ou comerciais, 
está vinculada às modernas cadeias produtivas 
instaladas no País, caracterizadas pela elevada 
eficiência na gestão da propriedade e no inten-
so uso de tecnologias. Porém, há um conjunto 
extenso de estabelecimentos que apresenta 
baixa eficiência na gestão e ausência do uso de 

Tabela 2. Metas e compromisso do Plano ABC para 2010–2020.

Subprograma Área corrente  
(milhões de ha)

Compromisso agrícola  
para 2010–2020

Área  
(milhões de ha)

Redução dos gases de efeito 
estufa (milhões de t de CO2 eq.)

Recuperação de pastagens 
degradadas 40 15 83–104

Integração do sistema lavoura-
pecuária-floresta 2 4 18–22

Plantio direto 25 8 16–20

Fixação biológica de nitrogênio 11 5,5 10

Plantação de florestas 6 3 8–10

Tratamento de resíduos animais - Gerenciamento de  
4,4 milhões de m3 6,9

Fonte: Brasil (2013a).
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tecnologias. Mesmo que o setor agropecuário 
brasileiro apresente profunda heterogeneidade 
em sua estrutura produtiva, o mercado nacional 
ainda ocupará, nos próximos anos, papel de 
destaque tanto na economia doméstica quanto 
na internacional.

Os mercados internacionais e o doméstico 
tendem a se especializar e segmentar de acordo 
com as preferências locais, permitindo o surgi-
mento de demandas especializadas de grupos 
de população, como pela faixa etária, condição 
social e cultura. Desse modo, a atividade agrícola 
e o agronegócio, embora tratados como setores 
relacionados com a produção de commodities 
ou produtos genéricos com baixo valor agregado, 
estão buscando a diferenciação de sua produção. 
Esse movimento tem por objetivo atender às 
demandas dos mais variados segmentos de mer-
cado. Ademais, a moderna produção agrícola é 
intensiva em conhecimento e tecnologia.

Acrescente-se a esse cenário o desafio 
posto pelo avanço dos acordos no âmbito do 
paradigma do desenvolvimento sustentável, que 
impõe a todos os setores da economia restrições 
quanto à produção e ao uso de bens e serviços 
econômicos. Contudo, o setor agropecuário 
brasileiro deverá enfrentar grandes desafios, 
porque, além de ter que atender aos novos re-
quisitos ecológicos de produção, é necessário 
atender à crescente demanda mundial por pro-
dutos agrícolas. Por isso, preparar a economia 
brasileira para as metas e os desafios impostos 
é uma estratégia de crescimento futuro, que terá 
impacto no crescimento das exportações de 
produtos agropecuários.
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Resumo – O presente artigo tem por objetivo avaliar o Programa de Subvenção ao Prêmio do Segu-
ro Rural (PSR), criado em 2003 e administrado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento (Mapa), no período 2005–2012, em termos de universalização do acesso ao seguro rural.  
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Introdução
O setor agropecuário brasileiro avançou 

muito desde a década de 1970 conforme o 
Censo Agropecuário de 2006. Embora de 1970 
a 2006 tenha crescido pouco em termos de 
estabelecimentos, 4,1% (5,1 milhões em 2006), 
o mesmo não ocorreu em relação à área total, 
que passou de 294,1 milhões de hectares para 
354,9 milhões (crescimento de 20,1% no mesmo 
período). Já a utilização da terra para a produção 
agrícola e para a pecuária cresceu 126,2% e 
12%, respectivamente – em 2006, a produção 
agrícola atingiu 76,7 milhões de hectares e a 
pecuária, 172,5 milhões.

Esse desempenho do setor agropecuário 
pode ser considerado expressivo quando levados 
em consideração os riscos envolvidos no processo 
de produção. Além dos riscos também de outras 
atividades, como os tecnológicos e os de varia-
ções da demanda, a produção agropecuária está 
sujeita a riscos climáticos, incidência de pragas 
(e/ou doenças), custo de produção, entre outros.

Esses fatores reduzem o investimento, que 
se desloca para outras atividades com menores 
riscos. Portanto, para aumentar o investimento e, 
assim, a produção, é preciso reduzir o risco do 
produtor por intermédio de políticas específicas 
que permitam aumentar a rentabilidade e eliminar 
as distorções que afetam o setor rural brasileiro. 
Dentro desse cenário vem se inserir o Programa 
de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR).

A subvenção ao prêmio do seguro rural 
constitui atualmente o incentivo principal aos 
produtores na aquisição de seguros agrícolas. Ela 
auxilia o produtor na contratação de um seguro 
para sua produção, por meio do pagamento 
de uma parte do valor da apólice, que pode 
alcançar até 70% do valor segurado. Assim, este 
artigo tem por objetivo avaliar o Programa de 
Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR) no 
período 2006–2012, em termos da ampliação 
das subvenções. 

Para isso, o artigo está divido em três se-
ções além desta introdução e das considerações 
finais. A próxima apresentará um breve histórico 

do seguro rural no País, destacando sua evolução 
até o PSR; depois, será apresentado o Programa 
de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural, enfa-
tizando as mudanças em suas diretrizes, seguido 
da análise dos dados.

Breve histórico do seguro 
rural no Brasil

A experiência brasileira em seguros rurais 
teve início no final da década de 1930, quando o 
Estado de São Paulo instituiu o seguro obrigató-
rio, pela Lei nº 10.554, de outubro de 1939, para 
os transtornos causados pelo granizo na lavoura 
algodoeira. Dados os resultados positivos, outros 
programas no estado seguiram a mesma linha, 
como a Carteira de Seguro Agrícola contra Gra-
nizo para a Viticultura em 1948 (Lei nº 11, de 19 
de julho de 1948) e a Carteira de Seguro Agrícola 
contra Geada para Horticultura em 1964 (Lei nº 
8.375, de 28 de outubro de 1964).

Outro seguro criado para indenizar os 
produtores pelos eventuais prejuízos causa-
dos pelo granizo foi o programa do Instituto  
Rio-Grandense do Arroz (Irga). Criado no final 
da década de 1940, o Irga recolhia um pequeno 
percentual do faturamento dos produtores que 
utilizava para indenizar seus participantes pelas 
perdas sofridas.

A Associação dos Fumicultores do Brasil 
(Afubra), criada em 1955, constitui uma experi-
ência bem-sucedida em âmbito regional. Essa 
associação criou um seguro, cujos recursos são 
derivados dos próprios associados, para indeni-
zar os produtores de fumo do Paraná, Santa Ca-
tarina e Rio Grande do Sul pelas perdas sofridas 
nas lavouras em decorrência do granizo ventos 
fortes. 

Na esfera federal, foi criado em 1948 – 
com o objetivo de garantir maior estabilidade 
aos produtores de rebanhos e, portanto, reduzir 
suas perdas inesperadas – o Instituto de Ressegu-
ros do Brasil. Nos dois anos seguintes à criação, 
foram incluídas outras culturas, como trigo, café, 
videira, arroz e algodão. O programa cobria os 



Ano XXIII – No 1 – Jan./Fev./Mar. 2014107

riscos de desastres naturais, pragas, incêndios, 
doenças e outros eventos inesperados que 
prejudicassem parcialmente ou integralmente a 
produção do segurado.

Em 1954 também foi organizada a Com-
panhia Nacional de Seguros Agrícolas (CNSA), 
uma sociedade de economia mista – por meio 
da Lei nº 2.168, de 11 de janeiro de 1954 – com 
o propósito de desenvolver paulatinamente 
operações de seguros rurais, oferecendo, como 
bem enfatizado por Ozaki (2008), dois tipos de 
seguros: i) o de colheitas mínimas para atender 
às lavouras de algodão herbáceo, trigo e arroz; 
ii) o de prejuízos nas plantações para atender à 
cultura do café e da videira com base no valor 
comercial do pé. No entanto, a Companhia não 
obteve êxito, e suas atividades encerraram-se em 
1966. Segundo Gemignani (2000), seu fracasso 
deveu-se 

[...] ao fato de não ter conseguido disseminar o 
Seguro Rural facultativo e realizá-lo em escala 
mínima para a sua exploração econômica, 
assim como pela circunstância de lhe haver 
sido vedada a operação de outros ramos de 
seguros mais rentáveis, que contribuíssem 
para o equilíbrio de sua carteira. Outra das ori-
gens desse fracasso residiu na falta de apoio e 
colaboração das instituições governamentais e 
financeiras, nas injunções políticas que a todo 
instante alteravam sua orientação e direção e, 
principalmente, na falta de uma infraestrutura 
técnico-agronômica de apoio (Gemignani, 
2000, p. 3).

Além disso, Almeida (2007) enfatiza que a 
CNSA falhou em seus objetivos por não conside-
rar as especificidades de cada região produtora.

O Sistema Nacional de Seguros Privados 
(SNSP) foi instituído em 1966–1967 por dois 
decretos (Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro 
de 1966, e Decreto nº 60.459, de 13 de março 
de 1967) que servem como base de leis para as 
atividades de seguros no Brasil nos dias atuais. 
Em 1967 também foi instituído o seguro obriga-
tório destinado a cobrir os danos dos produtores 
causados por acidentes, fenômenos da natureza, 
pragas e doenças relacionadas à agropecuária. 
O decreto também criou o Fundo de Estabilida-

de do Seguro Rural (FESR), que passou a ajustar 
gradualmente as taxas de prêmios conforme o 
sinistro ocorrido. Os recursos desse fundo eram 
administrados pelo Instituto de Resseguros. Os 
objetivos do FESR se resumiam a garantir esta-
bilidade das operações e atender à cobertura 
suplementar do risco de sinistros.

A década de 1970 foi importante em virtu-
de da definição, pela Resolução nº 5 do Conselho 
Nacional de Seguros Privados, em 14 de julho de 
1970, das modalidades de seguros agrários. Essas 
modalidades podem ser definidas em três tipos: 

•	Seguro agrícola – cobre as perdas decor-
rentes de fenômenos meteorológicos, 
doenças e pragas. 

•	Seguro pecuário – são as indenizações 
em relação a mortes de animais cau-
sadas por acidentes ou doenças. Essa 
modalidade também cobre o seguro de 
benfeitorias e produtos agropecuários 
contra eventos de causa externa. 

•	 Seguro de crédito para a comercialização 
de produtos agropecuários (incapacida-
de de pagamentos dos compradores).

A dificuldade do FESR de expandir o se-
guro rural para outras unidades da federação e 
outros estados da região Sudeste além de São 
Paulo levou o governo federal a criar em 1973 o 
Programa de Garantia da Atividade Agropecuá-
ria (Proagro) por meio da Lei nº 5.969, de 11 de 
dezembro de 1973. O Proagro se traduziu em 
uma nova etapa do seguro rural por vincular o 
seguro às operações de crédito agropecuário. 
Ou seja, o seguro passou a cobrir os encargos 
financeiros das operações de crédito rural diante 
de situações adversas. O primeiro artigo da Lei 
nº 5.969 resume os objetivos do Proagro:

É instituído o Programa de Garantia da Ativi-
dade Agropecuária – PROAGRO, destinado 
a exonerar o produtor rural, na forma que 
for estabelecida pelo Conselho Monetário 
Nacional, de obrigações financeiras relativas 
a operações de crédito, cuja liquidação seja 
dificultada pela ocorrência de fenômenos 
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naturais, pragas e doenças que atinjam bens, 
rebanhos e plantações (BRASIL, 1973).

Essa foi uma questão importante para 
reduzir o risco dos bancos em relação aos em-
préstimos realizados aos produtores e, portanto, 
aumentou os empréstimos no setor agropecu-
ário. Entretanto, o custo financeiro é todo ban-
cado pelo Estado, o que exige um Estado forte 
em termos orçamentários, fato que não ocorreu 
durante a crise da dívida na década de 1980. 
Nesse período, o desequilíbrio no orçamento 
do Proagro levou à suspensão das coberturas 
realizadas pelo Banco do Brasil em 1990. 

Mediante a dificuldade do governo em 
continuar financiando os seguros agropecuários 
e em meio à ascensão das políticas neoliberais, 
o governo formou uma parceria com o setor 
privado (em 1992) a favor da desregulamentação 
do setor de seguros no País. O objetivo dessa 
manobra do governo era reduzir a participação 
da União, dos estados e dos municípios em 
empresas ligadas ao setor de seguros privados 
(ALBERTI; LEOPOLDI, 2001).

Em 2002 foi criado o Fundo Seguro-Safra 
com o propósito de obter recursos para o pa-
gamento do Seguro-Safra e, portanto, garantir 
a renda mínima aos agricultores familiares da 
região Nordeste, do semiárido de Minas Gerais e 
da região norte do Espírito Santo, em virtude das 
estiagens. Contudo, como destacado por Ramos 
(2009), além de ser um seguro restrito ao agri-
cultor familiar, o direito à cobertura e só para os 
casos de perda de pelo menos 60% da lavoura, 
percentual não exigido por nenhum dos seguros 
existentes no mercado.

O Programa de Subvenção ao Prêmio do 
Seguro Rural (PSR) foi criado apenas no final de 
2003, por meio da Lei nº 10.823, com o pro-
pósito de conceder subvenção econômi ca ao 
valor do prêmio do seguro rural contratado com 
seguradoras autorizadas. Como o objetivo deste 
artigo é avaliar essa política de seguro rural, será 
necessário tecer as principais diretrizes e metas 
do programa.

O Programa de Subvenção 
ao Prêmio do Seguro Rural

Na ausência do seguro agrícola, o governo 
não tem outra escolha a não ser prorrogar as 
dívidas do crédito rural em caso de redução das 
receitas na presença de sinistros. Essa prorrogação 
das dívidas torna-se onerosa para o Estado, e seu 
valor, segundo Medeiros (2013), é maior do que 
aquele que se gastaria com o pagamento parcial 
do custo anual de contratação do seguro agrícola.

Cunha (2002) questionou a criação do 
programa, argumentando contra a participação 
do poder público na subvenção ao prêmio do 
seguro por considerar que 

Se o governo subsidiar o prêmio do seguro a 
título de compensação às seguradoras pelos 
altos custos de gerenciamento do seguro, estas 
não terão incentivo para reduzir estes custos. 

No entanto, segundo o autor, ou se dota a 
agricultura de mecanismos de proteção contra o 
risco, ou o governo estará condenado a suportar 
todo o encargo do financiamento das atividades 
agrícolas.

Do mesmo modo, Osaki (2010) afirma 
que o tripé com a participação do Fundo de 
Catástrofe e Resseguros, subvenção e um banco 
de dados disponível será fundamental para o de-
senvolvimento sustentável do mercado privado 
de seguro rural no Brasil.

Portanto, as discussões para a ampliação 
da cobertura securitária privada no meio rural 
iniciaram-se no final do governo Fernando Hen-
rique Cardoso e ganharam forma no início do 
governo Lula, tendo sido definidas como uma 
das prioridades do seu governo, no qual o então 
ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, teve 
papel fundamental. Além do ministro, outros 
atores foram importantes nesse processo, como 
o mercado segurador (por meio da Federação 
Nacional das Empresas de Seguros Privados e 
Capitalização) e Secretarias Estaduais de Agricul-
tura, que criaram o Fórum Permanente do Segu-
ro Rural em 2003. Medeiros (2013) destaca ainda 
que a mobilização desses atores foi decisiva para 
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o projeto de lei ser elaborado e aprovado, em 
regime de urgência, ainda em 2003.

Embora a Lei nº 10.823 tenha sido sancio-
nada em 2003, a regulação ocorreu apenas em 
2004, por meio do Decreto nº 5.121, em 29 de 
junho, para promover a universalização do aces-
so ao seguro rural, assegurar o papel do seguro 
rural como instrumento para estabilidade da ren-
da agropecuária e induzir o uso de tecnologias 
adequadas, bem como modernizar a gestão do 
empreendimento agropecuário. 

O Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento ficou com a responsabilida-
de de operacionalização do PSR, tendo por  
público-alvo os produtores rurais (pessoas 
físicas e jurídicas). O seguro rural é contratado 
diretamente pelos produtores nas seguradoras 
autorizadas pela Superintendência de Seguros 
Privados (Susep) e cadastradas pelo Mapa.

Para se ter acesso à subvenção, o PSR esta-
beleceu como critério a observação dos indica-
tivos do zoneamento agrícola de risco climático, 
cujo objetivo é orientar os agricultores, agentes 
financeiros e seguradoras em relação ao melhor 
período e tecnologia para o plantio. Esse zonea-
mento, fornecido pelo Mapa, ao mesmo tempo 
em que induz o uso de tecnologias adequadas, 
reduz o risco da produção agrícola. 

Do mesmo modo, o PSR criou um Comitê 
Gestor Interministerial composto por integrantes 
dos órgãos governamentais envolvidos no pro-
cesso5, cujas funções são definir: i) os percentu-
ais sobre o Prêmio do Seguro Rural e os valores 
máximos da subvenção; ii) as culturas vegetais 
e espécies animais da subvenção; iii) as regiões 
atendidas pelo PSR; iv) as condições técnicas 
a serem cumpridas pelos beneficiários; e v) a 
proposta do Plano Trienal para o PSR, com o 
objetivo de proporcionar maior previsibilidade 
às ações do governo, gerando maior segurança 
ao mercado.

O subsídio do PSR é diferenciado con-
forme a modalidade do seguro rural, o tipo de 
cultura e espécies de animais, categorias de 
produtores, regiões de produção e condições 
contratuais (FERREIRA; FERREIRA, 2009). Em 
2005, os percentuais e os limites de subvenção 
foram estipulados (Tabela 1).

5	 Mapa, Susep, os ministérios da Fazenda, do Planejamento, Orçamento e Gestão e do Desenvolvimento Agrário, além das secretarias do Tesouro Nacional 
e de Política Agrícola.

Tabela 1. Percentuais e limites de subvenção em 
2005.

Cultura Subvenção  
(%)

Limite por  
produtor (R$)

Algodão 40

7.000

Arroz irrigado 30

Feijão 50

Milho 40

Milho (2ª safra) 40

Soja 30

Trigo 40

Maçã 30
12.000

Uva 30

Fonte: Brasil (2013).

De 2006 em diante, esses percentuais fo-
ram alterados pelo Decreto nº 5.782/2006, que, 
além de ter incluído novas culturas, adicionou 
novas modalidades, como a pecuária, florestal 
e aquícola. Nesse mesmo ano, foi sancionado o 
Decreto nº 6.002, que fixou percentuais e limites 
para os três anos seguintes.

Como pode ser observado na Tabela 2, 
ocorreram alterações referentes aos percentuais 
do grupo III (de 40% para 50%) e do grupo IV 
(de 30% para 40%). 

Esses percentuais voltaram a ser alterados 
em 2008, pelo Decreto nº 6.709/2008, e mantidos 
para o período 2010–2012. As alterações ocorre-
ram no grupo I (de 60% para 70%) e no grupo 
II (de 50% para 60%). Portanto, o pagamento 
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da apólice passou a variar de 40% a 70% para 
a modalidade agrícola com limite máximo de R$ 
96 milhões. Nas atividades de pecuária, florestal 
e aquícola, o prêmio pago continuou em 30%, 
com valor máximo de R$ 32 milhões. A Tabela 3 
descreve os percentuais e limites de subvenção.

Tabela 2. Percentuais e limites de subvenção em 2006 e em 2007–2009.

Grupo Cultura
Subvenção (%) Limite por 

produtor 
(R$)2006 2007–2009

I Feijão, milho (2ª safra) e trigo 60 60

II Algodão, arroz, aveia, canola, centeio, cevada, milho, soja, sorgo 
e triticale

50 50

III Maçã e uva 40 50

IV Abacaxi, alface, alho, amendoim, batata, berinjela, beterraba, 
café, cana-de-açúcar, caqui, cebola, cenoura, couve-flor, figo, 
girassol, goiaba, kiwi, laranja, limão e demais citros, morango, 
pepino, pera, pêssego, pimentão, repolho, tomate e vagem

30 40 32.000

Pecuário 30

Florestal 30

Aquícola 30

Fonte: Brasil (2013).

Tabela 3. Percentuais e limites de subvenção em 2010–2012.

Grupo Cultura Subvenção  
(%)

Limite por  
produtor (R$)

I Feijão, milho (2ª safra) e trigo 70

II Ameixa, algodão, arroz, aveia, canela, caqui, centeio, cevada, figo, milho, 
soja, kiwi, linho, maçã, nectarina, pera, pêssego, sorgo, triticale e uva

60

III Algodão, arroz, milho e soja 40

IV Abacaxi, abacate, abóbora, abobrinha, alface, alho, amendoim, atemoia, 
banana, batata, berinjela, beterraba, cacau, café, caju, cana-de-açúcar, 
cebola, cenoura, cherimólia, chuchu, couve-flor, ervilha, escarola, fava, 
girassol, goiaba, graviola, jiló, laranja, lichia, lima, limão e demais cítricos, 
mamão, mamona, mandioca, manga, maracujá, melancia, melão, 
morango, pepino, pimentão, pinha, quiabo, repolho, sisal, tangerina, 
tomate, vagem e demais hortaliças e legumes

40 96.000

Pecuário Aves, bovinos, bubalinos, caprinos, equinos, ovinos e suínos 30 32.000

Florestal Sericultura 30 32.000

Aquícola Carcinicultura, maricultura e piscicultura 30 32.000

Fonte: Brasil (2013).

Resultados do PSR no 
período 2005–2012

Os resultados do PSR em termos agre-
gados são surpreendentes, como mostra a  
Tabela 4, no período 2005–2010. Observa-se 
que a disponibilidade de recursos para atender à 
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demanda de seguros foi suficiente até 2008. De 
2009 em diante, esse fato não se repetiu. O cres-
cimento da demanda por seguros cresceu 38% 
entre 2007 e 2008, enquanto a disponibilidade 
de recursos cresceu 60%. Nos dois anos seguin-
tes, ocorreu o inverso: a demanda cresceu 69%, 
e a disponibilidade de recursos cresceu 38%. Isso 
pode ter ocorrido em virtude da maior confiança 
do produtor rural no PSR, maior divulgação e fa-
cilidades de acesso dos produtores. Ainda pode 
ser observado que mesmo utilizando-se todos 
os recursos aprovados, tem-se uma diferença de  
R$ 132 milhões entre o demandado pelas segu-
rados e o liberado pelo Mapa.

Essa diferença pôde ser reduzida pos-
teriormente pela quebra do monopólio do 
Instituto de Resseguros do Brasil (IRB) em abril 
de 2008; pela Lei Complementar nº 126/2007; 
pela Resolução Nacional de Seguros Privados  
nº 168/2007; e por meio da aprovação do Fundo 
de Catástrofe do Seguro Rural pela Lei Comple-
mentar nº 137/2010. O primeiro fato ocorrido 
permitiu a inserção de outras resseguradoras 
além do IRB, tendo equiparado assim, a legis-
lação securitária ao modelo adotado por outros 
países que operam em mercados mais compe-
titivos e globalizados – atualmente o PSR conta 
com cerca de dez resseguradoras. O segundo 
fato permitiu que as seguradoras e ressegurado-
ras adquirissem cobertura suplementar para suas 
carteiras de seguro rural, a ser utilizada no paga-

Tabela 4. Evolução do PSR de 2005 a 2012.

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012
Demanda de seguradoras (milhões de R$) - 61 114 158 272 460 526 717

Orçamento aprovado (milhões de R$) 10 61 100 160 272 328 403 328

Disponibilizado (milhões de R$) 10 61 100 160 172 238 255 328

Valores utilizados (milhões de R$) 2 31 61 157 260 198 253 318

Capitais segurados (milhões de R$) 127 2,87 2,71 7,21 9,65 6,54 7,34 8,78

Área segurada (ha) 681 1,56 2,27 4,76 6,66 4,78 5,58 5,24

Produtores atendidos (unidades) 849 16,65 27,84 43,64 56,30 38,21 40,10 43,54

Valor médio da subvenção (por produtor – R$) 2,71 1,84 2,19 3,61 4,61 5,19 6,32 7,31

Fonte: Brasil (2013).

mento de indenizações decorrentes de sinistros 
climáticos mais severos (MEDEIROS, 2013).

Apesar disso, os valores da subvenção 
(valores utilizados) cresceram significativamente 
no período em estudo, como pode ser visto na 
Figura 1. Os valores superaram os R$ 100 milhões 
já em 2008, e, apesar do crescimento negativo 
(-24%) entre 2009 e 2010, o PSR recuperou-
se nos dois anos seguintes, tendo alcançado  
R$ 318,2 milhões em 2012 – foi utilizado 
praticamente todo o orçamento aprovado. 

Essa trajetória do pagamento da subvenção 
ao prêmio do seguro rural permitiu a ampliação 
das apólices de seguros, conforme pode ser 
observado na Figura 2. O número de apólices 
chegou a 60 mil em 2008 e, depois de um 
crescimento negativo (-27%) entre 2009 e 2010, 
recuperou-se nos dois anos seguintes e passou 
de 63 mil apólices em 2012. Entretanto, esse 
número ainda é inferior ao pico de mais de 72 
mil apólices alcançado em 2009. Essa queda nos 
dados, no período 2009–2010, pode ser derivada 
de resquícios da crise financeira de 2008, quando 
houve um aumento na preferência por liquidez 
dos agentes privados.

Quanto aos capitais segurados, depois 
do salto entre 2007 e 2008, cresceram 34% em 
2009, cujo valor corresponde a R$ 9,65 milhões, 
mas decresceram (32%) logo no ano seguinte 
para um valor inferior ao apresentado em 2008, 
e nos anos posteriores seguiram uma tendência 



112Ano XXIII – No 1 – Jan./Fev./Mar. 2014

tímida de crescimento (12% e 20% em 2011 e 
2012, respectivamente); não conseguiram superar 
o valor apresentado em 2009, tendo fechado 
2012 com R$ 8,78 milhões em capitais segurados. 
Essa queda de 32% no período 2009–2010 pode 
estar relacionada também com a redução dos 
preços da cultura da soja e do milho, cujos preços 
médios caíram 16,8% e 3,9%, respectivamente, 
como evidenciado por Macedo et al. (2013).

A evolução do total da área segurada tam-
bém é significativa. Depois de ter alcançado o 
pico em 2009, com 6,6 milhões de hectares, vol-
tou a apresentar em 2010 praticamente a mesma 
quantidade de hectares de 2008. E mesmo depois 
da recuperação em 2011, voltou a decrescer 6% 
em 2012, caindo para 5,2 milhões de hectares.

A análise dos dados em nível nacional 
pode levar à conclusão equivocada de que os 
objetivos de ampliação do seguro pelo PSR foram 
alcançados. No entanto, quando os dados são 
desagregados por região (Tabela 5), observa-se 
uma concentração das subvenções na região Sul 
desde a implementação do programa, sobretudo 
no Paraná, como também apontado por Ozaki 
(2010). Em 2005, a região tinha pouco mais de 
R$ 1,7 milhão, valor que representava cerca de 
75% do total de recursos do PSR. Embora o va-
lor absoluto das subvenções tenha aumentado, 
a participação do Sul foi sendo reduzida, tendo 
alcançado 55% em 2009, valor correspondente 
a R$ 142,5 milhões. Nos três anos seguintes, o 
Sul ganhou participação em termos absolutos e 

Figura 1. Evolução do PSR no Brasil (milhões de reais),  
2005–2012.
Fonte: Brasil (2013).

Figura 2. Apólices de seguro (milhões de reais), 
2005–2012.
Fonte: Brasil (2013).

Tabela 5. Evolução dos valores das subvenções em termos regionais (milhões de reais), 2005–2012.

Subvenção 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012
Sul 1.713,02 20.797,15 38.087,15 86.593,13 142.549,82 120.872,42 155.143,17 195.481,23

Sudeste 183,48 4.622,07 10.485,07 34.211,18 48.722,63 31.980,47 46.755,69 55.861,99

Centro-Oeste 418,42 5.599,34 11.783,44 30.682,46 55.479,67 34.744,28 43.061,58 58.009,68

Nordeste - 103,31 604,94 5.143,51 11.632,07 9.798,67 7.691,06 7.958,98

Norte - - 1,39 914,67 1.145,07 881,77 800,49 856,05

Total 2.314,92 31.121,86 60.961,99 157.544,96 259.529,26 198.277,60 253.451,98 318.167,93

Fonte: Brasil (2013).
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relativos, tendo recebido em 2012 cerca de 60% 
do total das subvenções, cujo valor correspondia 
a R$ 195 milhões.

Desse total, R$ 96 milhões estavam pre-
sentes no Paraná, R$ 71 milhões no Rio Grande 
do Sul, e R$ 27 milhões em Santa Catarina. Esses 
estados representavam 30%, 23% e 9%, res-
pectivamente, das subvenções totais em 2012. 
No Paraná, quase a metade das subvenções  
(R$ 46 milhões) foi destinada às atividades li-
gadas com a soja, seguida pelo milho safrinha  
(R$ 26 milhões) e pelo trigo (R$ 13 milhões), ten-
do restado apenas R$ 11 milhões para as demais 
atividades6. No Rio Grande do Sul, os recursos 
são divididos, sobretudo, entre cinco ativida-
des: soja, maçã e uva (com aproximadamente 
R$ 15 milhões cada uma), trigo (R$ 11 milhões) 
e arroz, com quase R$ 9 milhões7. Em Santa Ca-
tarina, as subvenções foram destinadas à maçã 
(R$ 16 milhões), à soja (R$ 3 milhões) e ao milho, 
cebola, trigo, arroz e uva (cada um com cerca de  
R$ 1 milhão)8.

A Figura 3 descreve a participação nas 
subvenções de acordo com as regiões do Brasil.

A região Sudeste teve uma evolução signi-
ficativa em relação aos recursos de subvenção; 
no entanto, em 2012 os valores do seguro,  
R$ 55 milhões, constituíam apenas um quarto 
dos recursos concentrados no Sul. A participação 
da região Sudeste cresceu nos quatro primeiros 
anos do programa, tendo atingido o pico de 
22% em 2009. Porém, perdeu espaço nos anos 
seguintes, tendo alcançado 18% do total das 
subvenções em 2012.

Em termos estaduais, em 2012 São Paulo 
concentrou a maior parte das subvenções, com 
14% de participação, que são equivalentes a  

R$ 44 milhões. Desses, R$ 39 milhões foram 
redistribuídos entre 12 atividades – uva e soja  
(R$ 9 milhões cada uma), tomate e milho 
safrinha (R$ 5 milhões cada um), trigo e feijão 
(pouco mais de R$ 3 milhões cada um), milho, 
caqui, pêssego, ameixa, café e cana-de-açúcar 
(com cerca de R$ 1 milhão cada um) –, tendo 
constituído, portanto, uma produção bastante 
diversificada em relação aos outros estados da 
região9. O Espírito Santo dissolveu suas subven-
ções entre duas atividades, café (R$ 9,2 milhões) 
e floresta, com R$ 7,5 milhões, tendo totalizado 
quase R$ 17 milhões. Minas Gerais detinha 3% 
das subvenções, quase R$ 11 milhões, que fo-
ram redirecionados, sobretudo, para as seguintes 
atividades: soja (R$ 4,4 milhões), milho (R$ 2,7 
milhões) e café (R$ 1,7 milhões)10. O Rio de Ja-
neiro teve uma participação marginal no PSR em 
relação aos demais estados da região, tendo to-
talizado pouco mais de R$ 1 milhão, que foram 
destinados exclusivamente para as atividades 
relacionadas com floresta.

Figura 3. Participação nas subvenções, por regiões, 
em 2005–2012.
Fonte: Brasil (2013).

6	 Milho, maçã, ameixa, uva, feijão, floresta, pêssego, café, tomate, cana-de-açúcar, cevada, pera, melancia, cebola, batata, nectarina, pecuária e canola.
7	 O restante das subvenções foi destinado às atividades relacionadas com o milho, pêssego, caqui, alho, cevada, ameixa, pera, pecuária, floresta, canola, 

kiwi, tomate, cebola, feijão, nectarina, aveia, milho safrinha, pimentão e melão.
8	 O restante das subvenções foi destinado às atividades relacionadas com feijão, tomate, alho, cevada, pera, floresta, pimentão, pêssego, melancia, kiwi, 

canola, pecuária e cenoura.
9	 O restante das subvenções foi destinado às atividades relacionadas com floresta, maçã, nectarina, batata, goiaba, melancia, figo, tangerina, cebola, algodão, 

cevada, atemoia, manga, pecuária, arroz, berinjela, pepino, repolho, laranja, pera, pimentão, abóbora, mandioca, beterraba, alface e canola.
10	O restante das subvenções foi destinado às atividades relacionadas com ameixa, tomate, cana-de-açúcar, caqui, uva, floresta, algodão, milho safrinha, maçã, 

pêssego, trigo, atemoia, pecuária, tangerina, feijão, nectarina e goiaba
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floresta (R$ 78,9 mil), milho (R$ 23,8 mil) e 
cana-de-açúcar, com aproximadamente R$ 5,4 
mil. A participação do Distrito Federal foi ínfima 
em relação aos estados da região, com valor 
de apenas R$ 108,9 mil, que se destinaram às 
atividades de soja (R$ 77,7 mil), milho (R$ 16,7 
mil) e milho safrinha (R$ 14,5 mil).

As regiões Nordeste e Norte passaram a 
participar do PSR em 2007, e permaneceram ape-
nas de forma marginal nos anos posteriores, com 
uma média de 3% para o Nordeste e menos de 1% 
para o Norte. O Nordeste alcançou o pico de 5% 
de participação em 2010, mas não superou sua 
média nos dois anos seguintes. Já o Norte perma-
neceu invariavelmente abaixo de 1% no mesmo  
período. A soma dos valores de subvenção  
(R$ 7,9 milhões + 856 mil) dessas duas regiões 
em 2012 foi menor que o valor de Goiás. 

No Nordeste, destaca-se a Bahia, com 
valor de subvenção de R$ 4,7 milhões, seguida 
pelo Piauí (R$ 1,9 milhão) – ambos os esta-
dos com 1% de participação no total geral –,  
Maranhão (R$ 1,2 milhão), Alagoas (R$ 59,6 mil), 
Pernambuco (R$ 45,7 mil) e Ceará, com valor 
ínfimo de 798 reais. Na Bahia, a soja é de longe 
a atividade mais beneficiada (R$ 3 milhões), 
seguida pelo milho (R$ 925,8 mil) e algodão  
(R$ 539,2 mil). Essas três atividades também 
tiveram destaque no Piauí, com R$ 1,4 milhão,  
R$ 526,2 mil e R$ 20,2 mil, respectivamente. 
Além dessas, a outra atividade subvencionada 
no estado foi a cana-de-açúcar, com apenas  
R$ 4 mil. Destacam-se as atividades de soja  
(R$ 1 milhão), milho (R$ 142,5 mil) e floresta  
(R$ 12,2 mil) no Maranhão; e cana-de-açúcar 
(R$ 58,9 mil) e pecuária (R$ 800,00) em Alagoas. 
Em Pernambuco, as atividades seguradas foram 
uva (R$ 39,3 mil) e cana-de-açúcar (R$ 6,4 mil); 
e, por fim, no Ceará a única atividade segurada 
foi a cana-de-açúcar, com R$ 789 reais.

No Norte, os estados favorecidos pelo pro-
grama foram Tocantins (R$ 665,2 mil) e Rondônia, 
com subvenção de R$ 190,7 mil. Neste último 
estado, a soja foi a única atividade, e o valor da 
subvenção correspondeu a R$ 190,8 mil em 2012. 
Além da soja (R$ 600,9 mil), no Tocantins outras 

Figura 4. Participação (%) nas subvenções, por es-
tados, em 2012. Obs.: os demais estados – Tocan-
tins, Rondônia, Alagoas, Pernambuco, Espírito Santo, 
Rio de Janeiro, Ceará, Paraíba, Pará e Sergipe – e o 
Distrito Federal apresentaram, no total, participação 
abaixo de 1%.
Fonte: Brasil (2013).

A Figura 4 descreve a participação nas 
subvenções de acordo com os estados.

A evolução do Centro-Oeste é semelhante 
à da região Sudeste, seja em valores absolutos, 
seja em termos de participação. O valor do 
total de subvenções nessa região, em 2005, 
era de apenas R$ 418 mil, o que representava 
participação de 18% no total. No entanto, 
apesar de os recursos dos seguros terem crescido 
exponencialmente no período em estudo, a 
participação da região Centro-Oeste permaneceu 
relativamente estável, tendo alcançado o mesmo 
percentual de 2005 em 2012, isto é, 18%, cujo 
valor correspondia a R$ 58 milhões. Desse valor, 
R$ 38 milhões pertenciam ao Mato Grosso do 
Sul, uma participação de 12% nas subvenções 
nacionais _ milho safrinha (R$ 21,1 milhões) e 
soja (R$ 16,8 milhões). Em seguida, destaca-se 
Goiás, com 4% de participação nas subvenções 
totais, ou R$ 12,2 milhões, utilizados com soja  
(R$ 8,4 milhões), milho safrinha (R$ 2,6 milhões) 
e milho, com pouco mais de R$ 1 milhão. 
Mato Grosso detinha 2% das subvenções 
nacionais, que equivalem a R$ 7,4 milhões, valor 
utilizado para o favorecimento das atividades 
de milho safrinha (R$ 3,2 milhões), soja  
(R$ 3,1 milhões), algodão (R$ 1,1 milhão), 
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duas atividades foram favorecidas pelo PSR: flo-
resta (R$ 45,6 mil) e milho, com R$ 18,8 mil.

No geral, observa-se uma concentração 
muito grande dos valores subvencionados pelo 
PSR no Sul desde sua implementação em 2005, 
que permaneceu nos anos posteriores. Tomando 
como referência o ano de 2006, quando o pro-
grama ganhou mais escopo, pouco se alterou em 
2012: embora o Sul tenha perdido participação 
(de 67% para 61%), apenas as regiões Sudeste 
e Nordeste conseguiram aumentar suas partici-
pações; no entanto, não obtiveram mais de 3% 
cada uma. Enquanto as outras regiões seguiram 
aumentando seus valores subvencionados, as 
regiões Nordeste e Norte ficaram estagnadas. 
A primeira não superou o valor de R$ 8 milhões, 
e o Norte, o valor de R$ 900 mil, tendo per-
manecido com participações muito baixas em 
relação às demais regiões. 

Diante disso, o objetivo de universali-
zação do acesso ao seguro rural parece ter 
sido alcançado apenas parcialmente, uma vez 
que houve significativa ampliação dos valores 
subvencionados em todas as regiões, mas o 
crescimento foi desigual. Tomando-se o ano de 
2008 como referência, quando o PSR já estava 
bem desenvolvido, o crescimento dos valores 
subvencionados foi de 126% no Sul, 63% no Su-
deste, 89% no Centro-Oeste, 55% no Nordeste 

e crescimento negativo de 6% no Norte. Além 
dos fatores culturais na contratação dos seguros 
e da tradição agropecuária na região Sul, uma 
hipótese para essa performance concentradora 
das subvenções pode ser encontrada quando os 
dados são desagregados por atividade.

A predominância dos grãos no PSR é 
inquestionável, constituindo cerca de 74% em 
termos de participação em apólices, impor-
tância segurada, prêmio e subvenção, além de 
mais de 90% em área segurada, como mostra a  
Tabela 6. E, dentro da modalidade grãos, destaca- 
se a cultura da soja, com 42% das apólices, 57% 
em área segurada e 37% das subvenções totais. 
As outras culturas com representatividade nas 
subvenções são milho safrinha (18%) e trigo (9%).

As frutas constituem 20% das apólices, 
prêmios e subvenções totais, mas apenas 1% 
em termos de área segurada. O destaque nessa 
modalidade de subvenções ficou para a maçã 
(11%) e a uva (8%). As demais frutas tiveram par-
ticipações relativamente insignificantes, como se 
observa na Tabela 7.

Os legumes e as verduras tiveram pouca 
expressão, com apenas 2,6% de participação 
nas subvenções totais, sendo 1,9% pertencente 
à cultura do tomate. A participação dos demais 
legumes e verduras foi irrelevante (vide Tabela 8).

Tabela 6. Participação dos grãos no PSR em 2012.

Grão(1) Nº de apólices 
(%)

Área segurada 
(%)

Importância segurada 
(%)

Prêmio 
(%)

Subvenção 
(%)

Soja 42 57 40 40 37

Milho 
safrinha 9 12 7 15 18

Trigo 8 9 6 7 9

Milho 6 6 6 6 5

Arroz 6 6 8 3 3

Feijão 1 1 2 1 1

Café 2 1 4 1 1

Total 74 92 73 73 74
(1) Cevada, canola e aveia tiveram, cada uma delas, participações abaixo de 1% em todas as modalidades.

Fonte: Brasil (2013).
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Tabela 7. Participação das frutas no PSR em 2012.

Fruta(1) Nº de apólices 
(%)

Área segurada 
(%)

Importância segurada 
(%)

Prêmio 
(%)

Subvenção 
(%)

Maçã 3 0 5 10 11

Uva 15 1 8 7 8

Pêssego 1 0 0 1 1

Caqui 0 0 0 1 1

Ameixa 1 0 0 1 1

Total 20 1 13 20 22
(1) As demais frutas – pera, nectarina, goiaba, melancia, tangerina, figo, kiwi, atemoia, manga, laranja e melão – tiveram, cada uma delas, participações 
abaixo de 1% nas diversas modalidades.

Fonte: Brasil (2013).

Tabela 8. Participação dos legumes e verduras no PSR em 2012.

Legume/
verdura(1) Nº de apólices (%) Área segurada 

(%)
Importância segurada 

(%)
Prêmio 

(%)
Subvenção 

(%)
Tomate 1,8 0,1 2,1 2,6 1,9

Cebola 1,2 0,1 0,5 0,7 0,5

Alho 0,2 0 0,2 0,2 0,1

Batata 0 0 0,1 0,1 0,1

Pimentão 0,1 0 0 0 0

Total 3,3 0,2 2,9 3,6 2,6
(1) As demais frutas e verduras – berinjela, pepino, repolho, abóbora, mandioca, beterraba, alface e cenoura – tiveram, cada uma delas, participações 
abaixo de 1% nas diversas modalidades.

Fonte: Brasil (2013).

Tabela 9. Participação das demais atividades no PSR em 2012.

Atividade Nº de apólices 
(%)

Área segurada 
(%)

Importância segurada 
(%)

Prêmio 
(%)

Subvenção 
(%)

Algodão 0,2 0,4 0,9 0,1 0,6

Cana-de-açúcar 1,7 2,5 3,2 0,6 0,5

Floresta 0,4 4,0 5,8 1,2 0,4

Pecuária 0,1 0,0 0,2 0,1 0,1

Total 2,4 6,9 10,1 2,0 1,6

Fonte: Brasil (2013).

As demais culturas – algodão, cana-de-
açúcar, floresta e pecuária – seguiram a mesma 
tendência de baixa participação nas subvenções, 
tendo somado um total de apenas 1,6% em 2012. 
Nenhuma das culturas conseguiu ultrapassar o 
dígito de 1% (Tabela 9).

Assim, pela análise das Tabelas 6 a 9, 
observa-se a concentração na modalidade grãos, 
sobretudo na cultura da soja. Portanto, existe 
uma espécie de concentração dupla dentro das 
subvenções do PSR. A primeira é no âmbito 
geográfico, e a segunda, no aspecto da cultura 
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(ou atividade). Como parece existir um viés em 
prol da cultura da soja dentro do PSR, e sendo 
a região Sul uma grande produtora de soja no 
Brasil, o maior volume de subvenções tende a se 
direcionar para essa região, gerando a concen-
tração geográfica dos recursos, tanto em termos 
de subvenções quanto de área segurada, de 
apólices, de importância segurada e de prêmio 
do seguro rural.

Outra hipótese plausível é o maior risco de 
sinistros na região Sul em relação às demais e a 
valorização dos preços internacionais da com-
modity soja, o que leva as agências seguradoras 
a reservar maior parte de seus contratos para 
essa região, sobretudo para o Paraná. Aliado a 
isso, a coberta das culturas da soja e do milho 
ocorre contra vários tipos de sinistros (chuva de 
granizo, geada, incêndio, queda de raio, tromba 
d’água, ventos fortes e frios, chuvas excessivas 
e seca), enquanto a cobertura para as culturas 
de frutas, verduras e legumes ocorre contra um 
único fenômeno natural, a chuva de granizo, e 
essa característica pode explicar parte da con-
centração da subvenção nas culturas da soja e 
do milho e, consequentemente, no Paraná, uma 
vez que esse estado é atualmente o segundo 
maior produtor de soja no Brasil.

Assim, é inquestionável a evolução do PSR 
no âmbito nacional, contribuindo para a maior 
produção agropecuária no País. Não obstante, 
em termos regionais, a política perde em essên-
cia, dado o caráter concentrador do programa 
na região Sul e na produção da soja, deixando 
as outras regiões e culturas desprotegidas contra 
os riscos de sinistros.

Assim, é preciso melhorar o acesso dos 
produtores das demais regiões ao programa PSR, 
reservando parte dos recursos a essas regiões. 
Além disso, ampliar a cobertura de sinistros 
para as demais atividades é fundamental, pois 
amplia a participação das demais culturas em 
relação à soja e, ao mesmo tempo, permite a 
maior inserção das regiões. Contudo, o seguro 
agrícola assegura apenas o crédito, e não a ren-
da do produtor rural. Caso a área de plantio do 
agricultor, sobretudo o pequeno e o médio, seja 

atingida por sinistro, o seguro agrícola assegura 
o crédito, mas como a renda do agricultor não é 
assegurada, este será desestimulado a continuar 
a produzir na safra seguinte e, muitas vezes, ter-
mina mudando de cultura. Levando-se em con-
sideração que não é apenas um agricultor que 
está passando por esse tipo de dificuldade, isso 
gera uma escassez do produto em questão não 
apenas no período em que a safra foi atingida 
por sinistros, mas também no período seguinte 
e, portanto, gera processos inflacionários na 
economia em virtude não apenas do produto em 
si, mas também do aumento dos preços de seus 
derivados. 

Desse modo, é preciso uma política que 
garanta também a renda do produtor, para que 
em caso de eventuais sinistros, não se sinta 
desmotivado a continuar com a produção, mas 
passe por esse período investindo, se protegen-
do contra os fatores que provocam a queda da 
produção e, consequentemente, os problemas 
inflacionários. A produtividade da agropecuária 
também deve ser aumentada para viabilizar os 
investimentos dos agricultores, e isso não se faz 
sem uma infraestrutura de escoamento da pro-
dução. Essas duas medidas são essenciais para a 
evolução do setor agropecuário brasileiro. Sem 
um produtor confiante e sem uma infraestrutu-
ra adequada, o setor torna-se dependente dos 
fenômenos naturais e das flutuações dos preços 
de mercado. 

Considerações finais

Este trabalho procurou analisar o Progra-
ma de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural 
em termos de universalização do acesso ao 
seguro rural. Depois de uma revisão histórica e 
das principais diretrizes do programa, a análise 
dos dados mostrou a forte concentração do PSR 
na região Sul, sobretudo no Paraná. 

Os valores de subvenção cresceram 
significativamente no período em estudo, de  
R$ 2,3 milhões em 2005 para R$ 318,2 milhões 
em 2012. As apólices seguiram a mesma traje-
tória: aumentaram de 849 mil em 2005 para 
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63,328 milhões de unidades em 2012. A área se-
gurada, que constituía 68 mil hectares em 2005, 
alcançou 5,24 milhões em 2012.

No entanto, do mesmo modo que é im-
pressionante a evolução do PSR, sua concentra-
ção foi surpreendente na região Sul, tendo esta 
constituído R$ 195 milhões ou 60% das subven-
ções totais. Esse valor é três vezes superior ao da 
região Sudeste, segunda em termos de partici-
pação. O Paraná se destaca, tendo concentrado 
36% das apólices, 33% da área segurada e 30% 
das subvenções totais.

Em termos de cultura, destaca-se a moda-
lidade de grãos, com mais de 70% das apólices, 
área e subvenção, e a soja obteve mais de 40% 
nessas categorias. Assim, além da concentração 
geográfica, observa-se também a concentração 
do PSR nas atividades relacionadas com a soja, 
sendo esta uma das causas da concentração 
geográfica.

Assim, pode-se concluir que o objetivo do 
PSR, em relação à universalização do acesso ao 
seguro rural, foi alcançado apenas parcialmente, 
dado que sua expansão ocorreu de forma con-
centradora, seja em termos geográficos, seja de 
culturas.
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Resumo – A recomendação da tecnologia do milho Bt é acompanhada pela adoção do plantio da 
área de refúgio como estratégia para o manejo da resistência das espécies-alvo. O não cumprimen-
to dessa recomendação parece ser a principal causa do surgimento de resistência em culturas Bt. 
Considerando-se o refúgio e o milho Bt como inovações tecnológicas, o objetivo deste trabalho foi 
verificar o grau de compreensão e de adoção dessa tecnologia pelos produtores rurais brasileiros. 
Foi aplicado um questionário estruturado a diversos atores do agronegócio do milho no Brasil. O 
milho Bt apresentou elevado grau de adoção entre os profissionais do agronegócio, principalmente 
entre produtores que cultivam grandes áreas. O grau de adoção do refúgio, entretanto, mostrou-se 
ainda baixo, e uma explicação para isso foi o fato de que muitos produtores ainda desconhecem ou 
não compreendem totalmente a real função associada ao plantio das áreas de refúgio. Sugere-se a 
realização de trabalhos que divulguem essa informação ao produtor rural, na tentativa de melhorar 
a adoção do refúgio e garantir sua eficiência como estratégia de manejo de resistência de insetos.

Palavras-chave: difusão tecnológica, manejo integrado de pragas, milho transgênico, percepção de 
benefícios, Spodoptera frugiperda. 

Adoption of the refuge area and management of insect resistance in Bt maize

Abstract – The recommendation of Bt maize technology is followed by adoption of the refuge areas 
as a strategy for resistance management of target species. Failure to comply with this recommenda-
tion seems to be the main cause of the emergence of resistance in Bt crops. Considering that the 
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refuge and the Bt maize are technological innovations, the objective of this study was to assess the 
degree of understanding and adoption of this technology by Brazilian farmers. A structured ques-
tionnaire was applied to different stakeholders of maize agribusiness in Brazil. Bt maize showed a 
high degree of adoption among agribusiness professionals, especially among farmers who cultivate 
large areas. The degree of adoption of the refuge, however, proved to be still low, and an explanation 
for this was the fact that many farmers still do not know or do not fully understand the real function 
associated with the planting of refuge areas. It is suggested to carry out works to disseminate this 
information to the farmers in an attempt to improve the adoption of the refuge and to ensure its ef-
ficiency as a strategy for management of insect resistance.

Keywords: technology diffusion, integrated pest management, transgenic maize, perception of ben-
efits, Spodoptera frugiperda. 

Introdução
A adoção do milho Bt está ocorrendo de 

forma rápida: com apenas seis anos da liberação 
de seu cultivo pela CTNBio, mais de 70% da 
safra brasileira de milho foi oriunda de lavouras 
transgênicas, e projeta-se crescimento para 
81%, que representa a área de cultivo com uso 
intensivo de tecnologia (GALVÃO et al., 2012). 
A expressão contínua das proteínas inseticidas 
durante todo o ciclo das plantas Bt e essa rápida 
adoção representam ameaças a sua durabilidade, 
pela forte pressão de seleção sobre os insetos-
praga (HUANG et al., 2011; TABASHNIK et al., 
2008). De fato, casos de resistência às toxinas 
Bt já foram relatados para pragas do milho –
Spodoptera frugiperda (J. E. Smith) em Matten 
et al. (2008), Storer et al. (2010) e Villela 
et al. (2002); e Diabrotica virgifera LeConte em 
Gassmann et al. (2011).

A tecnologia do milho Bt se baseia na 
transferência e expressão de genes de resistência 
a insetos-praga para o milho, isolados da bactéria 
Bacillus thuringiensis Berlinger (Bt) (CARNEIRO 
et al., 2009). A preservação da suscetibilidade às 
toxinas Bt, nas populações de pragas, depende 
de programas de manejo de resistência (MRI). 
A principal estratégia de MRI é o uso de “alta 
dose/refúgio”, que envolve o uso de alta dose 
da proteína Bt nas plantas, promovendo elevada 
mortalidade dos heterozigotos, associado ao 
plantio do refúgio, ou seja, uma proporção da 
lavoura na qual se deve plantar uma variedade 
não Bt, permitindo a sobrevivência de indivídu-

os suscetíveis para se acasalarem com possíveis 
resistentes (BERNARDI et al., 2011). Uma pro-
teína pode ter atividade de alta dose para uma 
espécie-praga, e de dose moderada ou baixa 
para outras, o que não inviabiliza o MRI, pois 
espera-se a ação simultânea de outros fatores 
de mortalidade, como a de inimigos naturais 
(MARTINELLI; OMOTO, 2005). Nesse cenário, a 
adoção da área de refúgio também é fundamen-
tal para o MRI. 

A explicação para os casos de resistência 
às culturas Bt parece estar relacionada ao não 
uso da estratégia alta dose/refúgio (HUANG et 
al., 2011), sobretudo à não adoção do refúgio 
(GASSMANN et al., 2011; KRUGER et al., 2012). 
A configuração das áreas de refúgio pode variar, 
mas critérios básicos de tamanho e proximidade 
às lavouras Bt – baseados na bioecologia da 
praga-alvo – devem ser seguidos (MARTINELLI; 
OMOTO, 2005) para que essas áreas produzam 
proporções compatíveis de adultos para o acasa-
lamento e manutenção da suscetibilidade.

A difusão tecnológica (DT) define como 
inovações os novos produtos ou ideias adotadas 
pela população. O modelo clássico admite que 
a difusão de uma inovação é um processo social, 
pois sua adoção resulta de decisões individuais 
dentro de uma rede social. Características da 
inovação influenciam a DT: a vantagem relati-
va, ou o grau com que a inovação é percebida 
como melhor do que o produto substituído; a 
compatibilidade, ou o grau com que a inovação 
é percebida como compatível com valores e 
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práticas preexistentes; e a complexidade, ou o 
grau de dificuldade de entendimento e utiliza-
ção (ROGERS, 1995). A DT é vista como um 
processo de aprendizagem cumulativo – já que 
envolve conhecimento prévio e interativo, pois 
participam múltiplos atores (SÁNCHEZ; PAULA, 
2001). Na adoção dos transgênicos no Brasil, 
assim como se considera o milho Bt, deve-se 
também considerar como inovação o uso do re-
fúgio – uma área a ser plantada pelos produtores 
cujos objetivos ultrapassam o cotidiano deles 
– de modo que este também passará por um 
processo de aceitação e difusão, cujos resultados 
dependerão de suas próprias características. 

Para compreender esse processo e avaliar 
possíveis interferências que se façam necessárias, 
é essencial avaliar a percepção dos produtores 
acerca dos benefícios associados ao plantio do 
refúgio. O objetivo deste trabalho foi verificar 
o grau de compreensão e adoção da área de 
refúgio, por produtores brasileiros, como ferra-
menta no MRI, comparando com a aceitação e 
percepção dos benefícios associados ao uso da 
tecnologia do milho Bt.

Material e métodos
Para atingir os objetivos propostos, foi elabo- 

rado um questionário estruturado (Figura 1) para 
ser aplicado a produtores rurais e outros atores 
do agronegócio, como revendedores de insumo, 
extensionistas e assistentes técnicos da rede pri-
vada. O questionário foi apresentado e divulgado 
no 11º Seminário Nacional de Milho Safrinha, que 
ocorreu no período de 21 a 23 de novembro de 
2011, na cidade de Lucas do Rio Verde, MT. De-
pois desse período, o questionário permaneceu 
disponível para acesso na página da Embrapa Mi-
lho e Sorgo, no endereço www.cnpms.embrapa.
br, até 10 de maio de 2012. Além disso, foi re-
alizada intensa coleta de informações (aplicação 
do questionário) provenientes de produtores de 
milho na região Sul de Minas Gerais. 

Os tópicos abordados no questionário 
foram propostos de modo a buscar informações 
relacionadas: i) às fontes de informação para a 
decisão de usar o milho Bt; ii) à percepção do 
benefício associado ao uso do milho Bt; iii) à 
percepção da necessidade de plantio da área de 
refúgio; iv) ao posicionamento ou à disposição 
dos agricultores em relação ao plantio da área de 
refúgio; v) às atitudes tomadas durante o plantio 
da área de refúgio; e vi) à disposição do produtor 
de pagar mais pela semente do milho Bt. Cada 
entrevistado pôde escolher até duas opções nas 
questões. Seguiu-se o critério adotado pelo IBGE 
para pesquisas por meio de entrevistas, que 
considera soberana a resposta do informante, de 
acordo com dra. Luciene A. Longo (comunica-
ção pessoal)8. 

 As questões sobre a percepção do be-
nefício associado ao uso do milho Bt e sobre a 
percepção da necessidade de plantio da área 
de refúgio foram pontuadas, de modo que be-
nefícios mais diretos e/ou individuais receberam 
valores mais elevados, e benefícios indiretos 
e/ou mais coletivos receberam valores mais baixos  
(Figura 1). Esse critério foi baseado na ideia 
de vantagem relativa da inovação, proposto 
pelo modelo clássico de DT (ROGERS, 1995). 
Com relação aos motivos do uso do milho Bt, 
considerou-se a diminuição das perdas causadas 
pela praga como benefício direto, enquanto a 
redução no uso de inseticidas e a consequente 
diminuição da poluição ambiental foram con-
sideradas benefício indireto (PILCHER et al., 
2002). Para os casos com mais de uma resposta 
para um mesmo produtor, a pontuação foi dada 
pela soma dos valores de cada resposta indivi-
dual. A pontuação obtida pelos agricultores nas 
questões relativas ao benefício foi associada, 
posteriormente, com o posicionamento e a ati-
tude quanto ao plantio da área de refúgio e com 
a disposição dos agricultores em pagar mais pela 
semente de milho Bt, utilizando-se análises de 
qui-quadrado.

8	 Comunicação por e-mail da dra. Luciene A. Longo, demógrafa do IBGE-UE/MG, para Simone M. Mendes, pesquisadora da Embrapa Milho e Sorgo, em 
11/3/2013.
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Figura 1. Questionário estruturado aplicado aos entrevistados de diversas regiões brasileiras, em 2011, em 
pesquisa sobre área de refúgio – Sete Lagoas, MG.

Questionário: Adoção da Tecnologia do milho e área de refúgioBT

Essa pesquisa faz parte de um projeto de pesquisa da Embrapa Milho e Sorgo e visa obter informações a respeito da
adoção da tecnologia do milho Bt e de área de refúgio

Profissão do entrevistado:

(  ) Produtor rural (  ) Assistência técnica privada

(  ) Engenheiro agrônomo (Extensão)

(  ) Revendendor de insumos

(  ) Técnico agrícola

Idade:________
Escolaridade:____________

Área de milho sob sua responsabilidade:____________

Município :____________ Estado:____________

Favor marcar com um X. É possível até duas respostas em algumas questões
Como ficou sabendo do milho ?Bt

a (  ) Propaganda na mídia

b (  ) Recomendação de amigos

c (  ) Consultoria técnica

d (  ) Recomendação da revenda de insúmos

e (  ) Palestra técnica

f (  ) Porque houve muita discussão sobre
o assunto

Você tem utilizado o milho ?Bt

a (  ) Sim, sempre
b (  ) Sim, uma vez
c (  ) Não pretendo usar

d (  ) Não, ainda estou inseguro
e (  ) pretendo usar
f (  ) Trabalho com produtos orgânicos

a (  ) Eficiência no controle das lagartas
Por que tomou a decisão em usar ou não o milho ?Bt

b (  ) Facilidade de boa relação custo/beneficio
c (  ) Redução no uso de inseticida

d (  ) Há regras demais associadas
e (  ) Precaução (não é seguro)
f (  ) A semente é muito cara

Para que serve o plantio da área de refúgio?

a (  ) Para respeitar as regras de coexistência
b (  ) Para que as pragas não desapareçam

c (  ) Para não surgir pragas resistentes

d (  ) Para prolongar os benefícios do milho Bt

e (  ) Para comparar a eficiência do milho Bt

f (  ) Não sei

Quando você plantou o milho , você plantou área de refúgio?Bt

a (  ) Sim, conforme recomendado (10%) d (  ) Não, eu não sabia
b (  ) Sim, em área menor do que a recomendada e (  ) Não achei necessário, no meu caso

c (  ) Sim, com outra cultura hospedeira f (  ) Não, porque minha área é pequena

a (  ) Cerca de 800 metros d (  ) Em talhão isolado na propriedade

b (  ) Mais de 1.500 metros e (  ) Na área central da lavoura

c (  ) Mais de 3.000 metros f (  ) Em uma área mais ‘‘fraca’’ da propriedade

Se plantou o refúgio (milho convêncional), qual foi a distância da área do milho ?Bt

Você respeitou a regra de coexistência, ou seja, de isolamento da área de milho de deu vizinho?

a (  ) Sim, utilizei isolamento de 100m do vizinho d (  ) Não, minha lavoura estava isolada

b (  ) Sim, utilizei isolamento 20m e 10 linhas do milho normal e (  ) Não, no vizinho era milho Bt

c (  ) Sim, combinei com a área de refúgio f (  ) Não, meu vizinho não exigiu

Quanto A MAIS você está disposto a pagar pela semente de milho ?Bt

a (  ) Até R$ 50,00 d (  ) Até R$ 200,00
b (  ) Até R$ 100,00 e (  ) Qualquer preço
c (  ) Até R$ 150,00 f (  ) Nada

Quantas aplicações com inseticídas você fez na safra passada? ____________

Usou inseticídas para controlar lagartas (  ) Sim   (  ) Não

Comentários gerais: _______________________________

(  ) Engenheiro agrônomo autômano
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A área da lavoura de milho de produtores 
que declararam adotar o milho Bt foi comparada 
com a área daqueles que declararam não adotá-
lo, por meio da estimativa do intervalo de 95% de 
confiança. Os padrões de respostas declaradas 
pelos grupos entrevistados foram comparados 
por meio de análises de qui-quadrado.

Resultados e discussão
No total, 207 pessoas responderam ao 

questionário proposto, sendo 121 (58,5%) produ-
tores rurais, 11 (5,31%) extensionistas, 10 (4,83%) 
assistentes técnicos da rede privada, 8 (3,87%) re-
vendedores de insumos e 4 (1,93%) profissionais 
autônomos. 

Além disso, 13 (6,28%) entrevistados são 
produtores rurais com alguma outra função 
supracitada acumulada. Os profissionais que 
responderam ao questionário atuam em nove 
estados brasileiros, sendo 166 (80,19%) de Minas 
Gerais, 13 (6,28%) de Goiás, 12 (5,80%) de Mato 
Grosso e 6 (2,90%) de São Paulo. 

Houve clara relação entre o tamanho das 
lavouras cultivadas e a adoção do milho Bt, já 
que produtores que declararam não utilizar a tec-
nologia apresentaram lavouras com área média 
de 50 ha (I.C. = ±40 ha), enquanto produtores 
que adotaram a tecnologia apresentaram lavou-
ras com área média de 450 ha (I.C. = ±150 ha). 
Essa relação provavelmente reflete diferenças na 
capacidade de investimento na lavoura, uma vez 
que o produtor de pequena escala trabalha com 
custos unitários maiores, de modo que o preço 
da semente geneticamente modificada tem 
maior impacto dentro de seu custo de produção, 
o que representa obstáculo para sua adoção. 
Adicionalmente, as pragas tendem a ser um 
problema menos crítico nas lavouras menores 
do que nas áreas mais extensas de monocultivo.

Como ocorrido em outros países (QAIM, 
2005), os dados apresentados aqui confirmam 
a informação de que a tecnologia Bt está sen-
do adotada de forma rápida, influenciando 
os diversos atores do agronegócio no Brasil. A 

porcentagem de adoção do milho Bt declarada 
foi superior a 80% em todos os grupos de pro-
fissionais (c2 = 5,5; g.l. = 8; p = 0,70 – Tabela 1), 
e a fonte de informação sobre o milho Bt não 
diferiu entre esses profissionais, tendo prevale-
cido a mídia, as palestras técnicas e a revenda  
(c2 = 15,8; g.l. = 16; p = 0,46 – Tabela 2). Apesar de o 
modelo clássico de DT considerar que a dissemi-
nação da informação entre pares deva apresentar 
elevada importância para a adoção de uma tec-
nologia, produtores rurais que declararam utilizar 
o milho Bt não obtiveram informações de forma 
distinta do padrão geral de produtores (c2 = 2,94;  
g.l. = 5; p = 0,70 – Tabela 3), e apenas 15% de-
les obtiveram a informação por meio de outros 
produtores. 

Os benefícios associados ao uso do mi-
lho Bt foram percebidos de modo similar entre 
os produtores rurais e os demais profissionais 
do agronegócio (Tabela 4). Contudo, houve 
diferença entre as pontuações exibidas por 
esses dois grupos (c2 = 11,63; g.l. = 5; p < 0,05 –  
Tabela 4). Apesar de a eficiência do milho GM 
na redução dos danos causados pelas lagartas 
ter sido o principal argumento a favor de seu uso, 
tanto para produtores rurais quanto para outros 
profissionais do agronegócio, o somatório das 
respostas individuais mostrou que os produtores 

Tabela 1. Proporção dos profissionais do agronegó-
cio que usam, que declararam pretensão de usar, e 
que não usam o milho Bt.

Profissional Usam  
milho Bt

Pretendem 
usar milho Bt

Não usam  
milho Bt

Produtor 
rural

118 
(88,1%)

10 
(7,5%)

6 
(4,5%)

Revendedor 14 
(100%)

0 
(0%)

0 
(0%)

Profissional 
autônomo

8 
(80%)

1 
(10%)

1 
(10%)

Assistência 
técnica 
privada

10 
(100%)

0 
(0%)

0 
(0%)

Extensionista 16 
(88,9%)

2 
(11,1%)

0 
(0%)
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Tabela 3. Fonte de informação sobre milho Bt entre produtores rurais que responderam ao questionário e os 
que declararam usar a tecnologia do milho Bt.

Produtor  
  rural

Palestra  
técnica Mídia Consultoria 

técnica Outros produtores Revenda

Total 52 (25,6%) 42 (20,7%) 17 (8,4%) 29 (14,3%) 63 (31%)

Usam Bt 43 (24%) 32 (17,8%) 16 (8,94%) 27 (15,1%) 59 (33%)

Tabela 4. Padrão de resposta e pontuação exibida por produtores rurais e outros profissionais do agronegócio, 
com relação aos motivos da decisão de usar o milho Bt (valores maiores indicam maior propensão a vantagens 
individuais).

Profissional Resposta 0 1 2 3 4 5

Produtor rural

a (44%)

b (18%) 3 (2,5%) 14 (11,9%) 25 (21,2%) 57 (48,3%) 9 (7,6%) 10 (8,4%)

c (38%)

Outros

a (44%)

b (21%) 0 (0%) 2 (5%) 2 (5%) 25 (62,5%) 3 (7,5%) 8 (20%)

c (35%)

Notas: a – eficiência no controle das lagartas; b – facilidade e boa relação custo/benefício; e c – redução no uso de inseticidas.

Tabela 2. Fonte de informação sobre milho Bt entre os profissionais do agronegócio que responderam ao 
questionário.

Profissional Palestra técnica Mídia Consultoria 
técnica

Outros 
produtores Revenda

Produtor rural 52 (25,6%) 42 (20,7%) 17 (8,4%) 29 (14,3%) 63 (31%)

Revendedor 10 (43,5%) 5 (21,7%) 1 (4,4%) 2 (8,7%) 5 (21,7%)

Profissional 
autônomo 5 (29,4%) 5 (29,4%) 2 (11,8%) 1 (5,9%) 4 (23,5%)

Assistência técnica 
privada 6 (35,3%) 5 (29,4%) 4 (23,5%) 0 (0%) 2 (11,7%)

Extensionista 3 (18,8%) 5 (31,3%) 2 (12,5%) 2 (12,5%) 4 (25%)

também perceberam como benefício a diminui-
ção no uso de inseticidas. 

Quando os produtores foram pergunta-
dos sobre o quanto estariam dispostos a pagar 
mais pela semente Bt, foi possível perceber que 
produtores que visualizaram benefícios mais 
individuais – como a diminuição dos danos 
no milho – estavam dispostos a pagar valores 
mais elevados (c2 = 20,38; g.l. = 10; p < 0,05 –  

Tabela 5). Essa visão e a disposição em pagar mais 
pela semente, por parte dos produtores rurais, 
mostram como a tecnologia Bt é uma inovação 
com características que facilitam sua dispersão 
(ROGERS, 1995). Os benefícios provenientes de 
seu uso são muito claros, e sua adoção facilita as 
práticas de cultivo preexistentes.

Sobre a necessidade de plantio do refú-
gio, uma proporção maior de produtores (22%) 
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respondeu que o plantio do refúgio serviria para 
respeitar as regras de coexistência e, ainda, 6% 
deles alegaram não saber sua função (Tabela 6). 
Entre os outros profissionais do agronegócio, 79% 
associaram corretamente o plantio da área de re-
fúgio à não seleção de pragas resistentes e ao pro-
longamento dos benefícios do milho Bt e, no caso 
dos produtores, 62% responderam de modo que 
houve diferença entre as pontuações finais desses 
grupos (c2 = 15,32; g.l. = 4; p < 0,001 – Tabe- 
la 6). Os demais profissionais apresentaram me-
lhor percepção dos benefícios coletivos associa-
dos ao plantio do refúgio, enquanto os produtores 

Tabela 5. Relação entre a pontuação exibida por produtores rurais (com relação aos motivos da decisão de 
usar o milho Bt) e a disposição a pagar mais pela semente (R$) (valores maiores na pontuação indicam maior 
propensão a vantagens individuais).

Pontuação Até R$ 50,00 R$ 100,00 – R$ 150,00 R$ 200,00 ou mais
1 5 (35,7%) 8 (57,1%) 1 (7,14%)

2 9 (36%) 11 (44%) 5 (20%)

3 14 (24,6%) 40 (70,2%) 3 (5,3%)

4 2 (22,2%) 7 (77,8%) 0 (0%)

5 0 (0%) 10 (100%) 0 (0%)

apresentaram uma percepção mais distribuída. 
Assim, é perceptível que os benefícios associados 
à adoção do refúgio não são tão claros para o 
produtor rural, já que cerca de um terço deles não 
sabe o motivo correto do plantio dessa área.

Quando indagados sobre a área de refúgio 
em suas lavouras, 70% dos produtores declara-
ram ter feito o plantio conforme o recomendado, 
e apenas 20% declararam ter feito o plantio em 
área menor do que a recomendada (Figura 2). 
Esse posicionamento declarado quanto ao plan-
tio do refúgio foi relacionado à pontuação exibi-

Tabela 6. Padrão de resposta e pontuação exibida por produtores rurais e outros profissionais do agrone-
gócio, com relação ao conhecimento da necessidade de plantio do refúgio (valores maiores indicam maior 
propensão a vantagens individuais).

Profissional Resposta 0 1 2 3 4

Produtor rural

a (22%)

19 (16%) 43 (36,1%) 20 (16,8%) 21 (17,7%) 16 (13,5%)

b (8%)

c (46%)

d (16%)

e (2%)

f (6%)

Outros

a (15%)

3 (7,5%) 10 (25%) 17 (42,5%) 2 (5%) 8 (20%)

b (5%)

c (50%)

d (29%)

e (2%)

f (0%)

Notas: a – para respeitar as regras de coexistência; b – para que as pragas não desapareçam; c – para não surgirem pragas resistentes; d – para 
prolongar os benefícios do milho Bt; e – para comparar a eficiência do milho Bt; e f – não sabe.
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da (c2 = 26,35; g.l. = 8; p < 0,001 – Tabela 7), de 
modo que produtores que associaram o plantio 
do refúgio a benefícios diretos e/ou individuais 
apresentaram posicionamento mais favorável à 
sua execução. 

Entretanto, quando indagados sobre a forma 
como implantaram a área do refúgio, apenas 31% 
dos produtores rurais declararam ter feito o plantio 
a 800 m da lavoura Bt, e 22% declararam ter plan-
tado em área central da lavoura, enquanto 14% 
declararam ter feito o plantio em talhão isolado 
da lavoura, e 27% declararam ter feito o plantio 

em área mais fraca da propriedade (Figura 3). Essa 
atitude declarada não foi relacionada à pontuação 
com relação ao objetivo do plantio da área de 
refúgio (c2 = 12,87; g.l. = 8; p = 0,11 – Tabela 8). 
Assim, apesar de os produtores que associaram o 
refúgio a benefícios individuais se declararem de 
forma mais favorável ao seu plantio, as atitudes 
destes no momento da escolha da área para o cul-
tivo não foram favoráveis, ou seja, esses produtores 
não priorizaram as recomendações das empresas 
no momento dessa escolha, o que representa séria 
ameaça à persistência da eficiência associada ao 
uso dessa tecnologia.

Tabela 7. Relação entre a pontuação exibida por 
produtores rurais (com relação ao objetivo do plantio 
da área de refúgio) e categorização do posiciona-
mento declarado quanto ao plantio do refúgio, com 
base nas respostas (valores maiores na pontuação 
indicam maior propensão a vantagens individuais).

Pontos
Posicionamento

Negativo 
(d, e, f)

Mediano 
(b, c)

Positivo 
(a)

0 6 (31,5%) 5 (26,3%) 8 (42,1%)

1 3 (6,98%) 13 (30,2%) 27 (62,8%)

2 0 (0%) 0 (0%) 19 (100%)

3 1 (4,8%) 5 (23,8%) 15 (71,4%)

4 0 (0%) 3 (18,75%) 13 (81,25%)

Tabela 8. Relação entre a pontuação exibida por 
produtores rurais, com relação ao objetivo do plantio 
da área de refúgio, e categorização das atitudes to-
madas declaradas para o plantio da área de refúgio.

Pontos
Atitude

Negativo 
(c, d, f)

Mediano 
(b, e(1))

Positivo 
(a, e(1))

0 15 (79%) 1 (5,3%) 3 (15,8%)

1 20 (46,51%) 2 (4,7%) 21 (48,8%)

2 7 (36,8%) 3 (15,8%) 9 (47,4%)

3 9 (42,9%) 4 (19,1%) 8 (38,1%)

4 6 (37,5%) 2 (12,5%) 8 (50%)

(1) O plantio no centro da lavoura foi considerado positivo desde que 
respeitada a distância de 800 m.

Figura 3. Padrão das respostas associadas à atitude 
declarada para o plantio da área de refúgio por pro-
dutores rurais que utilizaram o milho Bt.

Figura 2. Padrão das respostas associadas ao posicio-
namento declarado quanto ao plantio da área de re-
fúgio por produtores rurais que utilizaram o milho Bt.
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Conclusão
Apesar de os produtores rurais percebe-

rem os benefícios associados ao uso do milho 
Bt, em virtude da redução dos danos causados 
pelas lagartas à lavoura do milho, cerca de 
30% deles ainda desconhecem os benefícios e 
a razão da necessidade de plantio da área de 
refúgio. Apesar de declararem plantar a área de 
refúgio, menos da metade dos produtores rurais 
seguem a recomendação para o plantio dentro 
dos limites de distância para o adequado manejo 
de resistência de insetos-praga. Assim, para pro-
teger o interesse dos produtores que seguem as 
recomendações técnicas, deve-se regulamentar 
por lei a área de refúgio e intensificar medidas 
educacionais nos segmentos da cadeia produtiva 
do milho, visando ao aumento do conhecimento 
sobre a importância do uso do refúgio, por parte 
do produtor rural, de modo a retardar os proble-
mas futuros com resistência de insetos-praga. 
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Eliseu Alves1

É fácil dizer quais são os problemas dos 
agricultores na sua relação com os consumido-
res brasileiros e com os dos países para os quais 
exportamos. Há somente essas duas restrições? 
Foi assim no passado, no começo da Embrapa, 
criada para ajudar a resolver a crise de preços 
crescentes de alimentos e tornar o Brasil um 
grande exportador. Mas essa clareza de metas, 
que tornou a Empresa muito eficiente, esvaiu-se 
num cipoal de demandas, amparadas por proce-
dimentos que colocam restrições importantes e 
até razoáveis. Assim foi porque fomos muito efi-
cientes em corresponder às expectativas iniciais. 
Nosso sucesso criou demandas. Consumidores 
bem abastecidos e exportações vitoriosas encer-
raram os tempos de visão clara e de objetivos 
cristalinos. Agora estamos rumo aos problemas 
complicados da sociedade urbana. E eles podem 
ofuscar os da agricultura se não ficarmos atentos, 
além de nos deixar confusos.

Adiante, há uma ilustração que relaciona 
procedimentos com produtividade do trabalho. 
Os procedimentos procuram quase sempre dire-
cionar os pesquisadores para longe do que sabem 
e amarram-nos com regulamentos exagerados. A 
relação entre procedimentos e produtividade é 
inversa pelas seguintes razões: rumos obscuros, 
tarefas que transcendem formação dos pesqui-
sadores, senso exagerado de confiança e poder, 
obstáculos ao empreendedorismo, dispersão de 
esforços e excesso de burocracia. Esses fatores 
reduzem a eficiência. O que faz a Embrapa é 

o empreendedorismo de seus pesquisadores e o 
foco que os guia. Tamanhas exigências deixam 
a Empresa confusa, no que respeita às metas e 
às demandas delas derivadas. São pedras de tro-
peço no caminho do empreendedorismo. Como 
dar pesos, nos projetos de pesquisa, à pobreza 
rural, a questões ambientais e à cooperação 
externa, principalmente com os países da África? 
Enxergar o futuro, por natureza, é uma aventura 
muito complicada, e imagine como a Empresa 
ficará diante de tantos objetivos conflitantes2. 
Pior ainda, como avaliar desempenho?

Estamos perdidos, condenados ao fracas-
so? Nunca; confiemos na criatividade de nossos 
pesquisadores, que eles encontrarão a solução. 
Confiemos nas Unidades de pesquisa. Com sua 
diversidade, é possível acomodar as demandas 
complicadas. De toda maneira, deve-se evitar 
que elas afetem toda a Empresa. Isso é tarefa da 
liderança maior, que é consciente do problema, 
e sabe partilhar as demandas e resolver conflitos. 
A liderança maior é consciente de que vivemos 
expectativas complexas. Sabe dos riscos que 
corremos e nunca perderá de vista que o sucesso 
da Embrapa depende tão somente dos resultados 
da pesquisa que faz; portanto, de sua capacida-
de de oferecer taxas elevadas de retorno aos 
recursos que recebe. A sociedade é cristalina. O 
que conta para ela é o produto que oferecemos. 
É exigente e é cética sobre justificativas brilhan-
tes e sobre coisas não palpáveis.

Fontes de inspiração 
da Embrapa

1	 Engenheiro-agrônomo, Ph.D. em Agricultural Economics, pesquisador e assessor do presidente da Embrapa.
2	 Acreditamos no planejamento de curto prazo. É absolutamente necessário. O de longo prazo depende de muitas variáveis. A inspiração é imprevisível – 

menos, ainda, as quebras de paradigmas. O que resta fazer é enunciar algumas hipóteses sobre o futuro, logicamente amarradas à realidade e às teorias. 
Uma boa pergunta: o que devemos fazer em face das leis de proteção às descobertas com o nosso pós-doutorado? Treinamento apurado em ciência básica 
e em técnicas avançadas de laboratório?
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O que pode nos guiar a um porto seguro? 
Em primeiro lugar, o empreendedorismo e a in-
tuição de nossos pesquisadores, fundamentados 
no método científico, sendo sua base as hipóte-
ses e a lógica que as liga às teorias pertinentes, 
em conjunção com a realidade. Nossa tarefa é 
observar, deduzir problemas com ajuda de teo-
rias, formular hipóteses, planejar e realizar expe-
rimentos, testar hipóteses e oferecer à sociedade 
conhecimentos úteis.

O título indaga sobre as fontes de inspi-
ração da Embrapa. Mencionamos problemas 
dos agricultores, da pobreza rural e ambientais. 
Os últimos dois são mais recentes, tratam de 
questões da nossa sociedade e referem-se ao 
ambiente externo também. O que mais? Cada 
pesquisador é especialista em um campo do 
conhecimento. É assim que os cursos de pós-
-graduação funcionam. É natural que a fonte de 
inspiração para os jovens pesquisadores venha 
do campo de sua especialização. Realçamos 
esse ponto porque muitos cientistas da Embrapa 
são recém-contratados, sem experiência com 
os problemas da agricultura e da sociedade. Em 
pesquisa aplicada, numa instituição que tem de 
responder à sociedade, esse método somente é 
válido se o problema escolhido corresponder a 
uma demanda da Empresa. Cada Unidade de 
pesquisa tem suas linhas de pesquisa, e elas 
devem ser a fonte principal de inspiração, sob a 
liderança de cientistas experimentados. Seniori-
dade tem de ser cultivada na Embrapa. Não há 
substituto para os líderes.

Como selecionar prioridades? O funda-
mento é a intuição e o empreendedorismo do 
pesquisador. Quando eu estava no conselho de 
um Centro Internacional do CGIAR, o IFPRI, ouvi 
a afirmação de T. W. Schultz – prêmio Nobel 
de economia, formulador da teoria do capital 
humano – de que quanto menos amarras forem 
impostas aos pesquisadores, mais eficientes eles 
serão. Não pediu que se zerassem as amaras, 
mas que fossem bem fundamentadas, lógicas e 
poucas. É óbvio que a experiência de pesquisa-
dores seniores tem de ser considerada na sele-
ção de prioridades. É óbvio que os projetos de 

pesquisa têm de ser bem escritos e atentos aos 
ditames do método científico. Mas tudo isso não 
resolve o problema de alocação de recursos. Ou 
seja, onde investir os recursos da Embrapa? Não 
há como escapar de uma métrica monetária. 
A ferrugem da soja causa bilhões de dólares 
de prejuízo para o Brasil, somente com uso de 
fungicida. A mesma coisa ocorre com carrapato, 
mosca-do-chifre e alguns outros problemas. 
Como esquecer o tamanho do prejuízo dos 
produtores na hora de alocar recursos? Nas ci-
ências agrárias, o dinheiro não soa como critério 
respeitável. Em pesquisa aplicada não há, con-
tudo, como escapar de sua dominância! É claro 
que outros fatores hão de ser considerados, pois 
navegamos num mar incerto. Algo de pequeno 
valor hoje pode valer uma fortuna amanhã. Aí 
entra a intuição do pesquisador que escapa às 
métricas monetárias!

Sabemos que as pesquisas de fixação de 
nitrogênio, que foram lideradas por Johanna 
Döbereiner, pagaram a maior parte dos investi-
mentos na Embrapa. À época, nitrogênio custava 
pouco por hectare. No todo, custava bastante, 
sem, contudo, assustar. A métrica monetária que 
considerasse o custo por hectare ou o peso do 
nitrogênio no custo total certamente teria levado 

Procedimentos e produtividade do trabalho da Embrapa.
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a um erro de grandes proporções. Mas valeu a 
confiança dos gestores da Embrapa na genialida-
de da dra. Johanna. Ela é o melhor exemplo de 
empreendedora, de senioridade e de liderança.

Na ilustração, os regulamentos externos 
à Embrapa estabelecem o nível máximo de 

produtividade. Nossos procedimentos fazem 
a produtividade do trabalho decrescer assin-
toticamente para zero. Antes disso, o governo 
extinguirá a Embrapa, se não ficarmos atentos! 
A batalha contra a burocracia é pela eficiência e 
também pela sobrevivência.
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